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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESSO 
— — 

AN NO XXWIII DOMINGO, li; Dl OIK DltO DE l!).!7 \. 152 

SENADO FEDERAL 

lOj' >h>s.u), KM 15 m, 01 J l'DUO DK l« ; 

mR«fl>ENi;iA 1)11 mi. Viru.', Vf.vN.NA, PJlKHinKNTf 

O Sr. Presidente 
ilMVta n sessão. 

Voe »op liflu u ui-iu •In sc.-t.ni, anterior. 

Officios: 
KXPF.OIKNTJ 

1* vKüCKIiKtl 

N. r, ,í"> . | I,c ^ 

) lirwhUi. que alhr. rrf.truHu í.r kl pecuu. Ia! o tosto do n. St», .Io uri, Si. 

n,avôl.r"'lM<;fio ^ porfcil», cima c ia*opliií» 

pr.»i^T'!:\/c,V.'i'i1íniila,a ,,,1U '>S0, llV'R,í <■' Hol obucrvancla, qw 
••iKv-n iii- rí ■■ - 0 «1 l.> c estoja em «nuvo )>m 

JS| A forfil lÕ vLÜi 1>0, Kodife'", PoJUioo. 
i.j v nr,,! . . '"l"1 n Vc,l,lJ «lojttuu, quo pulo ar 

./o j™;,* v..1f í? Z l" •iii '       «, M,. atira 
tino u dábo' tèftò .h2i mL*' '"'i ' ' ,M"' ,"ua,' ^utiUvlavul 
coDHl itllcioii u<a .,cP lÜL. « "■fiíur-e. pelos priDcipitw < onHfiiiKioimcfi. pola-viioi ium.s .In Haimu 1a»i ó oun doi-Iuiiío 
Mcnlojo, proposjto .d i.rHuf.-v, a .lcvo ttar ci c - 

Nào,,.c,,
lrn.i,n.!h',',rMo" - <***> fu^umonlS' 

uori^jò inlcr or L iw>fnrt '>i,,^'uc,u ^ M V^t*da o. i riouo aiifcrio, n reforma ,|n UoiHtlIuioio. oo,^ mo »,■ diea 

tft P•••'«<»!o. K-S. C-.JUllüto mo sta . ti ai '^no. >, y tnip oArorre »• examinar M o iiiojc to 
o oü D, # nla. W. w» cotwtn.inim no« vtc ai'1' ; l ^Ttrw 

ser pela no-, 

de 

tio nosso l^aolo Supremo. ^K a rosposla só jxíJi 
gativa. 

Isto posto, ó inconslifurfonal o projnolo n. Sí. do 11)20. 
Sala das •'.oniml.ssóos. li do outubro do l!»27. -■ Jtuettq 

/»<•<(,í»/áo. Prosjilcnto. — Liiitcs l!inu:ili'cs, i-clat -r designado.' 
Ferreira FhuveSé Hernardino Mcnitelm,. —. Slii/ucl rf»? 

Farvilho, com o seguinto 

voto r,\i, si:i' vha',o 
V s 13 c 1/2 horas achani-.-o prc.scnhv ..s srs. .\. Azcr.HÍO 

Pereira Lobo, Olegarin Pinlo, Vislidus R'Jcha 'lodri- 
ouos. Pires J-Mrroini. Tlminaz Rodrigues, Juvenal Lainartine, 
V-Minucio Noiva, Antonio M«=sa, Lopes Ooncalvs, Vntouio 
Moniz, Joaquim Mureiii), Irineii Mac liado. Paulo de I Vout in, 
Hucno de Paiva, Pedro Kelestino, '.arlos Kavaíoarti, Felippe 
Selunidt. Pereira Oliveira e Vospucio de Abreu 21), 

Presouto» 21 Srs. Senadores, eatá 

0 Sr 01««ârio Pinto -upplcnlo, Hcrvindo de 2' ãecrelnriu/ 
.•roeede á leitura na aela da sessão anlerlpi', pie, pe.aln em 
«llscussSo -cm debato, appi-ova-Ki. 

0 Sr 4 Secretario aervindo do 2' , dá couta d.» -leguinte 

Do Sr. 1' Socruluriu dn Kumura diit iiepulndos, eomniu- 
niejuido ter sido rejeiludo o véto jiurcinl (arst. '«* !) e 2S , 
á resolução legislativa, «pie altera a ■ u-uipu/ncno judiciaria o 
o processo nvil d» Dwlnelo J-.sieral. — A' Ooim.i;,-*..) de 
Justiça o liegislaçã.» e de Fiuauças. 

iw, sr. \l\e> «ic Sou/a, diredor <IY) Pait, QgrudccrtkIo o 
voto de congratulações appr..vado pelo s-na lo por -ernsiá > 
«Io 11 ■ auDiversurio de-.-o orgão do publicidade. —- Inteirado. 

I elegraiuiiia do Kr. Gosta Rego, governador de Alagoas, 
eoimiuiuicnudo ter providenciado para que a .■emui,\ auli- 
aleoolica seja Oclebnola Uo Kslado. — Inteirado. 

0 Sr Olgario Pinto supplenie, servindo d»v 2* ^.«erelario) 
pr«Ve/to a leitura «los seguintes 

V KomiUH-ão de. r.onsl ituiçno, inauifesfando- ;.i no - aiUOIÍle 
pela consfjlucionalidude dn projeclo n. Sí, d- 1920. o íaz agora 
atteuduudji a audiência da Couimisslo de Finanças qio, em 
sua reunião tle 22 de s dembro do anno i,ro>mo passado, 
issitii deliberou cm virtude da reforma coustituclonal. ulti- 

iuumento votada pelo Kongresso. 
Pelos lermos do parecer sob u. 27 j, de 1920. da Dluslrada 

Komuiissão de Kiuuiieus, em o oual jiede a nossa audiência, 
jmrecou ao nobre relator que tendo sido "publiondus as emon- 
dns a •'.onstiluição da Republica", denlre cilas a do n. '.'9, ao 
art. 84i que da omnpotência priva,Ihameule ao •: :: i. -o 
legislar sobre licenças aposentadorias o reformas, pão as po • 
«lendo conceder, nem alterar, por bus uspeeiaes — ««Pas o 
foram .piando o presente in-ojeclo já estava npi,esontado o 
approyado por nós. ndquirmdo, assim, os seu? hciioflciados. 
uni direito igual Hipielle que, nu própria Goiiueissão de Ki- 
imuças obtiveram os funrciunark';. do Hupremo Tribunal Fe- 
deral, em projooto relatado polo actual President • desta Kom- 
rnissào que, os allendeu por terem adquirido um direito, o, 
que, portanto, a revisão conslitucioiml não lhes podia attingir., 

Nessas i-otuliçOes. opina lanihcio, agora a ttortunissão d.« 
taiuslituição, muntendo o sen parecer, quanto ;i eousliluciona-. 
lidude do projooto n. 34, do I92i), do Sr. Josií Miudinho, 

MlO.THliTd DO SfN.ÇDO X 31, DE 192 õ 
HflMU 

v otm hr hrpkrb o i •nr.e»n 

t» Koiigresso Nacional rogohe 
nffieiaus reforioftdot ooin-. eMooatvo fttNi HHBWWi BBP 

polsonam- iite que Inuhnin prestado, nesta Kapitul o noa Fs 
lados do Farami e Santa Khlliarinu. aoniçus i!o guerra em 
deieai da legalidade, durunto o movimento revolucionai io do 
1993 o IHíii, o soldo da tub.dlu A, da lei H. 2.2|»0, de 13' do 
fiezeiubip ilo 19IO jã concivlido pelo divrelo !i. 1.091. de 1- 
de fevereiro de 15123, uos offlolucs quo prestaritiu idêntico- 
srrvl.foe «mi outros pontos «Io território nacional. , 

Art. 2* Kien o Poder KxeruUvo nul<»ri'ado a ae.-n- para 
i -o os neoessurltM ereditos; revogadas as «lispostçoef etu eon-, 
trnrio. 

de I0W. Jet<: Miirditho,, mda «Ias se»ao«<s, .« de Julho 

Jlislifietifiiii 

deslO projeclo simplesimuili', reparar uma 

fevereiro, a ope cjle «e rc* 

o inluilo 
Jniustiçn. , , 

o decreto n. l.õltl, de l$i de 
íerv. «li.po* o segunde; 

"Ari. I." Fica extensivo aos ornemos reformados rnmpu!- 
-omnicnte e que tenham prestado serviços de guerra cm Toi- 
nud-i- Rio Grande do Hul. no Tm-rllorio do \er ■ eni Maltq 
«,•o lido da lobclla A, nu lei u. ■. .'90, de í;: d- dc/.tm- 
(.;•>< d'- t U I 0 

\rl. S." Gosarào os mrRiuos favor.vs o- offclacs quo V\, 
livereui reformado jior Insperçfto de saúde e qije icnhani" 
pix-tudo serviços du guerra em Canudos, no Território d»f. 
V-re, em Mal to Uroaso, nesla Capital e nos Kshelos do i'aniaa.1 
saula ttalhnrlnn o Rio tirunde do Hul durante o -navimeute 
revfdueiunnrlo rfe IHtKf o 1R04, em defesa dn ordem e d. <3e 
vento e.instit iMn. 

Art. 3* Revogaftl-se os i|ísp(>H)eóe. i-m roul^tr o 
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I^ío dorrcto riá, pnmo so Vt\ no sou aft. 2o, o bonofioio do 
foldo da tabclla ^V. a todos os reformados por inspectão de 
suudr. (iiio so acham nas condições previstas. Mas. no art. 1°. 
trai ando dos reformado^ compulsoriamente, omitle. sem razão 
conhecida, os que prostaram iguaes serviços na Capdal Fe- 
deral e nos Estados do Pará e Santa Cntharina, exacta ionle 
os pontos em que a lula assumiu proporções mais asperas, nos 
movimentos do 18SI3 e 1805. 

O projecto visa. exactamentc estender a estes, isto 6. aos 
que pelejaram nesta Capital, no Paraná, e em Santa Catha- 
rina. o favor (pie já se concedeu aos que lutaram no Rio 
Grande do Sul o em outrôs pontos do território nacional pela 
defesa da legalidade. 

Convém aeccnlnar que o numero de offiriao.s a que o 
projecto vem favorecer não excede de 1 ou 8, e iodos ni de 
avançada idade, como pode informar o Ministério da Guerra. 
— A imprimir. 

N. 527 1937 

N. 506 1927 

A meu ver não é sómcnlc inconveniente o proioefo; é, 
lambem, inconstitucional. 

Com effeito, transferindo para fiscaos do imposto do con- 
sumo os encarregados da venda externa do sello adliosi- o. em 
toda Republica, que contarem mais de 2 annos de serviço e 
Lem assim os dou# sniperintendenfes nas eircumsrripções em 
que fnnccionarcm, a começar de 1 de janeiro proximo, pas- 
sarão as respectivas funeções para outras repartições tni- 
Micas. nada mais (em em vista o projecto que v nnenr tantos 
fiscaes do imposto do consumo quantos forem os vendedores 
de sello adbesivo, incluindo nosso numero os suporint^ndon- 
fos desse serviço. Ora. o provimento dos cargos eivis, o, mes- 
mo militares é attribuição privativa do Presiden4" da Repu- 
blica, como orgeão executivo, nos lermos do art 58 n 5, da 
Constituição. 

A legislatura não tem competência para transferir fun- 
ocionarios públicos, de nomeação exclusiva do Chefe da Nação, 
matéria ou assumpfo rio ordem administrativa sondo quê a 
expressão transferencia quer apenas dizer mudança dr um 
Inonr para outro o não da natureza ou funceão do emprego 
publico. 

Mém disto constituiria verdadeiro afteníado ou infra- 
cçã.. ao art. 73 da Constituição, a acceitarãn do nrojecto; 
porque importaria em desrespeitar as condições le capaci- 
dade especial, exigidas pelas leis. medianfe coneuroo, pa''a os 
cargos de fiscal do consumo e dos Correios c relegraphos, 
cujas provas não são idênticas ás do vendedor e superinten- 
dente do sello adbesivo. 

Entende, pois. com o devido respeito, que o projecto 6 
inconstitucional. 

Sala das Commissões, li de outubro de 1937. — fíuerto 
Urandão. Presidente. — Lopes (ioneolves, relator des^nado. 

— Ferreira Chaves- — Bemardino Monteiro, com o seguinte 

VOTO EM SEPARADO 

O projecto n. eu, de 1927. apresentado pelo Sr. Juvenal 
Lamarfine. passando os encarregados da venda externa do 
sello adbesivo. r es 2 superintendentes, com mais de g annos 
de serviço, á calbogoria de fiscaes do imposto do consumo, 
ficando o serviço que actualmente lbe« compete a rargn das 
estações da Repartição Geral rios Correios da Herartição 

Gorai dos Telegrapbos ou de outras repartições, a critério 
de Governo parece incnnvenienle por acarretar maiores tra- 
balhos nos funcrionarios dessas repartições, já muito sobre- 
carregados pelos serviços que lhes eslão affectos. reclamando 
por isso aupmento de ftinccionarios nas mesmas, e maiores 
despezas no erário publico; entretanto, como esta face do pro- 
jecto deverá ser examinada por onfra Cnmmissão. a de Con- 
slilnição o accoita, por considcral-o constitucional. 

PROJECTO 1)0 SENADO N. 63, DE 1927, A QUE SE REFERE O PARECER 
SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. Os encarregados da venda externa do sello 

adbesivo. cm lodo o território nacional, que contarem mais 
de dons annos do serviço nessa funeção. assim como os dous 
superintendentes. passarSo. de 1 de janeiro dc 1928 em de- 
ante, á catbegoria dc fiscaos do Imposto de consumo, nas cir- 
cnmscripções em que actualmente servem, com os vencimen- 
tos, vantagens o garantias desses últimos funccionarios. fei- 
tas, nas respectivas labellas, as aUeraçõcs necessárias e pas- 
sando o serviço, qne até aqui lhes competia, a ser exercido 
daqnclla data em deanto, pelas estações da Repartição Gerai 
rios Correios Repartição Geral dos Telegrapbos ou reparti- 
ções puMioas e instituições dc credito a critério do Governo- 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 13 do setembro dcl 1927. — /. Lumar' 
hnc. — A imprimir. 

Nenhum embaraço constitucional parece existir ao pro- 
jecto n. 66, deste anno, no qual o Senador Pires Ferreira 
suggere a conveniência de serem os depósitos e cauções dos 
responsáveis cffectivados em títulos da divida publica, pelo 
que se acha em condições de seguir os tramites regimentaes. 

Sala das Commissões, l i de outubro dc 19t7. — Bucno 
Brandão, Presidente. — Miguel de Carvalho, Relator. — 
Ferreira Chaves, — Lopes Gonçalves, — Bemardino á/on- 
teiro. 

PROJECTO DO SEN.VD0 N. 66, DE 1927, A QUE SE REFERE 0 PA- 
RECER SUPRA 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. l." Os deposites e cauções exigidos dos funcciona- 

rios encarregados dc pagamentos, arrecadação ou guarda de 
djribeiros públicos ou responsáveis por quaesquer bens da 
Fnião, bem como dos conteactantes de fornecimentos e ser- 
viços foderaes e dos licitantea ás concurrencias publicas ou 
administrativas, serão feito era titulo da divida publica pelo 
seu valor nominal. 

Art. 2.° No regulamento qne expedir o Poder Executivo 
providenriará para que o processo de cauções desses titulo., 
tenha o mai< rápido andamento, podendo impõr a multa do 
5008 a 1:000? aos funccionarios responsáveis pela demora, 
— a qual será deduzida dos respectivos vencimentos, si não 
for promptamente paga. 

Art. 3.° Revogani-so as disposições cm contrario. — Pi- 
res Ferreira. 

Justificação 

O projecto visa a valorização dos títulos de nossa Divi- 
da Publica, e trará algum beneficio á arrecadação do sello 
adbesivo, pois, a acquisição dos titulos nominativos, se faz 
por,meio de termo de transferencia, sujeito ao sello propor- 
cional da tabella A. § 1", n. 12, annoxa ao regulamento ex- 
pedido com n decreto n. 17.538, de io de novembro de 1926. 
«— A imprimir. 

N. 508 — 1927 

O projecto n. 70 do corrente anno, apresentado pe^o se- 
nhor Miguel de Carvalho, elevando a 2(;0;000|i a verba da 
200 conlos, estabelecida no art.-32 da lei n. 5.156, dc 12 do 
janeiro do 1927. para attender á despeza com o Hospital do 
Nossa Senhora das Dõres, do tuberculosos, em Cascadura, no 
Districto Federal, pode ser apreciado pelo Senado por não 
contrariar preceitos constitucionaes. 

A Commis<ão o acceita. 
Sala das Commissões, 14 de outubro do 1927. — Bueno 

Brandão, Presidente. — Bemardino Monteiro, Relator. —, 
Ferreira Chaves. — Lopes Gonçalves. 

PR0ECT0 DO SENADO N. 70, DE 1937, A QFE SE REFERE O PARE- 
CER SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° E' elevada a 260:000$ a verba de' 200:000$, es- 

tabelecida no art. 32 da lei n. 5.156, do 12 de janeiro do 
1927. para attender á metade da despeza com a manutenção 
do Hospital do Nossa Senhora das Dòres, destinado ao trala- 
mento de tuberculosas, silo em Cascadura, no Districto Fe- 
deral. como estabeleceu a lei n. 1.623, dc 31 do dezembro 
de Í906, incluiria naquella importância a de' 10:000$ para o 
dispensario annexo ao mesmo. 

Art. 2." Serão pagas á Santa Casa de Misericórdia desta 
cidade as importâncias cia mesma origem, não satisfeitas por 
insnfficiencin de verbas orçamentarias, desde 1919, no total 
do 204:1628315, om diversos exercicios. conformo as contas 
jú processadas nas respectivas repartições. 

Art. 3.- E* autorizado o Presidente da Repulilica a abrir 
os créditos precisos para execução da presente lei. 

Art. 4." Ficam revogadas as disposições cm contrario. 
Sala das sessões, 26 do setembro do 1927. Miguel dc 

Carvalho. Justificação 

Ouanto ao art. 1 — Em 1 de dezembro de l92ft tive a 
honra de apresentar a emenda n. -7 ao ai t 2', n. 37, ,ia 1^ 
n. 4.911, de 12 de janeiro do 1925, elevando a dotação de 
284:000$ para 260:0001; e por tol-a devidamente justificado 
foi aoceita pela honrada Cominissáo de Finanças, como consta 
rio Diário Offieial de 18 n 28 de dezembro, paga, 6.570 e 
7.267, e do original da rcdacçao tinai. Por Occasião de ser 
impresso o projecto, em seu encaminhamento para n Gamara 
dos Srs. Deputados, a Imprensa Nacional (roem. o 



169-*.. 
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por — 0 — e assim a dofaçâo cm voz do ser oJovada para 
2U0:ü0Uf ficou 34:000$ abaixo da que se pretendia melhorar ! 
A''» aeto officlal que procurou corrigir diversos eugauos dessa 
natureza não consta corrigcnda a esle caso, e, com a a almi- 
mstrução publica ficará sem meios para satisfazer seu coui- 
promisso, procurau-se neste artigo dar-lhe os meios de quo 
necessita. 

Uuauto ao art. 2* — As despezas são feitas adeantada- 
mento pela Santa Casa, que presta contas hiiu ■-tralipente, 
correndo o processo pc as repartições eompetente.-; mas su- 
coodo quo, quasi todos os annos, ao chegar ao ultimo bim<ístrc, 
o sa.do da verba ó insuffienuite; assuu, em 1919, o déficit 
attmgiu a 31:2751133»; em 1921, a 34:554^957; em 192:;, a 
«:009$ 100; em 1924, a 40:079$245; em 1925, a 31:095.5901; 
em 1920, a 10:0311875. 

Por terem cabido em cxoroicios findos, por demora nos 
processos, deixaram do or pagos em 1921, nos bimestres do 
julho o agosto, 2õ;917v>95; nos de noveiabro e de/. nihro, 
2:950$410; em lü-'í. pelos de'novembro e dezembro, réis 
2:377$812 o em 1925, idêntico bimestre, 5:9415925, e por 
ultimo as contas do energia e luz electrica, por ter a Compa- 
nhia Cight insistido em fazer seus cálculos na base de doi ar, 
quamlo entendia a administração publica que devia ser em 
dinheiro osteriiuo. Esses pagamontos representavam, .•»» 
1921, 3:23(13740; em 1922, 3:051 $570, e em 1923, 4:0.193720. 
Todas estas quantias fazem o total já dito de 204:462$315, 
adiantado pela Santa Casa, e cujo recebimento seria grande 
ventura para cila, que tem de atlender a um déficit sup riur 
a 500;0005000. 

O que se yno fazer é reembolsar. Nem mais é preciso 
dizer para justificar o presente projecto. — A imprimir. 

N. 509 1927 

O prnjecfo n. 73, deste anno, no qua! o Sr. Senador 
Atendes Tavares «uggere a abertura de um credito de réis 
37 ;799$t) l>Sj para completar a somma precisa para satisfa- 
ção da dillerença do etapas uu diarias dev idas nos exercícios 
do 1924 a 1926 aos mostres e outros empregados no serviço 
maritiino da haudo Pub.ica da Capita), arhi-sc em condições 
do proseguir nos termos regulares, por estar dentro das li- 
nhas conslitucionacs. 

Sala das Commissõos, 13 de outubro de 1927. — Jiurno 
Brcmdão, Presidente. — Miavrl de Carvalho, Helalor. — y.o- 
pes (tonçalvee. Ferreira Chaves. — Bernardino Monteiro. 

PROJECTO DO SENADO N. 73, PK 1927, A QUE SE RKKUIE O P.\nE- 
cta supra 

O Congresso Nacional decreta; 
Artigo único. Pica o Ooverno autorizado a abrir, pelo 

>1 mistério da Justiça, o credito na importância de 37:7993618 
.para occorrer aos pagamentos das differenças de etapa- ou 
diarias de alimentação devidas, nos exercieíos de 19 "i 19**5 
e 1926, aos mestres, contra-mestrea, naachinistas. segundos 
machinistas, foguistas, marinheiros, moços e maohinistas sa- 
nitários das embarcações da Saúde Publica da Capital Fe- 
deral . 

Sala das sessões, 28 de setembro de 1927. — Mendes Ta- 
vares. 

Justificacãi: 

A duula Commjssão de finanças desta C.isa, dando pare- 
cer a po.s informações do Poder Executivo, sobre a emenda 

pare'''r frojtclo do Senado de 1926, exarou o seguinte 

;_m„"Atírnd,
1'
n<jo :l sidicitação da Commissão de Finaueas, por mb i n.edio de seu illustre Presidente, o Ministério da Justiça 

m !8?!í0S. .ÍS x0r^ c,lviou cm offieio do 23 de agosb. nú- do, a demonstração do credito na importância de 267*089*118 
necessário para occorrer ao pagamento a quitem direito o 
pessoal das embarcações do Departamento Nacional do Saúde 
1 ublioa, nos exercícios de 1924 a 1926, cuja abertura é au- 
torizada por um emenda da Camara dos Deputados ao nro- 
jecto n, 163, do Senado. 

Informa ainda o Ministério da Justiça que o direito da- 
quelles empregados, mestres, contra-mestrea, machinistas. se- 
gundos maclunistas, foguistas o um maebiuista sanitário, á 
percepção das vantagens a que se refere a emenda, decorre 
do disposto nos arts. 6" e 7" da lei n. 2.738, de 4 de janeiro 
de 1912. 
. , 0 credito autorizado pela emenda da Camara dos Depu- 
tados 0 da importância <le 224:2893500, mfenor. portanto á 
quantia julgada aoeesaatna pela informação do Miuislrv) pàiu 
occorrer aquelles pagamento». 

Não podendo, porém, o Senado, aKcrar ou modificar « 

termos da emenda, só lhe resta approvai-a como está redigida, 
aguardando quo novas providencias de iniciativa do Poder 
Executivo sejam solicitadas ao Congresso Nacional, afim de 
serem atPnuiidQs por completo os direitos dos funccionarios 
de que traia a mencionada emenda. 

K' este o parecer da Comniissão de Finança'. 
Sala das Coinmissões, 14 do setembro de 1927. — Bueno 

de Paiva, Presideníe. *— Bueno Brandão, Relator. — João 
Lyrn. — Vespucio de Ahrru. — Arnolfo Azevedo. — fíur' o 
\ alie. João Ihomc. — Pedro Lago, — Felippe Schviidt. 
— Affonso de Camargo. — GúdnfredO Vinnna. 

ruOPOSIÇ.VO DA CAMARA DOS DEPUTADOS N. 103, DE 1926, A QUB 
SE BlBFEHE O PARECER SUPRA 

Emenda da Cumaru dos Deputados ao projecto do Senado, gur 
autoriza a abrir, pelo Ministério da Justiça, o crédito tle 
21:51U5, para pagamenlo de diarias ao Corowl Fábio 
l abrizzi e general José Mencscal de Vasçoncellus. 

Accresconte-sc; 
Artigo único. O Governo abrirá o credito de 221:2898300, 

para occorrer ao pagamento das etapas ou diarias de alimen- 
tação devidas, nos exercícios de 1924, 1925 e 1926, inclu.dva, 
ao pessoal das embarcações da Saúda Publica da Capital Fe- 
deral. ms seguintes categorias: mestres contra-nr síres, ma- 
cliinGtas, segundos machinistas, motori-ias, foguistas. mari- 
nheiros, moços e um machinista sanitário; revogada» as dis- 
posições cm contrario. 

Camara dos Depulados, 30 de dezembro do 1926. — Ar- 
nolfo llodrigues de Azevedo, Presidente. — Raul de Noronha 
Nu, 1" Secretario. — Domingos Barbosa, 2° Secretario. 

Pelo parecer acima, se conclue que a honrada Commissão 
do Finanças oslá de pleno accôrdo com a importância soli- 
citada polo Ministério da Justiça, embora reconheça a im- 
possibilidade do alterar a redacção da cmemia votada pela 
Camara pelo quo deixou do incluir a quantia destina la a 
ooínplelar o credito necessário ao pagamento das diarias de 
a imontação a que tom direito diversos empregados da Saúde 
Publica, conforme1 já reconheceram por diversas vezes os Po- 
deros Legislativo o Executivo, 

Quanto a novas providencias de iniciativa do Poder Exe- 
cultivo, afim de serem attenüidos, por comptoto, os direitos 
dos funccionarios cm apreço, não mo parecem necessárias, 
pois as informações que serviram de base á Commissão para 
eimitti* aquelle parecer, já esclareceram completamente o 
assumpto, pois lá se 16: 

Informa ainda o Ministério da Justiça que o direito da- 
quelles empregados, mostres, conlra-meslres, machinistas, se- 
gundos machinistas, motoristas, foguistas e um machinista sa- 
nitário, á percepção das vantagens a que se refere a emenda, 
decorro do dGposto nos arts. 6" o T, da lei n. 2.738, de 4 de 
janeira do 1912. — A imprimir. 

N. 510 1927 

Principio democrático, positivado no § 2° do art. 72 da 
Constituição e, assim, já eslava na Carta Política do Impé- 
rio, outorgada por Pedro 1, em seu dispositivo 179, n. 13, a 
igualdade de Iodos perante a lei é um verdadeiro dogma, a 
quo não pode fugir nentuim povo civilizado e socialmente or- 
ganizado. E, si semelhante postulado se applica u todos os 
indivíduos ou cidadãos, som dislmcção do c asses ou catego- 
rias, a lhe lados ou fóra da burocracia, vivendo das profissões 
ou do trabalho, ou, mesmo, desoccupados, com maioria de 
razão, não pôde deixar de ser respeitado, em se tratando do 
funccionarios públicos ou servidores da Nação. 

No caso occorrente seria absurda a permanência da dif- 
ferença de traíamenlo pecuniário, quanto a percentngens, en- 
tre agentes fiscaes do consumo do Pará o do Amazonas, ex- 
ercendo as mesmas funeções regulumentares, em Estados com 
idêntica formação geograpliica o geológica, sem solução do 
continuidade cm sua topographia, possuidoras du mesma na- 
tuieza vegetal, mineralogica e animal, senhoras de riquezas 
similares c vassalos do mesmo rio soberano, a constituir, em 
um e outro, a maior rõdo hydrographiea do mundo e expre-- 
sauos, com inuila propriedade e, por uni só nome acienti/kx» 

Amazônia. 
Nestas condições entende a Commissão que o projecto >• 

constitucional. 
Sala (Ias Coinmissõos, 14 de outubro de 1927. — Bueno 

Brandão, Presidente. — Lopes Gonçalves, Relator. - Fer- 
reira Chaves. — Bernardino Monteiro. 

m 
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l-IÚIJI-.CTÜ DO SENADO N. 70 11(27, A 01;1S 8E RKrrav- O DAÍlECEU 
SUPRA 

MUSTEK 
im Ius fiscais do Estado do Ainazouas. 

Art. ü.c Kevogam-sc as disposições om co iUjih.. 
Sala das sessões, om 5 de outubro de 10/-. — Lunco 

Vallc. — Lauro Sodré, 
Justificação 

A arrecadarão dos varies impostos a cargo dos agentes 

«rr s-i 

'•"írStórtóK^SSS. E«Mo. .ao rçnte como 
Sera DO cfSirito Sauio. o muitos deites nunca foram com- 
uletamento percorridos pelos fiscaes íederaes por falta abso- 
luta cio recursos para o custeio de uma vuagem penosa, era 
rinc p iearanés feita em canoas, cujos remadores teem que 
«ér pagt^c aHineniados pelos próprios agentes. As condições 
norlanto de vida o de trabalho são inteiramente diíleicntes 
das outras regiões do paiz, com excepeão do Amazonas. Por 
Í-.S0 não se pôde estabelecer um termo do comparaçao cntr 
o labor dos agentes fiscaes do sul, como os de Sao Paulo, 
Estado do Rio e Rio Grande do Sul. regiões de lacil accesso, 
com magnífico serviço de aviação, cortados de vias ferreas c 
"h^das do rodagem o o trabalho de seu? collegas do extremo 

norlc sem aquelles excellentes recursos, em um território 
coberto de raattas c cortado de rios, muitos dos quaes apenas 
navegáveis cauôa, em grande parte do anno, com uma 
população disseminada, e dispondo, pela própria vasto ao cio 
território e pelos igarapés, lagos e canacs, de meios mlinitos 
de se furtar ã acção do fisco. , 

Em muitos districtos do iulrior do Paru o agonie fiseai 
terá de dispender, paraAima única viagem de inspecçao. tanto 
quanto ganha em um anno, e o que suceede e que nao se 
alaslam das respectivas sedes, por falta de meies. 

Resulta dal d que a arreeadaçao nos impostos em Ioda a 
Amazônia não representa, talvez, nem a metade do que de- 
appia, <?ftr 

A percentagem distribuída no Estado do Amazonas a sc 
appliçada para os agentes fiscaes do Pará é mm so uma ne- 
cessidade, pois que se dão aquelles funcc.oiianos os meios 
precisos para a realização dos seus scrMÇO? como uma obia 
dr justioa» e(|uiparar\clo-os aos empregüoos uo Ainu/onas. 

r/i 91 no riPíemhro de 1898, consolidado no decreto 
" 5 60 dc 8 de mSo de 19(>'. - nrt. /r,. o julgamento dos 

^élós^do prefeito do-Gislricô. i'iutondideSfoT'on: 
racnt.e, do conflicto emergente entre essa autoudade e o (.ci 

^"'NcSlafeondiçõcs. em relação a esta provisão parlicidaf. 
de ordem publica, pertinente a. P0(,e^®f „ pir, umsêreve á e=- 
t cação c Governo Federal, por issej tlu< se o ^ ^ .ç p(vS. 
phera de um municipio, embora ^cnnveí l.■ cm' tri- 
ser o da capital da Republica, o Senado se comerte oxn i 
bunal, assume as fuueeões de juiz ™ de poder judiciário, 
.proferindo uma verdadeira sentença ou - qevem nelô 
' A rigor, portanto, como é .natural e log co. uevem pen 
Senado, tomando conhecimento de 1 j 
para julgar de sua procedência on ^rècedentes da 
.Ias todas as regras e normas, princípios ei 
hermenêutica judiciai ia. -r.r,T* tp líusíar ner— 

Ora, em relação ao caso em apreço, por Se ajusiar per 
feitamente, nada mais applicavel que os af|"iüe

d Suprf,nia 
elusões do aresto de 24 de fevereiro de l«0d, < a / U. m 
c.ôrte dos Estados Unidos, relatado P^ ^hrilhanle Iribuna» 
Marshall. cMcMustícc (presidev.te) desse brdhante tnbuna^ 
durante mais dc 30 amios, uo niemoiax i i 
& ^AWtão levada ao Egrégio Tribunal americano era a 
seguinte: 

"John Adam,-!, presidente dos f's^vmiin\1UMaVburv 
puzera ao Senado a noiueaçao dc ^ llliaa, ' .0V!,-, 
para juiz dc paz do Districlo de C.tlumDia, apl 
da, na conformidade da ('.onstítuiçao, seme 1 ^ 
mearão, fôra pelo referido presidente a.. „ ^ ^ 
titulo do nomeação e sellada com o ^ello ^ , ,<ai.i(t 
.Succcdendo no governo Thoniaz .leltcmon, 
da situação que docahira cm 1801. James 1\'ai

(', - '(1o 
eretario de Estado, recusou a entrega a M.dl ■ 
sou titulo de nomeação, devidamente formalizado p 
Executivo da Republica. , . Cl,„ní,111n 

O juiz'de paz recorreu contra esse aclo a > I 
Eôrle, embora não tivesse elle, ainda, assumn 

g E. então, foi consagrado o seguinte: Qua1 ^^|;1 

commissão já está assignada p«;lo - ,l0n- 
ta-se a noiXaçao do funccionario; c a co™1"'! j „ 
sidera-se perfeita quando o secretario de «stado wao 
estampa o seilo dos Kslados I nidos. ^ ter a comrn , 
são assim feita e perfeita é violar legitimo unem 
adquirido." 

Tabella nctual dos vencimentos dos agente- 
posto dc eousumo 

Estados 

Amazonas «■ 
Pará . 
Maranhão . 

Capital 

2:0008000 
2:0008000 
2:0001000 

J : 6008-1'td 
1 ; 0008000 
1;6008000 

Commissão, 

fiscaes do tm» 

Na apreciação dosle "vélc^. .fjjf ^^p^ommissario 
trata-se do uma Homvaçun cffcctn a paia - . - 
de 

Interior Percentagem 

V" 5,93 
:í.23 '/c 

5,833 c/o 

, jCucíco 1 alia. —- Louco Soilac* *— A impi imn 

"N. 511 -- 1927 

O Senado exerce fimcções legislativas, adminislrailvas on 
executivas e judiciarias. , ., T,rtír,p^in, 

.São, incoulestavelmen 1 e, procipua» a'%fl
a

a. „cinia 
«oria primordiaes, envolventes, quasi exclusivamente, acima 
das outras, do desempenho do ^ndat0' te« ririmcntê 
.iiente as de segunda classe e saq mais solemnes, rarament 
nruiicadas, as cia terceira denominação. 

De caracter mais amplo ou generalizado, nos lermos 
Constituição, as deliberações IíjoIh facícmh, dispensando, por 
0886 motivo, qualquer enumeração, concoituam-sê, por exem- 
ido como actos do administração, as resoluções contidas uo 
art' 18 da Lei Suprema, com excepção da especificada em 
primeiro logar no paragrapho único desse dispositivo — 
verifica r e rccotilicenr os poder es dos ruciubros do Scna/iu. 

Do mesmo modo. além desta aftribnição, são, indubita- 
velmente. encargos judiciários do Senado, em face da Ciou- 
atituição; ,. , . , , D o.. 

a) os dos arts. 33, combinado com a ultima parle do § " 
do nrt. 52 c com a ultima parto do art. 53; c o- 

fcí do art. 57, § 2". , . 
B, saindo da letlra eonslitucionnl, tem, amda, o senado, 

erefido nor lei ordinarin •— art. 3" e paiavrapbo unieo, da lei 

J hygieno e'assistência "publica aoto dc 1 quaPi^ér 
acabamento o validez_m.lepend.a dc ^ nomeado, con- 
outro poder municipal ou ícdnal. «n jnioosto do oxpo- 
formo n certidão junta o respocGvo sello, ,,1',,, 
dionte e tomou posse do seu ma nomeação, 
aa Direciona de Hygieno. três ous apo. s sin1ples actrt 

V vista disto, realizou-se. se nao ^on 
e pagamento de impostos e «molumen 0 laniinoso. 
acha sutficiente, para ^revogabilidade o | rcali/(>u.so (.(lTT1 a 
clássico e secular nccordam de éia ; . car)?0 inn Y01.. 
posse ou investidura do funcciona lodcr pubiico, que. dademo^ontractq de sorViço en^eeuo ^ paWo3i rnas 

nao mais poderia ser momllado J =(,n1(,n(.a aciminisli-a- xiun» po.e i ui s, i i,. r)0r sente 
somente em conseqüência ue p. iqe. o _ 
fiva ou judicial, do emprego ou t' ' ..nnlràrif 

Se ô incontestável qu.;,'V 1>^ 
.^.,(1,    ando a doutrina 

, ~ "     uolacação íoitn, pagos, mesmo. de Marshall, podia amin - ■ contribuições, é, por igual, 
todos emolumentos inv0gtidura e posso legal das fun- 
lora de duvida que a9'' ' t.^sa faculdade discricionária, 
cçoes, não mais po.'en^ ; , (|t, nomeação interina, nms de 
E nem na hypotlie>e se ... tiva qlin So tornou direito do 
eommissfto irreslriela e ••ll • 

"oi^^rocÔ o grande- mestre', na alhulida decisão: E 
eTRe discrelion of the executive is to be exerci-' 

.u nnt l tho^ppointement has beon mado. Bul once 
?uè fl e, • Do i lemeiô, bis powcr ovei- the office is 

íor mi na t ed in ali cases whore hy the law the off.ce. 
• nol rcmoveble by him. Tdic right to lhe office is 

in lhe person appoudcd, and he lias the. absoluto 
nconditional power accCpting or rejecting it." 

fA discrição do executivo só se exerce até u nomeação. 
Fntrelanto, uma vez oxtrrida, seu poder em relação n 
nomearão cessou em todos os rasos cm que por lei <• 
fiiTirrlonario não flor eltc rlestifuicel. (> direito 
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no carpo, niltío, existe tjn.prs&oa nomeeila r tem clln 
ahsotnte ■iucondirional fectddodc de occritid-o ou 
'eecusal-o). 

Ao Senado inciimbc, som controvoisia, o dt-vor "do. jul- 
gando os "vdtos" do prefeito, examinar os ensos dr accôrdo 
(com a limitação de jioderéo," a expressão ronslitueional das 
fapuldádes discricionárias c a legit ituidade do- diwitos (ttUjni- 
ridos e 03 precedentes e jurisprudência dos Irihunaes. 

Isto posto, (■ concludente a rejeição do " veto". 
ítala «Ias Conimisaõos, 44 dc outubro -d• lojT. — fíiiruo 

Brandão, Presidente. ■—'Lopes GeTíçafres,' Relator. — For- 
reirre tdincps. fíernardino Monteiro. 

ÍT.A/ÕEÍ) 'DO "vkto" 

ítrs. Senadores A inclusa resolução do Conselho Muni- 
cipal não piide ter o meu assenlimento. porijUe sacrifica 
intecesses fundarnentaes da administração iminicipal e, além 
disso, fere fundo o decreto n. 8.160, de R de março de 1001. 

Preliminarmente, e ainda, yue a titulo de reinlegraeãt». o 
<iue se pretende, na espeeié, «'■ que uma lei aimulle o effeito 
de um acto executivo, expedido em pleno .íío>.i de atribui- 
ções que a Lei Orgânica privativamente, confere an juvteito. 
ji>e fac(o, o decreto n. 1 .IlBR. de 31 de .jiilbo de ioiO. ale 
hoje se mantém cifino legitima expressão de competência 
íegal. Submettido. inais de uma vez. ã wpreciação do P«>ner 
.lucliciario, nenhuma sentença o declarou nullo, nem annnllò» 
qualquer dos seus e fiei tos. 

Assim, pois, pôde affirniar-Se que (* Inq Nicolino Param 
nunca foi, legalmente, sub-commissario de A>-is(encia. 

Pura reinieyrol-ti nesse cargo, Como pretende a Resolu- 
ção, o que antes de tndd se estaria fazendo é a creação de 
mais um emprego, com manifesta infracção do ait. CR. 
í 3", da Lei Organiea, isto é, sem '"propo-ta fundamentada, 
iiioj' parle <io prefeito". 

Ktn tal caso, ao Conselbo não seria periniitido qualijuec 
újieiid iva. 

Demais, reiolcaml-o, O OonsvUiu estaria pvafie.mdo 
um áclo administrativo, estaria nomeando uni íuneeiçmurio. 
é, assim usurpando a que compete è^nsívamenie ao pre- 
íeito, nos lermos úu ipiivocos tio art. l'R, ti ( , da Lei Ur- 
íuiTiiea. 

Espero, pois, deante da-- razões expostas. .íjuc ò Scnàdl' 
se dignarã de approvnr 11 presente réfo. 

Districfo ]''ederal, tã de 'dezembro de 1923. — tbmr 
Prato. 

' ' ' ' ■ ■ ' i 
iirhom ÇÃO no coNSKi.nd "mumciuaí' a opk sk hvtkiu xi o ovrk-• 

min i\. 38. dií 1AI23, k u paWi re sn-r. v 

O Lonsellui Municipal resolve: 
Artigo único. Fica reintegrado no cargo de «nb-eonrtnis- 

sario de llygiene O Assistência Publica, sem direito á per- 
cqjtção de qnaosquer vencimentos htrazados. o Dr. Mcolino 
Earani, nomeado pura esse cargo por'acto de a",' de julho de 
1!M9. o dclle doslituido O.r-ri do decreto executivo n. t .388. 
de 31 do mesmo mez e anno; revogadas as disposições em 
contrario. 

Distrieto Federal. 11 de dezembro de ItHt». — Ji ionvmo 
Máximo Nonuoini Pcnido,' Pfxudente — CwuíUto PrSsòu. 
1" Secretario. — Zoroasfro Pun/in, 2" Secretario. 

N. r.t? to?:1 

O .Senado exorcé fírnceCe? legislativas, adndn stratixas 
ou executivos r judiciarias. 

•são. inconiestávelmiMitV', pçccipuas, as da primeira cale- 
goria, primordines, envolventes, quasi exclusivamente,' acima 
(Ias outras, do desempenho dq mandato, sfto de mero expe- 
dienle as da segunda classe e sijo mais sòIotimío, raramente 
prutieadas, as da tcrceirá ítenoininaçlio. 

De earaeter mais amplo't>ü generalizmjo, nos jermo.- da 
l.onsl duiçao, as deliherações h ffíi fiioithuli. di-jeP-attdi» por 
qualquer emimecuçãq. eonÇeituaid-se, ]«.i exemple óomo 
netos de adminislraçãe, gs resoluções contidas no ;,ri "18 dà 
Lei Suprema, cm exeepção^du especifiemi. cn primeir.," lo- 
aar, 110 paragrupho iimco des-jo dispo-d ivo rerifirM,- n- 
oonhrror of podepos dos membros, do Som-df. 

Do mesmo modo, "'além dostà idlribui. ãf. " ~5o. in lubiUi- 
Arlmente, encargos ■.indieiarios do, Senado, em ia- , da t .h- 
stitnição: 

o) os dos arls. 55, comlúnado cm » liilima par" dq 
S do art. 52 e com a ultima parte do nrt, 53; e ,e 

bi do art. 87. }} t". 
F, sabindo da lei Ira ronstilucional, tem, ainda, o Senado, 

crendo por lei ordinária — art, 3" c paragrnpbo único da 

lei u. 843., de 23 dc dezembro de 1808, consolidado no dccrclo 
11. 8.1C0, de R de mareo de 1004 nrt. 25, o julgamento dos 
"vétos" do preíeih) do Distiielo Fedeiíd, decidindo, sobera- 
namente, do conflíclo emergente entre es-a autoridade e o 
ÜoneeUio Municipal. 

Nestas condiçõèi, em relação a esta provisão jiat luMiiar, 
de ordem publica, portinente a poderes estranhos á admi- 
nistração e Governo Federal, por isso que se eircuinscrove 
á osphera <1e um mimicipio, embora de' caracter hti gontris, 
por ser o da capilal da Republica, o Senado se converte em 
tribunal, assume as funeções de juiz ou de Poder .ludieiario, 
proferindo uma veixladoira sentença ou .decisão, 

A rigor, portanto, como é natural e logico, devetf,. pelo 
Senado, tornando conhecimenfo de um '"véto" do prefeito, 
para julgar de sua procedência ou impcocedcncia, ser invo- 
cadas todas as regras e normas, princípios e precedentes da 
íiermeneutica judiciaria. 

iDra. em relação ao caso em apreço, por se ajustar per- 
feitamenle, nada mais npplicavel que os argumentos e con- 
clusões do- «'/•cato de 24 de fevereiro de 18.03. da Suprema 
Lorfe dos Estados l nnios, i-eíatado pelo grande jurista John 
Marshall, rhiof jav/ó e ,j Presidente. desse briliinnte iribumd 
durante mais de 3d aiinos, no memPravel pleito Madisoe 
tk Muiliury. 

A questão levada ao Egrégio Tribunal americano era a 
seguinte: 

"Julm Adams. presidente dos Estado- 1'nidos. pro- 
liuzeru ao Senado a nomeação de AVilliam MaVímcx 
para juiz de. pa/ de Distrieto de Cóhuuliia: ap trovadu 
na conformidade da ttonstituíção. semelhante' nomna- 
çao,. tora. pelo referido presidente, assignndo o titulo 
de m.meaeao e sellada com o sello da Liiião. Suece- 
dendo no Doverno Tliomaz JeftVrSon. adv ei sacio da 
situação que decahira em 1801, James Vadisnn secre- 
tarie de Estado, recusou a entrega a Marlmry do seu 
nulo de nomeação, devidamente formalizado pelo 

Executivo da Republica. 
,,, -'"'í de paz ivoarroq contra esse acto á Suprema • v *.0r(e. omlon, 1180 (Íw-sse etl^Tinda, assornido o seu 

Diifinú" r''durado o seguinte 'principio: 
denm enr«,íi o Sí'i,u *w ussi8"ada pelo presi- . ib te. roí^jdeta-se nomeação do funecionario■ e a 

X í-wm m 1
<:0,,su,(,ri'-^ perfeita quando o- Seerelare- d( Estado lhe-estampa o sello do- Estados 1'nidos. 

í* ®?,rn,!8i!'a0. assim pwfeda e violar legi- timo direito iKlqiiirido". " 

\a apreciação deslc vUo, que voltou à Commissfid (ra- 

bvHene e A1'1" offretira para s.d.-rommissaHo de n>r.nn( e assistência pirbhea, aelo que, para -na nerfeieiú, 
acabamento e vahdez independia de appcnação de quatqne.' 

ré^in- ' •nl,1.ni,'i,li,! 011 f,';!,'1'ai" )>a80U o nnmeado. cónfrmme a c Unia,, junta, o respectivo sello, imposto de exiiedienle 
' bunou posse do seu cargo em 28 de julho de HUp na Doe. 
ctona de Hygiene, três dias após sua nomeação. 

A vista disto, realizou-se, si não com'esle simples aeto, 
.' Pegiimerdii de impostos e emnlumenlos, como sustenta e, a( lia sullieiente, para n rexogabilidade ad tnUum. o luminoso, 

le-sao c secular erro,dão de Marshall, realizou-se com a' 
fm-- ou ime-tidiirn do funecionario no seu cargo um ver-, 
ludenv confraclo de serviços entro cllc e c, poder publico 
que nao mai- podecia ser aunullndo por uma das "partes, mas, 
somente em oonsequeiifia de perda, por sentença adinini-tin- 

ou judicial, do emprego nu conrunissâo. * 
si ó incontestável que o prefeito, contrariando a dou- 

Irma do Marshall, podia annullar a nomeação feita ,,..ü„4 
mesmo, todos os emolumentos e laxas ou contribuições é por 
iguai, fora de duvida que após a inveslidura e posse legal 
da- funeçoes,. não mais poderia exercer essa faculdade dis^ 
çr.smmana. F mem na Uypothese .se trata de nomeação iil 
lo nw. ma»ide corumissão irrestricta e effectiva. tpie |ot 
nou direito do nomeado com a respectiva posse. - 

, I. esclarece o grande mestre, na allndida decisão: ■ 1 

. uTbc diserofion nf tbe executivo is to be exeíci-"' 
sed unfil tbe aptadidemeid lias iteen made. Hut òncei 
made fhe appididement. bis power oxer lhe office 
íerrninated in ali cases wln>re tiy lhe laxv (lie offirei ís- 
nol ívhmjxable by bíin. Tbe rigbt to tbe office is 'Hieid 
ia lhe person appniided, and iie bas lhe absoluto in»-» 
eondilional power nf, arcepting or •rejecling it". 

(V discrição do Executivo só se exerce al-é a no'-* 
meaeão. Entcelantn, uma vez exercida, seu poder ené 
jtdaeão á nomeação cessou, em todos 0? casos en\ qn»; 
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pov foi o funccionario-não t; por ell« dostituivel- O 4i-v 
.oito ao cargo, então, existo na pessôa noineaüa, (juo 
ícm faculdade do aeoeitai-o ou rocusal-o). 

Ao Senado incumbe, sem controvérsia, o dever de, jul- 
gando1 o- odíos do •Prefeito', oxaininar òs casos de accôrdo com 
a limitação de pudercs, a expressão constitucional das facul- 
dades discrioiçna^ias o a, legitimidade dos direitos, adquiridas 
e 'os precedentes e jurisprudência dos tribunaes. 

Isto posto, d concludente a rejeição do veto. 
Sala das Comraissões, 14 do outubro do 1927. — Buenó 

Rvmdõo, Presideafe» — 'Lopea Gonçalves, Relaíorr, — / : 
reira Chnve£:. — Hemardino. Monteiro*, 

. Ao Senado Federal: 
Senhores Senadores A presCntò resolução :sia nas 

mesmas condições de outras "reintegrações" votadas ao armo 
passado pelo Conselho, ás quaes neguei assentimenlo, por 
contrarias a interesses fiindamentaes da administração e ma- 
nifestamente infringentes do decreto federal n. 5.160, de 8 do 
março dó 1904, que consolidou as'leis relativas l oi-gani/a- • 
cão do DisUncto Federal. 

R' do decreto citado (afrt: 27, § 6o) itie as nomoaçõwdoa 
funecionariDS murticipaes, cxcepto os da .Secretaria do Cen- 
selho, compelem exclusivamente ao Prefeito. Pois ò que- -o 
ccmtém nã resolução junta, importa em manifesto dcsrespeCo 
a esse artigo; a título de "reintegração", o que se pretende i 
foi nomear o Dr. Antonio Ferreira Fontes sub-eoinmissario 
do Deimitamento do Assistência, o nomear para logar ; o exis- 
tente. ' , . 

E' do mesmo decreto o preceito claro e le.innmante quo 
impede o Conselho do legislar sobro rreação le emprego, sçm 
prévia- e fundamentada proposta do Prefeito • art. rs, n ■> , 
e também a esse preceito não se respeitdq, porque pretendeitu-) 
reintegrar ou nomear, sem haver vaga, o que «e_ estava pra- 
fieiuido, rxorbitanfemente, era a rreação de mais um logar- 
de sub-commissario. « , . * 

Pare "protegrar TRSSSt mpFP rvw An (Pule Ferreira • 

 S 
pela autoridade çompe.tente, do validade jiiriíilca proclamada 
em sentenças dos nossos tribunaes judiciário-', o em jonse- 
uueneia do qual foi declarada de nenhum • ttcitQ, por falta 
,1.. assento legal, a nomeação do funceióiiano que o Consel.n 
pretendeu favorecer exorbitando do ^uà competência o usur- 
pando attribnições alheia^. , , 

Assim, do qualquer forma que se eucaav a me.ma i so- 
lução, cila representa uma ofleusa flagrante ^ Lei ^W»^, 
cm defesa da qual o de altos interesses do administrado op- 
i-.mbo .. tféto que ora snbmeUo ao exame dos Ms. NenadOTeS. 

Dislriefo Federal, 17 de março do 102«. -< Aláor Prata. 

Hwotvrio no noxsEijiro MrviCiPAP \ OUB se refere o "visto" 
N. 39, PE 192 i, E o par» ™ 31'PRA 

O Copsellio Municipal resolve: ^ 
Art. I." Fica reintegrado no carga do •mb-eoimui-smc 

de Hygfiene c Assistência Publica o Dr. Antonio terim. • 
Pontes, pbarmacoutico do \sylo São Francisco dq Assis, ;J 
qual, nomeado para o dito cargo de sub-eommishai m de 
me no e Assistência Publica por acto de 22 do julho lo IJtd, 
foi dclle dispensado por acto de 31 do mesmo mez e an o, 
depois do haver pago os respectivos emolumentos, toman .o 
posse o entrando em exercício. 

Art. iV Revogam-se as disposições cm fontiauO; 
Districto Federal, li de inarço de 19"VvT,^t/, Pe/íd^ 

Máximo \o<jueira Pentdo, Presidente. — Caiuluto PeStoa, 
v Secretario. - Zoroastro Cunho. T secretario,. - A mi- 

N, 513 — 1927 

Foi vóiíwia, pelo Prefeito, a resolução do Conselho Muní- 
eipal do U de novembro do 1923. transformando em esco as 
SiSs masculinas tantas escolas primarias mascuhbas 
diurnas auautoa foi^eui os distnctos escolare s. . ' 

São de todo procedentes as razões'justiucativas da nuei- 
toosàjâo do véto, entre as quaes figura, em primeiro plano, 
a ilo imperfeito íunccionamento das escolas noeturnas cxis- 

'Crtl AÚgmentap-ae-llies, portanto,., sem ppevUlencias a^^ra- 
lorias -Ia sqa tfficlencia, o numero, seria 
.var-se-lhes a situação. Dc par com e«ía ra/.ao depma s 
duti'» de. graVe ponderação, a de, crcar o l onséJliA i i m ■ 
iumero de empregea eoptr» a taxativa disposição do > 

art. 28, da Lei Orgame-a to Di^: ioto F eJ.-' ,t jnq qq 
mente ao Prefeito a ompelcncia para a, cr cação dc ciapic- 
gos municipaes. 

Justapostas as razfii-s jüsllficativaa do acto so-pentív:* 
da resolução do Consellio,' depara-se, no momento, a do encoft- 
trar-so cxactamonte agora, em elaboração pelo mesmo Co-- 
seího a reforma do ensino do Dis; .cio, solicitadíí", õ mei1--- 

•geni"dp"Di'.1 PrelVitó adtuâT. 
Em vista do exposto, •> parecer desta Commi--ão que ó 

céto merece a approvação' do - nado. 
^'ala das Commi-->;s., 14 de outubro c 1027. —Bu^no 

Brandão, Presidente, —,,Ferre-.».« Bemvrdit'-* 
Monteiro. — fjópes flonralver. 

RAZÕES DO " VET'- c * v 

dcnhoi.-s Senadores; 
. Suspendi a execução -la lei qu • ag ca suumetio ao v ---■» 

esclarecido t.-tudo, "p eque a • u-i-i > ju-judicial , c in- 
teresses do Distri to TVderaJ, mm i aggiavaute de ter sido 
votada sem que para lant r favessi competência o Couselb > 
Municipal, aos leviuos imperat ivos to decroto federal n. 5.16<), 
de 8 de março de 1904. 

Como já o declarei • n meiHagons dirigidas ãqm 1-la As- 
scmbléa, a organização d 1 ensino publico mshicipal deixa 
bastante a dr-ejar, io •A-stán * haver a servil-ò, com profi- 
ciência e dedicação dignas de todos os ncqmios, a quasi tota- 
lidade de um profe—orado a cujo mérito -e devo — procla- 
ino-o com prazer e çom justiça — a attenuação de n.citas das 
difficuldades e dos defeitos existentes. 

Sou dos que entendem, -• nhores Secadores, q,,,) ê fm- 
prescindivçl •« urgente a r-"' una dos regulamentes do ensino 
municipal. Mo a quer», porém, para que -> façam trair - 
formações radicaes, em que, por efféfto te coin lusões apres- 
sadas ou oor siniples —udencia a confiar no que é nuv », 
se lonrnetta a iu.nmdcndm de ,adon?ar alvitres qe.aosquev, 
fíue, embora s-duelo; .-s, eumo.a - pelas - - 

. cepçõos pedagógicas mais avançada--, ou ain ia .nào "cnharu 
sido real « provadamenfe victoriosos na pratica', assim dos-' 
nidos di) i ideali-uio ín iiio imssam comporta-, 
ua rijeza da sua çMruali.i.i toii;.. iSjytá. S? iüRHtifteaçboT-qrpr 
as 'exigências do nveio, conhecidas -! iuetuUveis', porventura 
lhes imponham. 

Quero e pleiteio -eforma ju*» encare, em -'onjun."'-», 
alio, esse importantissimo asiump^ tio car 'c,odor dos mais 
carinhosos cuidados, ur-s não derrete, dá uiicio, ao capricho 
de méros preconceitos ou ás suggeatões ie cxpcriemúas mal 
interpretada", a imprestabilidad-i de iudo o quo temos. 

Sentir-me-bia pago de todos os sacrificios que o Ròverno 
.municipal hi& tem eusfado, si pudesse collaborar em uma 
reforma do ensino publico, ••uí geral — primário, Mofissio- 
nal e normal. Não fujo, porém, a declarai' quo prefiro nã > 
fazer coiFa alguma, no»-.e sentido, a ter que, a formar a or- 
ganização existente, que outra cousa não é o alferal-a aos 
poucos, sem syslema, sem a visão global das questões a oxa- 
jninar e resolver, compromettendo cada vez mais a sua effi- 
cioncia com providencias illusorias, sinão infciramento preju- 
diciaes, coiíio tan'as quo as leis a r»- alho insis.eni >3m con- 
signai', na maioria dos cases para satisfação exclusiva, do iu- 
teresses p»»ssoaes. , ... 

F/ preciso quo a? m didas a íomar nao açudam de, im- 
proviso, mas resultem de plano maduramente assetrtado. em 
cuja Organização os especialistas ue ooa vontade — techm- 
cos de nomeada mr.esludiosso an^a s -m umia — guiados uns 
0 outros pelo senso das possibilidade?, ^nham ooporlunidad-j 
da 'ollaborar trazendo á reforma a contribuição dos estu- 
dos • observações em quo hajam podido fundar uma cou- 
V1CC1Bas8tMiàm c^-as considerações, para que eu reputassl 
contmda aos interesses do Districto Federal a lei dc quo 
01 a Mo ^deixarei, entretanto, dc aualysar. 

Como verei?, senhores Bcnadores, cila diodara ''transior— 
r-iada^ em escolas noeturnas masculmas tanta-; escolas pri- 
marias masculinas diuruas quantos forem os dislHctos esco- 
'-ires constituindo gruno a parte do ensino nocturno já exis-, 
t*ntr ane continuará com a mesma orgauizoçãó e pessoal, 
corantidos a este os direitos actuaeg".. 

Bem (mbargo, pois, do imperfeito íunccionamento das 
escolas noeturnas aftuaes. cujos re Surta dos, por isso mesmo, 
estão longo, de corresponder..aos intuilus -oiu que furam crea- 
das a k-i não permitte que esse' uaportante ramo do ensinai 
piibííeo seja reorgauizadó de maneira a se corrigirem as gra- 

falhas já verificadas; ins-tune Pm curso complementar 
ou de aperfeiçoamento, não em iodas as escolas votadas -i 
(\ise eri-ino Ou naqnollas 'eoi qm: se faça eUo necessário, ■si- 
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tóu apenas nas eseolas ilransformádas. Kfo. »<fIViwn bases 
ip.na um nM><i roífiiIniMcnto, <ine <*(ndtas>e <le <lai ao ensino 
nóelnrno uma organiv.íit.ão »«nis adequada, de iiieilo a iiqtler 
olle apresentai- Imnoficios ajn-eeiave». ..o. 
?e regnlarncnte o curso comploinenlav, cféadit. roíno no ou... 
.lão sómonto nas escolas cuja transformação se deenUua. 

Ha mais. 
Mandftjirto-se. no arí.. r, que so. iransfo; ■,a>-s-m eo. 

e.olas noctnrnas masculinas tantas escoRis diiu-rias do sexo 
juasenlino quantas fossem os distrielos escolares, não qni/ 
íiuor claramenlo (jue deveriaili ser assim transformada- 2 ! 
escolas diurnas masculinas, das quai enlrelanlo, ao C.ouse- 
Iho Municipal ora fácil saher qnc existem r.l. I»as duas. nina: 
ou ora conveniente, a oxisicncia das escolas maScnlinas diui- 
3ia? e, nesse caso, nada Jiistifioaiia a idiai da t an-foemaeão 

i' era. podendo 
mixias e. então, 
delia- iu> curso 

/elo 

Vie 2,'! dellas. em escolas noctnrnas, ou não 
ser snbstiluidas com vantagens pelas escola> 
não se explica que se preleudosse deixar sele 
diurna. 

K' evidente, por tudo, que essa lei não se inspirou n. 
com que devem ser cuidados os interesses do ensino. 

Os quadros do magistério primário do ensino diurno' 
e do ensino nocturno. »8o perfeitanionte dislinetos em tudo, 
jil.é nas condições que regulam, o provimento das res|toc(ivus 
.Vagas. 

iSoli a aiiparciãeia do simples (ranslormacao de escolas, 
o qno se quiz foi augmenlar em um o supprimir no oulro- 
muitos cargos. * 

Para o ensino nocfnrno, ficariam ereados nada menos 
de, 93 novos cargos, por forca do disposto no ai i. ao i>a-st> 
quo so supprimiriam outros tantos no qiuniro do ensin ■ 
diurno, cone a aggiavanle do não se impedir que voltasse a 
evescor noa Io o numero do professores do sexo mn-eulino, 
porque outra lei de privilegio lhes assemira direito á nomea- 
ção tmra uma certa porcentagem das vagas verificada- no 
quadro das escolas primarias diurnas. 

(ireando elo um quadro o í-upprimindo no unho 0:1 em- 
pregos, o doosellio exorbitou das suas aMrii»un õe.-. de.-res- 
ipeitnndo a disposição taxalixa d<i arl. 5 1 . da lei dr- 
ganien do Di.-lrirlo Federal. 

J;j enlfio, livre das resfrieeõoc fçue O decreto nu- 
jnero 5.100 uupòe ã «un competenria. não lu-.-iíon em alífigar 
toais os faxdres <(ue pretendia liberali/ar. K doierminou, no 
arl. 2', que ficavam Iransferidos para a- tae- es.-.das rau-- 
íormadas "os ralbedraticos o adjunto- do I • e classes 
do sexo masculino do ensino primário diuilio, com as im-Miias 
fnucções, direitos e voncimonl.o-. íende indti rotciitriit tunln* 
finirriiDUirio" <iu<i>Uoí fossntn o- rtís/rfelex i exee- 
pluada esta ullima", qiie -e comporia "de todo- u- adjonlos 
<le ti" classe já nomeados". 

Sendo 23. como já ficou declarado, os disiriclo- . -colai. -', 
passariam a existir 23 professores calhertfalicos, quando hoje 
ha 17; '2,3 prolessorcs adjuntos de t» classe, quando hoje ha 

hoje ha 21; 
U" cla-sc. 

quantos forem os dislrielos escolares, e.vceplnada o-la ulli- 
ma, que se comporá de todos os adjuntos de 3' classe já no- 
mredos, ficando o Pi-efeilu auto: i/udo a c-lornar as necessá- 
rias verbas. 

i5 .as £<, ( .i.np u ac.c.ordo agm. a Icaislacão 
em vigor, upplieavcl a ospecie trinla dias ápos a occurrcnciu 
da vaga, e as nomeações, logo que o quadro de 3" classe es- 
teja normbli/ado, rleelrc tis diplomados do sexo masculino poUl 
J .-eola Kormal. 

§ 2* O Dirrclor do Inslrneçãq poderá comvui-sionar c.i- 
thedralicos ou adjuntos do quadro noctucuo pai-a hsccionafcnç 
educação physica nas c-colas primarias diurnas, 

Arl. 3.° Hevogam-se as disposições em contrario. 
Idslricto Federal, ti de novembro do 1925. —J^voiiuh»*, 

.Miiiinhi VogMeirn jtVwído. Presidente. — l>r. João dc Castro' 
1'arlir ilc Fúria, i Secretario. — Fivuirisco V ir ira r/c Maura, 
2 Secretario. — A imprimir. 

adjuntos de 2* classe, quando 
e, por fim, de sobra. 2 5 in-ofessores adjuidosMt 
'quando bojo ha átK ' 

Teriam de ser feitas nada menos do 30 piXMlioçucs,. que 
atigmenlariaru a- despe/as <le 57 coutos, sem vantagem paia 
o ensino e o que uãrt d de despre/ar comi flaginnje in- 
jusliça para os que osperam promuçõe- no quadro diurno, 
quo, além de lhes exigir mais horas de, trabalho, uao per- 
jnitle que se enlreguem durante o dia ao wcccicio dc oulra- 
aciividades. , 

Penso haver demonstrado, senhores Ronadores, qqe 
deve ler execução u lei que suspeudo. 

Pistriolo Federal, t de dezembro de 

nno 

1925., — 

N. 51 i 1027 

São de lodo procedenles u- razões jnslificídivas do velo. 
oppo.-io á resolução do donsolho Atunieipal. aulon/aiido ;i 
eonlar. para o- offeilo- da aposeutação, ao ajudante de adnu- 
liiini-lrador do Kntreposlo de São JMogo, .losé Pinlo Morado, o 
tempo de serviço, por o--e fonrrionarin proslado ú F.slrada 
<le Ferro Oesle de Minas e á Policia Covil desta Capital; 

Km face do decreto u. I..s5t, de 2H de ouluhi-o de 1017, 
'sõinontc pótlo ser contado, para o- effeilus visados na resolu 
eão. o temjio lie serviço prestado ás ropartições muniripaes do 
Di-Irido Federal on rio anligo município -Noutro, no desonv- 
jienho de cargos effeclivos remunerados. Ora. si a F.slrada do 
Ferro Oeste de Minas e a Policia Civil desla (lapilal não con- 
stituem ''repartições muuii ipaes", é manifesta a flagrante vio- 
lação da lei reguladora da e-peeie e, portanlo, a ineoiifestax d 
procedência do vétc opposto á referida resolução, o qno me- 
rece'a appruvaeão do -Senado. F.' o parecer desta Corpmis-âo. 

Sala da- tioiiimi--õc-, ti de ouluhro de 1ÍI27. -— ti ara <' 
Jii iiailàa. Pcesiiicide. — /■'rrrrira CVifíre.v. IletaliT. ,—• - 
flai.riifrrx, tirl ihirilniii Vallfrirà . 

ua/oks i>u \ I:TO 

nKSOU cão no CoNSKLUO Ml SlCMPAr., \ yiM >1 J(| IHI M VI io 
N. iõ, DK 1925, K O ivUlEC-liU SWWV.V 

Senhores Senadores — Não possq deixar que vigore a r>»- 
; olucão que ora. dcvidamehle viMaita, suhmetto ao vosso es- 
chuecido julgamento, quando não por outros tnotivoS, ao nc- 
nos por impoclar em manilesla \ iolação da- lei- de aposenla- 
«loria. incidindo, desfarte, no disposto na. parle final do ar- 
ligo 21. do decreto n. í>. 1(50. de 0 de março .de 1901, 

Na conformidade do decreto u." 1.051, dc 28 de dutubro 
de 1917, conta-se para eiTcilo da uposordação, sómeulc o 
tempo de serviço prestado ás repartições municipaes do l>is- 
triclo Federal ou do auligo Município Neutro, no dc-einpenlm 
de cargos effectivos remunerados. No emlanlo, a pre-cnlo 
re-olução manda eonlar para esse offeilo, infringindo os 
di-po.-ilivos expressos da lei geral que regula a matéria e 
prejudicando fuadunoitto os, , interesses da Municipalidade, 
um longo período do tempo de serviço inleiramenle rxlranho 
ã Prefeitura, creando pura o. funerionario, ora henefiriado, 
uma situação do privilegio dentro da própria cla-se. Trala-se. 
pids, de um favor individual, liberalizado com saorifieio. d i 
lei o dos inlercsses do TMílriclò Feder»!. 

Tenho assim, justificado o vefo, que ora -abmekto á douta 
apreciação dos Srs. Senadores. 

Dislricto Federal., U dc uovpnliço de 1920 — Alaor 
Prata, ' , . 

nooi.rçÃVi uo conmkí.uo áii .n íguávi.. a iji e »k iuvi isiuxi o xf.ro 
.\. 25, uk 192(5,,k p r.vUKUEH si eiiA 

O Oon.-elho Aluuicipa! çe.Mdvc; 
Arl. l." Fica a Profdifi^-aulorizado a inutular cCudar, lão 

pAmenlo, pára os cffoite- lia apieíeiiliiçCiP, ud ajmlantntdo ad- 
ministrador do Eúl.raposto de s. t)iugo. !}'(isç' Pintó MoVatío, o 
h-mpo pe.lo mosnm. prestado a Ksl.Çada de Femi Oeste de 
Muias o á Pyliçia CÜvil tlÔKIa Caiulal.,'j:iii dnY 1'dlal dè-W amv-j 
2 me/es o dous dias. 2. 

Art. 5.r Rcyogam-se á^üi-po-içõe- cm coulràiyMnt" 

Districlo Fiidoral, opjdíf) (k» iiòvç(ubiv'4ç. ;02,0.' — TH». 'I'\\ . T fé t 11 .11 i . ' J'J 1 ). I ■ 

(» Conselho Municipal resolve! 

\rt,. 1." Ficam transformados cm c-c.òla- itecloriuo, ma— 
eulinas lanlas escolas prímaí'ia- masculina-, duirna-, umintos 
rocem 'os <11sl.ric.tos osimhvres, c.m-hiifmdo gnii». ú parle do 
ensino n.octurno já exisieidc, que cmilimiarA com a mesma 
organização e pessoal, garaiitádo- a este Iodos dnvitcs 

"' ('aragraidio nnicd, Ksèàs é-chlas serfid Ipoallzsdãs ama 
em cada districlo csdcilitr/ifi-vimilo pos-uir, atem d» em -o dos 
actuaes escolas hocfunuis, ' ifth i 0^0 " complemeidav 011 dc 
apcrfcnçoaménlo. que, será rcgulaiuctilado pelo rniPifo. 

Arí. 2." Fiiauu tCjíiiisfcrido- para çssa- fljfqjas -ps Cfdhe»     .t> .o t, 
■draticos o adjunto^ di- 1', o 3" clasSos. ilo.sèxo ugi Mdieo iLu.riquu Tavares r.lFp^iVqÇj'.'.Ljni-fiiia'l.\ 
do ensino primário ditqiiiq,-coppas.m»-ma- tpiicçúcs, •Ureito» Socrclgphj, «— Dr, Alorur //.<<,/ç.>.<<, ^ . ç -íií-iw 

Jti vencimenlosj Undo .çwJ.e cflíopoHu laidós liinrrlQnálnos» briinip. »•' • '" Ki 
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O tlonselli-o Municipal do Distrialq uni resolução de 10 
de janeiro deste anuo, autoriza a jubilaçãoj com Iodos os vpn_ 
cíMe.-utqs. da .o.rofessuw» adjunta, j), Curlotin. .»!«• iviesMíonça Ar» i tu <. O Prefeito, vèuuww essã ivsoluyâo, expõe motivos (pis' 
Justificam plenamente a interposicão do véto. 

Xotasse, antes..de-tudo, tuie, nfi.v cowfimdo• a1 ^K^SçtW,- 
de fjdè se trata, lefnpd legal para ser ,jul)iíadn rom todos os 
vencimentos, constituo a resolução simples favor do"caracter 
pessoal, e que estabelece uma situação dc evidente privilegio. 
IVpois, ha a considerar quo a resolução annnUa normas esta- 
tuídas em. leis e. viola disposições taxativas do regulamento 
niunicipal, incidindo, assim, na, saneção expressti do art. 24, 
io decreto n. j.lüp, de S de março do 1904. 

E' parecer, portanto, desta Oomraissão, cpio o i>»:to o»reco- 
'a approvação do Senado. 

Sal a das i-oinmissões, 13 de outubro 'de 1927. — SuefM' 
Hiandão, Presidente. — Ffrreirn Chutei. Hoiator. — Herwir- 
Hino Monteiro.. —• Lopes Gonçalves, 

RAZÕKa no V8T0 

Senhores Senadores — Mão pode meiv.-er o meu assenli- 
menfo a resolução inelusu porque ella abroga normps estatuí- 
das em lei o-vi )la disposições taxativas (!■• regulamento mu- 
nicipal, feriado, cf-nseguintementè, a segunda parte do arí. 24 
do decreto n. 5.100, de 8 do março de 1904. 

Fatiando á professor aadjunta que sc quer proteger, os 
requisitos lega.es para a jubUação, a resolução em' apreço vivia 
constituir um claro favor de caracter pessoal, que collocaria 
a beneficiada em uma situação do inadmissível privilegio. 

Ta es <3.razões porque oppon^p o reto. que cira submeti i 
ao judícioso Julgamento do Senado. 

Districto iTéilcral, 21 de janéiep de 1921 
do Júnior. 

— Aidonio Pi\:, 

Utj&uny; ej. py, lAi.Sftia-Ao; .VÍU^UUVÍ:.. o SI» H]aiqtg.q u \m$ 
•v. 7, nn 1927, e o uareckr yumA 

O Conselho Municipal resolver 
Faltando á professora adjunta que jso quer proteger, ns 

miação, com todos os vencimentos, á professora adjunta, dona 
Cartola dc Mendonça Arraes, provada a invalide/, desta, ern 
•■xamo medico official; revogadas as disposições em con- 
trario. 

Districto- Federal. 13 do janeiro de 1927. — Dv. Htmríqut 
Torarcs LaoM-n, Presidente. — Lhurenço Mvya. 1° Secretario, 
— Dr. Mario fínrbom, 2" Secretario. — A imprimir. 

N. 51«" 1927 

A Commlssáo de Constituição revendo o paivcer tlc 29 de 
ôctembro, que rejeita o vêio opposlo á deliberação do Conso^ 
lho Municipal, que uniformiza o horário para os trabalhos tias 
escolas prófissionaes femininas, entende não dever nlteral-o, 
por ser aquclla deliberação, resolvida nu exercido do um 
poder legal, consoante o § 2" do arf. 12, da Lei Orgaoica. 

Nem se coinprehondo que a lei ou o regnlmaento, quo 
criam sempre uma situação jurídica geral, podesse om sua 
applicaçào. autorizar excepçõcs, ainda mesmo no interesse do 
seiviço publicu. 

Assim, pois, a questão do direito publico esta bem resol- 
vida pólo parecer da Coinmissão, quo entende devô prevalecer, 
pois as informações novas em nada enfraquecem as suas 
conclusões. 

Sala das ' ioiumissõcs, 14 do outubro de 1927. — tíwno 
üranáüo, Presidente., — Barmrtiiao Monteiro, Relator. — 
Ferraira Chaves. —- Lopes tionçalvcs. 

Fxnjo. Sr. Presidente da Coimnissão do Constituição do 
Senado Federal: 

tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex.. as inclusa?, 
informaçõfis que me foram ministradas pela Direcforia (teral 
dc Instri^cçao Publica, a re.,pcito do horário nas escolas pro- 
fissionaes do Dislrirto Federal, as quues se relacionam oonv o 
veto quo oppuz á deliberação do Conselbo Municipal nosso 
«enlido, om data de 25 de março ultinjo. 

Por dias, poderá V. Ex, «e inteirar - das razões pondevo- 
,as que inilitanuil o militanr em favor dos pontos de vista quo 
sustentei naquelle meu acto, principalmente o da autonomia 
que cabe art Uxeenfivo dc regular a matéria, nos termos do 
nvi 

contar os disposit ivos do decreto- n. l .006, de" 19 de abe d UQ 
1910, alinca ti, do â 18. . ... ... 

Reitero a V. Ex. os.m^^ots/dS minha mais elqváda es- 
tima e distínotu ápreçO. — Aiitonio Prado Júnior, 

E.rposioão feita polo Exmo. Sr a. pircrlorn da Escola "fíivodA. 
via Corvla'' 

\ Directora da Escola Profissional 'Rivadàvíà Eon^a" 
entendo do sen dever expõr a V. Ex. os nmlciicius quo a.» 
ensino ministrado naquelle estabelecimento,' sobretudo á edu- 
cação profissional o futuro de muitas mocinhas, causaria 
projocto n. 202. agora snbniettido á sabia deliberação do Con- 
selho Municipal. 

De accôrdo com o qun Pilo determina, o curso profissio- 
nal da Escdla "Rivadavia EorrAa" passaria a fazer-se em t>-e< 
(3) horas diarias, om vez de quatro horas e meia, que ar tua! - 
mente oçcupa. 1 

Devo dizer, antes de mais nada, que- o horário em exe- 
cução na Escola -lUvadavia Corrêa", tem sido mccessiva- 
mente a}H>ri>vad<)' por Prefeitos e Direeloros de rnstnicçâo, A 
que, graças a cite. tem podido esse estabctfcohnento dc ensin-» 
municipal, apresentar os resultados que o comprovam modo - 
lár, como dão provas os-relatórios offfciaes, os testemunho^ 
da imprensa e da população. 

Modelar, permitla-se-me repetir, não sd pelo apuro d> 
ensino, como também pela elevada freqüência de akinmas. 

Actualraenle, por exemplo, essa freqüência certa. »'fegi;.. 
lár attinge a 490. 

El Ia baixaria, imiTiediatamenlc, estou èerta disso, a meu •- 
do melado, a 150 apenas, caso fosse approvado o pròjccte nu ■ 
mero 202, pois que ellc alteraria, por completo, a distribuição 
do ensino na Escola. 

Com essa enorme queda na intensidade do ensino nád 
nccorreria, siquer, a diminuição da -inútil fadiga* de que es- 
tariam sobrecarregadas as educandas", de que falta a justifi- 
cação do projecto, a qual posso ossegurar em nome da verdade, 
ê uma allegação improcedente, com qttc se proouron iltudrr n 
l>òu fé do digno e operoso Intendente Municipal Dr. Henriqu i 
vfaggiolj, pois liara essa aflinnativa ser destfunlu, basta 
iijiçgçj.-,q alegria, içjzoa vuutMUR m a appUnaçàa com qn • a-; 
alumnas da E»cola "Rivadavia Corrêa^ seguem os. rèspecítTOT* 
cursos; 

O mérito evidente do projeclo em apreço, posso affirmae 
a V. Ex., sem ojUMto longínquo praposito de suscitar qual - 
quer melindres, si'» depararão as rncsl ras e contra-meatrns. s 
qna»;s, cm detrimento 'Io ensino ministrado, a centenas d \ 
moças, poderão e stVjOllas auferir as vontngens de deixar d j 
trabalíiar uma hora « meia diarias. 

Atfendcndo-ps, porém, as folga.- das quintas-feiras « aos 
dous mezes de férias annuae-,, parece-me que será imposslv.-l 
descobrir ou demonstrar íejnetbaritç "faiiiga'" para essas func. 
cionarías. 

Dc resto, par» objoctivar essa aaaerçio, basta oonsideiv 
que as alnmnas alcançaram a cifra dc 440 ao começar o anuo 
e, agora, quando ello está quasi terminado, ainda 400 irq,: n 
tam o respectivo airso. Em rarissimas escolas nbscnrv. 
uma stimclhanle apprüximação ojntro as cifras de, frequ-« - > 
no inicio e no fim -do anno. 

Ainda mais: — mesmo que fossem as horas tio curso m-.- 
fissional reduzidas a tres, essa deplorável diminuição do tempo 
de ensino não permiUifia que as aluwnus abreviassem u - 
ponoancncia diaria no estabelecimento. Pelo conirano eli.i'- 
teriam de abi permanecer duraute, o mesmo uumev., dc ho- 
ras que Hctnalmente. 

Assim, resumindo, posso afíirinar n V. Ex., sem ve.-ejo 
do qualquer contestação, quo a approvação do pròjecto n 2») • 
feria por cflcito immediatb e inevitável reduzir a e f fie iene (» 
da Escola Rivadavia Corrêa, que veria cahir de mais do nvi" 
tade a sua frequençta; Seriam, cada anno, duzenlaj o lanta-f 
moças tino. ao envc- do ensino abi recebido c que lhes facul. 
fará ganhar a vida folgada e hüUWtqmente (todas que de-U 
escola teem sabido mpMmadas encontram logo collocacãov 

permaneceriam sem mslrurçâo profissional, arriscadas a auc- 
cumbir as mil e uma feulações mm espreitam a sua pobreza à 
a sua ineaperiente juventude, 

Art. l.- O horário para os trabalhos nas escolas profis» 
sionaes será o mesmo para todas as escolas, sendo tio tres ho- 
ras consecutivas para os cursos proflssionaes e do duas hora- 
para o curso de adaptacâ.ç conforme já é «bsenado nas E-» 
ctdas Paujo de Rrontin, Bento Ribeiro e Orsina da Fonseca. 

Art. 2. rica extensivo aos institutos e escolas urofissie» 
naer. masculinas o b-srario d\% quatro (t) horas consecutivas 
nas officinas. 

D herano das escolas profissiiinaes femininas não põ iíl 
Jb-esentr 1.attemteudo-se qne a ; 

i, do decreto n, 5.1(50. de 8 do março de 1901, sen» ê^cola^ bntrs si différem n.»» setis eu-ícs ,» ainda os pudi' 
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aiílri tccm-a-mosma eapacidackí para altendcr á freqüência que 
rada nma tem. Am^srn aindn qtíe os cursos pfdfissiòuáes óc 
que trata são os de õfftrina e curso doméstico: nào po tem 
item devem fUBccionar apenas tres .(5) horas, em se tratando 
de escolas proíissionaes.. 

A Escoía Rivarlavia f-orrèa, com freqüência de iOC) ahini- 
e. nora muito poucas salas para íunccidnamento dc aula c oriirmoirc o trahallio nas offãciuas de 4 ' • borar 

para com estas poder fazer o wc-cmento Uc «tamuas ente.- 
nulas c officinas. 

O horário cm vigor na Escola Rivadavia Corrêa foi sem - 
(pre o mesmo ordenado desde, o sou inicio a todas as escolas, 
lendo estas alterado o horário, >> que não aconteceu na fíav 
ftaria por não existir autorizarão para isso. 

Quanto ao curso do «daptaçüo, como di/ o presente prv 
■Jeefo de lei, manda o decreto n. 1,1166, de to de abril de 19to, 
que sejam elo das duas horas de aula por dia. As çscola^ ci- 
ladas dão essas duas aulas tres (3) vezes por semana, dua 
horas cada dia. A Escola Rivadavia Corrêa, devido á falta d 
salas, tem essas aulas dmis dias na semana, cinco .5 hora-, 
por dia. 'liOgo, a Escola Rivadavia Corrêa está mais próxima 
do regulamento, pois dá as dez horas por semana que manda 
este. Deve ser observado ainda, que. a quostftq de h vários não 
deve ser lixada por lei, mas sim anjanizadu pela IHrectoria 
frtral dn 'Instnicçãq. por meio de uma reforma geral de uc- 
cArdo com as necessidades das diversas escolas com seus dif- 
/crentes cursos. 

A Escola iRivadavia Corrêa, sondo a escola profissional de 
maior freqüência uo Disfrieto Federal, com essa lei, terá : 
Mia freqüência reduzida de 400 almanas a 150. o q ie ■ 'm 
( Çjudicia! á população que tanto procura essa escola. 

RAZÕES PO 'V ÉTO" 
* 

^cs._8ea:i(iores — Négo assentimentu & v sohtc-ãu incU...:. 
■ iu■ • dispõe sopre horários nas escolas profis.sionaes. j . cov- 
1 radar do imite os interesses do Districto Federal, offen- 
dendo o aid. m do decreto n160, de, 8 de março de 1904. 

Compete ah Exerutivo a órgáhizaçSo do horário dos tra- 
hulbos das repartições. Uoustitur isto uma das disposiçõ,-. 
constantes dtvs regulamentos. 

No decorrer do nono. o horário põ.le sofft-c, aUv-njões e 
0 Executivo está, uòr lei, autoriza jn'a fazer ;> 'tnedifirnêõ. - 
eOU\ ''LUenlrs. 

Deve-scr notar que os horários, segund» a natureza <i - 
trabalhos, variam dentro dn dia. 

No caso em apreço, a limitação, a quatro horas, dos tra- 
ibailios das officinas das escolas profissionuc- inasouliua.-. 
«'((itivaleda a reduzir a um terço a capacidade destes estai* 1 

flmenlos. Pelo hoynrio actUul de seis horas, unia escola pro- 
•Jissioual masculina, apparelhada para comportai-, por cxc i - 
pio, cem alumnos, poffewi eb-iar a sua matricula a tre- ■ulo*. 
trazendo trabalhar ca ia grupo do cem aprendizes duas hora- 
por dia: porém, si o horário for, como deseja a presente re- 
solução, do quatro horas apenas-, a matricula ficará limil i Ia 

duzentos nlumnos, isto é. o estabelocluionto com a sua m 
(incidáde reduzida de um terço. 

art. 18, paragraplio-m ieo, .-id. 

, . que os Ira - 
iniciarão entre oito, e nove hora- uu 

Convém ussigualar que o 
1 08 e, do deorclo ri. 1.Rtili, de 19 dl- -.Utril (le 191ft. rogulador 
• ias escolas profissionaes, cstíÜMdcce clarameuto 

destas éseolas 
juianhã n se encemirão ás quatro da tarde. 

Heiutivamente ás escolas profissionaes femininas, dá-- 
o mesmo que com as do sexo masculino — as i scoias enti 
si differem nos seus citrsos e aos prédios falta, também, a 
capacidade Buffichmte pata attenae.c A freqüência cada 
uma. .. o 

Desde o seu inicio, o horário foi sempre ideqtieo p-i-a 
iodas as eseoUis, tendo, mais tarde, as (fuc veem ciiqitas na 
lei em apreço, recebhj»' autorizaiao para alterai- . i ■ - 
yindo-o. 

Achantlo-se o DUtrã-t.o, l-kideral deCfiêiCnieinfOÍe secvai ■ 
ide escolas profissionaes, dispoqdo dc pouquíssimo- cstaln-Ie 
cimentos deste gênero, cujo upijarolhamenlo é dispendie-t., 
não se justifica uma ceducção no Uorut-Üis d> - trahalbos. .. qng 
importaria, pelo menos, «m tornár inacti\a-. (Ulrante duc.s 
jtoras por dia, as ofíiciuus das, escolas.c.m qnesíilo. 

8uppouhi> não precisar de uiai» argurncnlos i , cá n-; - 
ynentar o presente rrlip, que suhmeüo ao judiei., o . :r uoe o 
kU» Semulo. hi.U. • <, , 

Ijisti-iclo ■ik.m.aeoo;d. Í9i". . Ud . r 
.Júnior. ■. , «ffl •••-, a t » 

nesora çào no re.XSl.l.U.. ilé,:VlV.lp.\l 'v OLE 'áp 
w , ir>, nr «Cf, É O U.UÚ.cKií Hfeftv .. 

STõnae 

O íkmselho áítmiciwd, c^ulve: 
Art. 1." Cf hopifrio jinflá os Irabaüe- na» e-. oia- pr 
ne- femininas -éi-á o mesmo jmrá lêd >3 oa e«eol3«, senüq 

de Ires horas consecutivas para os 'çursoa profissionaes c dn 
duas para o curso dc adaptaçáo, coplorme ja é observado na* 
E-coias Paulo de Eroulm, Uento Hiboiro e Orsiua da Ecu- 
se.ca. 

Ari. 2." Fica extensivo aos institutos c escolas pçotissio 
naes masculinas o horário oc quatro IV* horas corisecntivas 
nas officinas. 

Aid. d.' Revogam-se as disposições cm contrario. 
J usuoeiu hw.íu »v, tl, qq >ei.rv.■ Uo 1ÕZ7, Dr-, Hertriem* 

levares l.aijdcn. Presidente. — honveneo Mega. 1° tb-Cri-tarjo. 
— Dr", üttrio Barbosa, 3" Secretario. — A inim-imir. 

3J. TitR thVj 

Km resolução cio Conselho Municipal, dc 23 dc ngesto 
deste anuo, autoriza-sc o Pvefett.o a mandar eontár, para io - 
des os elfeitos, á adjunta do 1" classe D. Maria l.ui/a de 
Queiroz, diverso» períodos de tojnpo de serviço municipal 
prestado pela mesma professora, A essa resolução oppoz vét.i 
o Prefeito, ábeguuto,. na» razoes Justificativas do seu acto. 
que, o tempo de serviço que sç pretende, accrescor & referiua 
.inoícssora, iá lhe foi eomputado para todo» os effeitos na sua 
qualidade de adjunta das escolas primarias, onde, aliás, ac- 
cresceutit uas mencionadas razões, não trabalhou durante o 
período correspondente ao numdaçdo novamente contar. 

Assim, não sendo procedente a resolução, é parecer dc a 
r.ommissào que o véfo morece a approvação do Senado, 

Sala das Eommissões, 0 de outubro de 1.927, — Rn ano 
Brandão, Presidente. — Ferreira Chaves. Relator, . Jmjh' ■ 
(ronealves. - fíernanlino Monteiro, 

RAZÕES ho " VKTO 

Srs, Senadores — Não se justifica a contagem de tempo 
que faz objecto dn presente resolução. Ha leis claras a,-res- 
peito, quo seriam transgredidas caso ella vingasse. 

D tempo, que ora se quer accrescor ã professora D. Maria 
J.niza de Queiroz, já lhe foi computado, para todos os rffeRos. 
ua sua qualidade de adjunta das escolas primarias, onde, ahás. 
não trabalhou durante o período correspondente ao mandado 
novumeutq contar, por estai- em enumiasfio mi Jáscola Norma'. 

Mego, pois, assontiniento ã incínsii. rosohição. por consti- 
f"''c õTla üm fawf de caracfêv" pessoal" ■■ cnmramr à lettr-' 
expressa do uri. ji4 ilo dc-relo n. 5.160, dc 8 do. março di- 
luo 4. violando uormas estubetecidas cm roguUmcutO munici- 
pal vigente. 

Confiante, submetfo o meu aeto á douta deliberação tí . 
Senbdo. 

DielrkUi Federal. 00-do agosto de 1927,-30' da Republicas 
— Aatoni» Prado Júnior, 

hr.g».i.LçÃo ix» ooüíKiajno MPXidfAr. A QTTK m HKFKIUTM O 
, y. 29, pe 14-27. e o pahkcrk kt-pu \ 

!> ílouseihn Municipal resolve:., . . 
Artigo único. Fica >• Vrefetto uu^locizadó a pmndar coa» 

tar, para todos os effeitos, á iirofessora adjunta de 1* classe 
i». Macia Luiza de Queiroz, ns pçriodos de tompo de serviço 
municipal pela mesma prestado, do 17 de. março de 1908 a 
28 ilo fevereiro de 1909, como cegento de turma da cadeira dc 
caRigraphta, do 19 de, abril » 6 de maio de 1909 como regont-- 
<!.i cadeira de desenho linear; dc 7 de, maio dc ,1909 u 16 cb• 

as disposicoe- cm contrario. 
Distcicto Federal, em tta de acüslo «jf WiJ. -- 

Tavares-IjOi/den, 1'reside o te. JumuI" f ostq I intit, I . eti. 
tario. — • tVcjya» JVrcirn dc Sousa, poci,étaiio...- A 
imprimir. 

K. õtü 1027 

O Ç-ouselho Municival- pela ciMoiução do 12 de gotgtubro 
ultimo, autorizou o Prefeito do Distrícte a eede.r. som ottns 
algum a KavuKlade, de Direito da Universidade ,Jo Rio de Ja- 
neiro. um tãrrnnf» com á urêa necossaviá pára a consfrucçã<- 
do edilicio de sua st-1", isento dos iuipo?t,fis o taxas mi.mici- 
»>aes . 

o Prefeito velou cs-ra. --.nhvcao com rnadarnento uns nc- 
jutvn 12 jj 8" e .27 í 11 itõ.íl-eri-lo q, 5,199. Je 8 de março 
Uç 1904. , ' '[ 

rom o «p. Prefeito, c iif-ría u pofutrussini d<- roustifat- 
ção a' s-.ia alia sympathia prlá resolução do llotisé.lhu o gvãmle 
pc/av por hã.i áMXier ncwlwsUwL- ao- íAeoatltr lu-suu appcovacão, 

- . .. . mu ãi«, \pres>.-»f.. c l.o-iliv.is d. u ne lia i 
« cgnuiea .--obre o-.vsumpUs.. mg a ris. tâ 8", b-itra u, ep àí- 
figq -yr Ç H, permHtçm ao tidmrího, çQtjm gç piefçitp, a Y>-us 



✓ 

Wlrt J}uuü,ütfü Ifl mxrmEssâ NACIONAL -Oiiíiibi'") cl(> 1027 

On m n povmuta da iinuiovcis inuúitripaes am certas òoiidiçõe?, 
•Uí fóvma alguma porém a cessão gratuita. 

Assim sendo, cutoaclo, a OommissSo due o veto' deve soe, 
appVovado. 

Sala das. noimuissdes, n <Je outubro do 10.27. — Ihicno 
Hronrtõv, Oresidcnte. ~ Mernart/iw» Moiwiro, JtcliltíVr. 
íVrrc/m » /í»>çc.«, — Lopes Goneolves 

IJA/n^s po VX-TSM 1 

Sr-. Seitadorc-, — Npoy.ar da presente resolução merecér 
a aiiulia .synipathia, sou obrigado, entretanto, u uegar-lhe . 
saneeão,. 

Oos termos do art. 12 § S, oombinado com o art. 27, § K, 
da t.ei Orgaiwca deprelieude-sc «i"e, tanto ao Conselho coma 
ao Prefeito, falleee eompetoncia para cw.ler sota onns algum, 
bens immoveis inonicipaos, conforme autoriza a resolução em 
apreço. 

Tendo, pois, o legislador, neste particular, restringido as 
alfribuieòes do CouselUo o do Prefeito tão sóiuente aos casos 
taxativos de venda ou troca de bens immoveis, segue-se quo 
e cessão sem onns algum ficou evidentemente exelúida da per- 
missão legal. (•", por esse motivo não posso deitar de oppov 
0 veto que ora submetlo ao sãbio Julgamento do Senado. 

Distrietò federal, 12 de setembro de 1027, 39° da Repu- 
blica. ■— \ulonio Pioifo Júnior, 

l.l sot.frÂO DO Co.NSKt.lIO Ml .MOlUal. A oi 11 SK Hia jou; o vkt'» 
. 31, nr; 1027, k o u.uikckr srnnÃ 

t> Con-elbo Alunieipal resolve: 
Art. t." Pica o Prefeito do Uistricto Pederal autorizado á 

e.i der, sem omts algum, á Faculdade de Direito da Universi- 
dade do Hio de Janeiro, um terreno com a area necessária â 
epnstrucção do edifieio para a sua séde, para o que fica isento 
• lôs impostos e taxas municipaes. 

Districfo Federal, em 12 de soteudn-o de 1927. - Rem i- 
que. furores Loqdcn, Presidente. — João,do Rosto .Pinto, >' 
Secretario. — Mfirio Crespo Pereiro de Souto •?" Secretarie., 
7— v imprimir., _ 

-V. .'>-?0 — 1027 

A ilonuuissão de, Instrucç/ào Publiea, leuoo lonlauo "roniie'- 
1 imentu da emenda apresentada, pelos itlustres Senadores 
Mueno Rrandão e Hueno de Paivã, considerando que o assum- 
iu não relativo aos exames parcellados. d de parecer quo 
seja destacada da proposição da Uamara dos Deputados para 
constituir projccto em separado,, e que seja approvada, reser- 
vando-se examinal-a ininueiosamenle quando como projccf > 
em separado entrar novamente ein-,discussão. 

Sala das (lommissões, 15 de outubro de 1927. — J.osé 
Hurlinho., Presidente. — Pnnlo de Froutiiu Helator. •— Ofe-. 
fiwiq, Pinta. • 

cm rm>a Á pftoimsiqto da i: vaiara nos dkim taoos n. 2tX1.'j)K 
1927, A Qt'K SK UKKKUR o PAUKUKR Sl fUA 

Aceresceufe-se; 
Art. Aos institutos de ensino secundário dos Kstados, 

a serem installados. as pidme.ira.- nomeações le professores 
poderão ser feitas livremente pelos respectivos iíovernos, •— 
Pu'iio Brandão:, — \ iuiprimir. 

li' novamente lida, posta em discu-são ficando adiada a 
Notação, a reducçfio final do projeeto do Senado n. 20, de 1927, 
que providencia sobre a matricula, na Kscpla Militar, dos of- 
liciaes de engenharia, que uiíeiaram o curso em 1917. 

Comparecem mais os Sr- piríxs Rebcllo, Kurieo \alio, 
1 auro Sotlré, João Tbomé, João l.xra, Manoel Monjardim, 
lluenó Hiaudãe, \rnolfo Azóveilo. Vdoljdio (iordo e José Mur- 
Unho. 10'. ■ . , , o* 

Deixam de comparecer, c m cãosá Juslilicada. os . r>. 
Mcnduiwa Vlarluis. Silverio .Ner\, Ihirliosa l.ilna. Souza Caslre, 
ilot.ii fredo vianuá, Cunha 'Marbado, Knripedes de Aguiar, 
Franeisco Sã. Kerreira Chaves. Kpilaein Pessòa, Corrêa d ' 
Hrftto, Rosa c Silva, Carneiro da Cunha; Uaptisfu Aeeioly >er- 
liandes l.ima, Uilberto Amado, Miguel Cahnon, Pedro LagF 
I eixeira Mesquita, llernardmo \b ifteire. .Manoel Duarte, Mi- 
guel de CnrvaUioj Mendes Tavares, \rthur Hernardes. J.a- 
ct-rdft f raticú, Rocha l.imu, Hatutis 'Cnadu, \lbuquejque 11- 
fRfthão, Alfoiiso d.' Camargo, Celso Uaxma, Cnrlos lJarl>o-a o 
Soares tios Saídos ,381. 

0 8r. Prasidenle • CoiOimia a hora do expedienfe. 
Si nãn ha quem peça a palavra, passo a ordem do dia. 

(pousn 
(dlDUM 1X1 Dl \ t 

i 0 Sr. Presieieute Não liaxcmle numero para h> votações 
yurniardes da primeira parte da ordem do dia, passo á ma- 
téria cio discussão, 

•CREDITO PARA A DELEGACIA IT9CAI., EM 3, PAULO 

2' discussão da. proposição da Camara dos Deputados nu- 
mero 91, de 1927, que autoiiza a abrir, pelo Ministério da Fa- 

•zenda, um credito especial de 23:878$840, para conclusão «Ias 
obras da Delegacia Fiscal do Thçsouvo. Nacional, em São 
Pauto. ív; r - . 

ICnoeceada O adigda a VQtrtCêe-i 

CRDEITO PARA OFPICIAE3 APUA.NEIR03" 

2' discussão da proposição da Camara dos Deputado* 
a. 90, de 1927, que autoriza a abrir, pelo Ministério da Fa-. 
zeuda, o credito especial de 110:0001, para pagamento de of- 
fieiaes aduaneiros que servem nas secções de eneommendas 
postaes nos Kstados «• na Alfândega do Rio do Janeiro» 

Encerrada e adiada a votação, 

CREDITO PARA PAGAMENTO AO DR. UKNRlOTE DE VASCONGKLLOS 
LESHA 

21 discussão da proposição da Camara dos Deputados 
p. 101. de 1927. que autoriza a abrir, pelo Ministério da Fa- 
/enda, um credito especial de 10:2i0|500, para pagamento 
do que é devido ao Dr. Henrique de Aòiscnncellos Lessa, para, 
rei nsl a Ilação do Juizo Federal do Santa Catharina, 

Encerrada e adiada a votação. 

CREDITO PARA PAGAMENTO A .10Ã0 AUIIDES T.K1TR 

2" discussão da proposição «Ia Camara dos Deputado5! 
.o 106, de 1927, autorizando a abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda. um credito especial de 28;720|, para pagar a João \1- 
cides Leite, o prêmio a que tem direito pela conslruccão do 
hiafe Veie ides. 

Encerrada e adiada a votação., 

CREDITO PAU A PAGAMENTO A OPPICIAES DA AK.\ÍAD.\ 

discussão da proposição da Camara dos Deputados 
li. 108, de 1927, i|ue autoriza a abrir, pelo MimiUerio da Al*-, 
íinbn. o credito especial de 30:92:i$iriO, para pagamento d»v 

melhoria de reforma concedida a vários offtciaes da .Vrmaéa. 
Encerrada o adiada a votação. > 

CREDITO PARA PAG VNIKNTO A D. Zl t.MlKA fGIIÕA RoDRIGCEg 
K m:Tiios • f ' • 

2' discussão da proposição du Camara dos Deputados 
n. 119. de 1927. que autoriza a abrir, pelo Ministério da Fa- 
zenda. um credito especial de 13:410*118, para pagamento a 
D. Zutmira ' claTà Rodrigues o. outros, em virtude dc soo 
tenea .judiciaria. 

Enefcrnda e adiada a votação,- 

GONGKSSÃO DE JUBlLAÇÃo 

Diseu>-;i • única do vete do Prefeito n, 16. de. 1927 il 
ri,'solução do Conselho que autoriza a concessão dc jubifacão 
com todos os vencimeiUos, a D. Maria Ormiuda dc Erciias' 
Prado, professora adjunta dc 2' classe., uiuia^ 

Encerrada o adiada a votação,- 

• / 
eONTAOEM PE TEMPO PARA APOtU^NTADoIU V 

Discu-são única do réto do Prefeito n. 18. de lipej 
resolução ilo Coiisdlio que manda contar, para' effcilõs d 
aposentadoria, .. tempo .IF serviço prestado pm-Joa.mim Mn- 
,-fiado Vieira, àiesfre da Diroetoria Geral de obras e Yiielo 

E.ncciTOda e adiada a votação, • t. 

' AI O.XJENTii Dg VE\ÚIMf;\-)V,s 

Otscussão único' do ò;to do Prefeito u -o de i'V»7 í 
resolução do ..onsel ri mie gugmenla, na- roudõ-.òVs que món- 
emoa, M-ncimçnios lios nienibms do magistério in vniurio 

Encerrai Ia e adiada a Notação. 1" 

GoXGKssAO de NPOgKVrADom.V 

v i'''0 'to u. 21, de 1927 lí vesoluçHo do (.oneelho qne autoriza conceder aposcniadori* 

""",a^ 
Jaicrrtad.i t adiada a vnUu-ãu 

z A 
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COM yl.WvS^Ct >V\(^U,.\Ai. Oiiitihro (li ii. ii ii i , ' dr Jf-T.../(iSil 
...- ',1  '■  

KESTA D.\9 AílVORÇS 

pjscussãa iinjc!- jfQ.tv&o do PiffcHo n. 22, do lí»i7, A 
.resolução do ('dnselln avi^ ^statlÇlflçip,. sob a denon^utação do 
festa das Ai-vores, uina soleiíltiidiiac cívicí», áaniulnrteiafk 'm> 
tlií, ÓO ílr sotóml.ra ■■ tíià 20 de setembro. 

Kijcèrrada. é adiada a votação. 

PAVORES AO ORiúl VX.AT0 ií\ ANC.eLiíÍO 

Discussão Unira du rc/ò do Prefeito n. 25. de 10-7, & 
■resolução do Consellio-qne i-enta de lentos os impostos ruii- 
iitcipaos o prédio em cpui íuneriona (• Orpbauato l.\ansreliro» 

Encerrada é adiada,,votação. • 

AbPICUSa l>E ri NCÇlONAKiO 

Discussão única do Vrfo do prefeito n. 2-". Vr lo.'7, 6 
resolução do (lor.sellio que ma mia declarar auduio no cargo 
de 2" official o amanúeíise da Direcknia de Estatística i V;-1 

cliho, Oelavio Bezerra de Menezes, 
Encerrada e, adigda a vujarão. ... 

(;(>Nn".y;iç.At . IIU .TEAU^/ r.ajiA AiH>sK>vAWgit.v 

Discussão miiça cio t rfo do Pi-nfeiteü. 27;-o. U<é7. á 
resolução do Conselho «ine manda eoUrar a. SugtM ■ d.- (»li- 
viMra, serví^nte da Jiiblíoluoca Aíunicipat, para rtfrito?» dr 
aposentadoria, período de tempo (pie menciona. 

Encerrada m adiada à Votação; ■ 
Q Çr. Presidente — Nada mais havendo a Ira ir. gp > 

pará'Ordem do dia dó segunda-feira, o seguiiüe;. 
Votação, .em. discussão única; do vHo d<< , jO, " 

de 1026, úoresoiução do Cons Um Munk-ifml. ijiie equipara os 
vencimentos dos zeladores da Directoria Oeraf do !Vr>as1eci- • 
jnento e Fomento Agricc^a aos di>s cliofes de Secção ii l)ire-' 
' tecia ■ onail Ue l azeuda Municipal e dá outras providencias 
(com porrrrr contrario ila Conimistão </.• Con^tilwrtn- u. '.87. 
th 1027' 

, , VotasSo; em dj-ayssãp upica. do ré/o do jVfíe.n, n. 1. 
(te 1027. á '•i,si)tumiu (J,I (,,iilveHifT ipív ariTíSRa-i 0 ÇOnees-ãe 

, de, UísAi^nibilidoMe., ci>i((». todo.- oji Viuunqieutds, a D. Jwseplia 
.5?nl,danna , Saules, escrijdurarut aitnmvarrVe Proli.— 

, aional Kivadavia Corrêa ^ (ca», pnreecr' favor■ ■ ecl de fm/iwis- 
' são de faiistituirão v. 1.'i8, ilc 10271; 

Votação, em discussão única, do j;c/o-do Jpivfcito n. 2. 
de l(i27, á resolnçâo do Ooní-cllm Municipal que disim.• sobre 
a nomeação de aoxiliares dê ensino, para a- escolas primarias 
•Ia tona rural, na- eqiiiiieõe- qjic rneuciona, e d. ..ulras pro- 
videncias (cowi fiftnfCcc /òcorècc/■ dó Vim»iuíkhw il> VmtHjti- 
Inifãn j|. 48(5, tjf íjmit ' •' 

Votação, eiri.iiisenssãj) uniça.,,.do ré.tc.do Prefeiír» n.i.';, 
de 1027, ií rcsofiieão do Conselm. que autoriza n concessão ■ 
de seis mezes de licença çpui todo- os , veiiiimeutor- a .(o-.- 
Eniz Cavalcanti de Harios, escrivão de agencia fiscal da. Pr»- 
feitura, para tratanjento de .saúde {nnn parecer farorarcl da 
toniviisxdo dr Vonstilvirflo p. idu, dr lícu ; 

Votarão, em djsc-uvsno única, do veto ilw Prefeito n. 8. 
de 11'27, á resolução do Con-olho disponsaado Uo ,-er\ if-o-, roí.» 
todos os provenlos querperoujie, o eonlinuo ala -na Hoereíana.• 
,1o,-é de Almeida Pinna (ri»n>. vnreccr favoruyel t/o Vntitmi±"Oj 
tlc ( inistitnição n. 112, t/e 11I27); 

V otação, em discussão única, do vrio do Preíeih» n, í», 
dc 1927, á resolução do Conselho que regula o pruviuionto do 
cargo de profèsslif'adjuntò de 3' classe,' cr»"*a um togar de 
inspeelor di»â estalvelecimentos de ensino parlicular e re- 
:«lmitte o Sr. Jorge Sjffplos..nb cargo,flQ professor de, jnsti'rufçii.« 
primaria da K.scpta pfbtiastonnl Alváro Jtapfista (cp.n parv . 
farorarcl dn Co ei »//.<,v<J.V dr Ci>jifi»fa^;àí> H. lio, dr 49SÍ t 

Voiação, em discussão, única, do veto do Prefeito n. 10. 
de 1927, A resolução do Conselho que eleva .» 600S mcn- .e -. 
os vencimentos tios guardas inmúcijuics. de. arhonzação o 
.jardins, de abasteciincnto e sanitários, o dá outras provideu- 
eias fceni pnrrcer (avornrçl dn ('onifliitsão dr CnnriUuòú" 
vi, 1 '.i, dr 1927.1.; .... 

Votação, em discu -ãó .rglica, d0 ' élo qo Prefeito o. II. 
de 1927, á resolm ão do Cpr)K»)ho que. autoriza u oamo.-a tio 
predio n. 10U da ladeira do Barroso para nelle ser iii-.íaliada 
uma escola publica primaria (wm. pncecer favowrl da Cow-» 
tningãn dr Vongtitniçni) n. 145, de 1927); 

V oi ação, em dijMfUs.são unira., do vúU» do PieCinio n, 12, 
■ de, 192 7,.;') rcvttliMfiji <lp (.ionselho-í, <iw «UapeuSa lo-s-rvico, 

coin Uulos o- provenlos do (XWgnj.cO auxiliar ila nega da sua 
Secretário Álvaro de Mattos E^mpi-I» (to»». pnrerrr'.fav»r(tt ,1 
dn ( tmMriiSdo <lr V»nglilni\ãv », 14í«, ato 1927. ■ ■ • 

Votação, em 2' discussão. Uri proposição (te Camant. tios 
IteputadOs u, 91, de 1927, que. autoriza a abrir, pelo .Miais-. 
terii- da 'Firzenda, um crediio especial de 2;! ;878»K10, pant 
co!i<iliisao_das obras da Delegacia .Fiscal do 'liie.-ourc Na cm, 
ral cm São Paulo {voni parecer favorawl da Conwrissão de 

. finança* w, 43ft,uí/o 1927);.'. 
Votação, em 2' discussão, da proposição (te Cornara do^ 

Depulados n. 96, dc 1927, que autoriza a abrir, pelo Minis- 
terio dti Fazenda, o credito espeèial de 110:0008. para paga. 
monto de ofliciaes aduaneiros que servem nas sccções de en- 
commendas po-laés nqs Estudos »• na Alfândega .(h Rio do Ja~ 
-neicó {iina parrcrr fa>'Orarrl da Vomnnusàn dr Pinarirng nn- 
mern 440, dr 1927) ;\ - 

.Votação, em 5? discussão, da proposição de, ('amara dos 
Deputados n. 104; de 1927. que autoriza a abrir, pelo Minis- 
b rio ria Fazenda, um credito especlaf jdrt 10:240fó00, paru pa- 
gamento do que é devido ao Dr. Henrique de V aseonceilos 
l.e-sa, para rem-lallação du Juízo Federal de 7*anta Catliarina 
(.cmo parfcer fmvvnaeel dn ('ommitfilo-Ue Fitrançus vi. 170; dr 
1927); ■ ■ « 

Votarão, em 6^ discussão,-da iiroposição da Eaitiara dos 
Deputados n. lo6. dc 1927, nlilurizando a abrir, pelo'Minls- 
l i;. zte' Fazenda, um credito especial de .28:7301, par.a pagar 
a João Alcides l.eile, r, prêmio a que tem direi,U> "pêlii con- 
atruceão d», hiate Voleidis (cnhi pnrrcrr fntoravel dn: Em»-. 
mi*cão dr Finn»iÇn.t zi. 441, dr 1927): 

Votação, ein 2" discussão, da pfóposlçaO da (tentara dos 
(Deputados n. 108, dc 1(127, que anlorizá a abrir, polo Ministé- 
rio da Marinha, n credito especial de 36:923»ISO. para paga- 
mento (ic melhoria dr rebnana concedidu a vuHos offvciaes da 
Armada (com. parecer fannrnvel da ÍUm.vduMhi dr Finaniuí 
a. 47 4 -de 19271 y 1 ■ 

Votação, en> a discussão, da piopi'»slção"'tía Camarrt'tios 
Deputado- n. 149, de 1927-, qtK' autoriza u' abrir-, pelo Miais- 
terio (in l a/eiida, vine cietido especial de EiErU/rl'^,' pai-a 
pagiiffrt uUT á D. y.nlmira Uchôa Rodrigues e outeò», ehl viêltfde 

"•♦ie serttença judiciária (ctan parecer '[uvonrrcl da Vãinniisgãr 
(!■• Finanrnx n. 415. dr 1927); « ' ' ' 

VOlaigio, em ÁscvaMtii» unira, .da rcdacgão final do pro- 
.i<>epi do SSeivario n. 20. de 1927, une pi-ovideneia sobre a ma- 

1 . i a Escolif Militar, dosVerfiriac- iW .éngcubaiia, que 
uuejaram o cursio: em 1947; o . • n 

Votação, eni (lisrussãi,- única, do •véin do IH-efeRo- n..'!6, 
ri» 1927, á. resolüção-dü (.teHsolhoeqae «utori/á- ir oonoes-sãcf de 
jrdiilaoão; com tmlos os vencimefttw; íCT). Maria OrniitrfbC de 
Freitas lltado,- professotii atljnula de 2*classe {rom ■pnrrerr 
faVornccfda €maÍHrisfdn-'do VvWtiUetçâo w. -118.' dd 19271% 

Votação, em etiscTissfio mlíca,'Ho, reVe do Prefeito D. 18, 
de 1927.- á resolução do '(lonselbu «fue* trt}iiMlu contai*; para ef 
leitos' «le aposentartdria. o" tcmpO de servido prestado-.poi* Joa- 
quim Maebado Vieira, mestre da Directoria Geral de ObrUs e 
Viação (rom, pnrrcrr fuvo.wrt da Comn»ssão d- Coastiluieno 
n. 321." dr 1927); 

Votação," em discussão única, do rela do. Prcfeilo rt. 26, 
de 1927. á resolução do Oouscllto (|uc augmoHta, nas condtçõe- 
»pm menciona, os vencimentos dos membros (In magistério 
primário (co»».- pnrrrrr fn c orar d da Coin m rssãn de VoifXtilni • 
jyío »». 291, dr 1927;; - ' 

Votação, em discussão única, do Jrc/o cio "Prcfeilo n. \M, 
d.* 1927, á resolução do Conselho que autoriza conceder apo- 
sealadoria a D. Alice Barreto de Amorim, mestra de 'offieina 
da Escola Profissional Paulo dç Frõutin (com pnrrrrr faro- 
rarcl dfí ComrnLsgtio dr Coiuliíáirão >». 295) dr 1927) ; 

Votação, em discussão .nuioa, do áétv do Prcledo n. 22, 
de 1927, á resolução Uy Fons'elíio (|iin MaBetbcê, sMi a dfeno- 
iniuação do Fesla das Arvores, uma solcmnidadç cívica, an- 
luialmculc, no dia 2,0 c^e se.lembro (com purern /avçripvcl da 
I omiaiMão dt.,Vi'»»glH.UÍçA> a. 322, z/e lO '»; . • . . 

Votação, em .discussaq imira, (lo ceio do 1 refeilo n. >, 
de 1927. ú rosolusão Uo .( s.>useiho que. isenla de todos íis..ini- 

municipacs. o prédio em, que luijccioná o (irplunqdo 
Slvangélico (com panteer ifavoravel da CofimissUo dr l opali- 
Inirün «. "23, dc 1027) ; . . , „ 

Votação, em discussão luuCb, (In velo do Prefeito n. - v.s 
'de 1927, á resolução do ♦tenselho que manda declarar «dJKlo 
no cargo de 2* officlal o amanuense da Direciona' do KteaU--- 
tiea e Archivo, Octavio Bezerra de Menezes (eom ja»rcccr fa- 
Vomrrl dn Cnjnrnixrão dç ('mís/i)kjVõo.Z) , .277, dr ÊD7); 

A olaeã.», fm .discussãiy uniefl., do vrfó do Prefqiii). n. 2T. 
rio 1927, ;'( resolução do ('.onselho cjne manda contar a \\ifiUe- 
lo de Oliveira, ,-ervonle d*'Bihibilihoca Municipal, para cltei- 
tos do aposentadoria, o período de lempo que menciona Mant 
pnrrrrr fnvtiravel da VammiiSão'dr (VitU/.de^çd» ,«.e37H, 
1927). •   .. v 

r.evanla-«c a smRo' ás 13 bora- e iS arHnwfosa ' 0 
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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 13 DE OUTUBRO 
^ ' DE 132? (*) 

O Sr. Lopes Gonçalves -- Sr. Pivsnjenl'*. <iii(o dizei, 
nn<5 está conipletamento .leslocada a «nioslão, a meu 
tJora não seja busluule .outeudida « \çvsaUa.uos assumpt^w do 
0rrfvA Itrara de pret não p<5do ser, rigorosamente, reformada 
cm posto suuerior, pois nem siquer o sab-ofiicial o muda 
menos official, quando dá haim, mesmo voltando de uma 
campanha como a do Paraguay. A praea de pret noismoco- 
Uerta do louros, fica, a bem dizer, reformata em sou porto do 
praça de pret, do cabo do esquadra, a^speçada, confoime a 
orgánizaçâo quo tinha áquelle, tempo o nosso Exercito, ixe- 
bendo o soldo doATampanha quando so retirou do serviço. 

Contra factos não valem argumentos. 
Que são brillianlissimos os serviços prestados P^i es.e 

nosso humilde patrício, quasi desconhecido, octogenário, i. 
defesa da Patria e da integridade de nossa soberania — nau 
ha absolutamente contestação. Mas ha um caminho, • r. i 
sideale, sem infraoção dos preceitos constituciouaes, seguro, 
nara recompensar os grandes serviços desse humilde servidor 
da V)atria. Creio que não está abolido do senso pratico dos 
legisladores, de toda parte do mundo, que não estão abolidas 
as pensões, as recompensas, as instituições de henelicencia e 
de favor aos inválidos que prestaram relevantes serviços ao 
paiz. 

Pretender, agora, quo uma praça de pret, que deu baixa 
no posto de cabo de esquadra, tenha sua retorma altera.ia, 
melhorada por lei espeeial, — não posso nisso assentir por- 
ijin; expressamente se oppõc ó texto constitucional. 

Em technica militar a retirada do serviço sigiuliea re- 
forma, como em technica civil a retirada do fuucc tonar to si- 
gnifica a aposentadoria ou jubilaçâo. Em expressão genenca, 
na technica militar, na organização militar não podendo a 
«vaca de i>rel obter accesso pela baixa ao posto superior,, 
devemos ficar adstrictos á sua situação. 

>'.) ponto de vista genérico, tratando-se. de uma refotma, 
creio eu que segundo o preeeito const ituciaual do n. rh) do 
úrt. 34 da Constituição, o Congres-/» não poderia ler votado a 
resolução que votou alterando a baixa 'lesse cabo d.- .'.-■quaora; 
noraue e da competência privativa do Eongrcsso votar licenças, 
aposeníãdurias >■ reformas por leis gecaes, não o podendo 
fazer, porém, por leis espeeiaes. 

Consegnintemente.' Sr. ['residente, porque estarmos a 
gastar palavras, quando o texto da Constituição e expresso? 

Poderá porventura, ser melhorada ou alterada a, situa- 
ção da praça de pret. dando-se-lhe soldo superior áquelle quo 
foi inseripto ou apostilliado em sua. baixa? Absolulainento, 
cão- porque, se Isto era. um ponto controverso antes da n- 
visão emistilucional, ho.je é ponto expresso e positivo. Nno se 
pôde aliei ar uma reforma — e fallando-se em ^Mocnia e 
bem claro, está bem expresso quo se faz referem ia ao seiv iço 
íf1"1'oca, como muito be.n saggeriu o nobre represeutanle de 
■Santa cálliarina —- e es meus sentiDienlos humanitários sao 
ns mesmo-, o estou eevto que, também, os de todos os Srs. Se- 
nadores — o que se poderá lazer e inrelaçao a este 
Tnilde patrício, que üispendeu a sua mocidade, os verdores dos 
seuí annos, batalhando em defesa da patria, nos inliospilos 

tvampos do Paruguav. é dar-lhe uma recompensa, uma poiisao 
lvitalícia, dç modo a que fique abrigado da miséria e não con- 
ceder-lhe i insignificanoia de dons ou tres mil réis a mais, cm 
■um momento como o arlual, em que o nosso paiz se acha com 

vida caríssima, em uma situação premente, para que se 
tnoss-i viver iã não direi desafogadamenle, mas sem soffrer 
Klé'necessidades e fome! Estou de accôvdo com esto ponto de 
vis! i Venha a proposiçfm. \)m esse sentimento humanitário 

SíO eorponrique V se exleriori/e em uma proposição, que j:i 
estará instiiieada pelo decorrer da discussão que o Senado 
ucaba de ouvir em favor des-e benemérito soldado. Estou 
certo de que não haverá um s" mepibro da legislatura oa- 
. ioiial, de qualquer dos seus ramos, da Camara dos Ifeputauoí 
ou do Senado, a oppõr-sr a semelhante "idéa, contida em tal 

■ tiroposição. ... i. 
Pret ender-se alterar o soldo da baixa dessa praça oo 

pret é o que uã" está de accòrüo com a Constituição, com o 
Texto expresso o positivo da nossa Magna Eorta, 

Não foi este o árgumonlo invocado polo Sr. Presnlenlo 
feia R.q.ubltea, em seu céto. O Sr. Presidente da Republica 
'baseia-se ein documentos officiaes, em um dos quacs o pro-. 
Drio int^rT^ado oonfossa íju^ sô rolirou «In- catnpunho no 
raguav no posto de cabo do esquadra « não no de segundo 
sargento. Por Imitir, vô-so bem que seria alterar a sua rc- 
rfornut, meilioi ameriiios a sua .situação por uma Jci especial, si 

(Ç *) Rcproriuz-so por ter salpJo com incorreeções. 

porventura, .fosse acceito o projectq apresentado pela Com- 
missão do Marinha o Ducrra. ■ 

Este Sr. Presidente, o meu ponto de- vista. Nao vejo, 
portanto,* necessidade de. considerar de alja relevância outros 
argumeulu* ou factos em favor da situação desse nosso bene- 
mérito patrício, porque sobrejev a a todos os argumohtos o 
que se acha expresso o escripfb na nossa Magna Lei. A con- 
stituição assim preceituou, u Constituição assim deve ser se- 
guida . 

Era o que tinha a dizer. Muito bem.] 

DISCURSOS PRONUNCIADOS N V SESSÃO DE 10 DE 
OUTUBRO DE 1927 (') 

0 Sr. Lopes Gonçalves - Sr. Presidente,-amlmia não seja 
opiíorluua a discussão dos dous requerimentus, quo acabam 
de ser lidos, ambos idênticos, porque visivelmente nao ha nu- 
mero no recinto para a respectiva votação — devo, entee- 
tanto, antecipando a opinião da Coiiimis.são de Cuiistitaiçao, 
sobre o assumpto, cujo parecer e, uuaiume, esclarecer se- 
nado em duas palavras, a respeito do modo por que a com- 
missão deu esse mesmo parecer. 

O Dislrichj Federal lem uma lei geral sobro aposentado- 
ria, que é o decreto n. 1.851, de 23 de outubro de. 1927. 

Esse decreto, se me não falha a memória, em sou ar . i 
estabelece a gradação pela qual deve ser contado o tçnip.» 
aos funccionarios municipaes, que preteadem aposentadoria; 

• de aecAjdo cem a contagem do tempo, a lei de aposenta- 
doria, precedida da formalidade de mspeceão de saúde, paia 
■i constatação da invalide/,, como csinfieiece o nrt. <5 d.i. 
Const itmeao, manda sejam consignados os voncimentos. a que 
tem direito o empregado assim aposentado, jm jubtlado.. 

Esta lei é de caracter geral e, sendo assini, ã bem de , 
não pixlt* ser derégada por unio lei esperiol «hi iiwor, 

por leis particulares, que viriam dar a seguiiUo anomalia, 
om um regimen democrático como o nosso — ficarem tun- 
ccionarios que não disponham de elementos para conseguir 
leis espeeiaes, leis pessoaes, sujeitos á lei geral, porUudo, obe- 
dientes ao principio desta que dispnzeivm de pn-ligio bo- 
uoficindos pelo favor "do Concelho Munieipal. 

Ora aeci-esce nue isso, abdu dc 'Cf couíraf.o a P finei- 
pio geral de direito, ao que se acha mesiiin '"•Tnlwdeeido na 
C.iinsi itnição, ijue não perindle aposentadoria sem i>rj)Va da 
tnvalidez   c essa prova só pôde ser «resultante da inspe- 
ceão de saúde, infringiria — e appello «este ponto para o 
espirito republicano dos dous illuslres signatários dos re- 
querimentos — o preceito dcmoeratico do S do art. 72, 
que já existia desde o bill "f rtghls dos ingle/.es, que passou 
para bs francezes cm sua Deçlorntion d cs itroitu. 

Ora, supponho que os preceitos da itossa Constiluição 
sobrelevam, em absoluto," categórica e positivamente a qual- 
quer preceito de lei singular ou d - lei possoal. Vssim, pois. 
aereilar a lei especial para aposentar aim fiiuccionariü com 
todos os vencimentos, emlioM_ não conte trinta mino», ou 
mais de serviço, conforme dispõe o* decreto n. 1.850, de ou- 
tubro de 1927, seria unia aberração demoeral iea, siqdu ras-- 
"ir eompletãmenfc a Constituiçãq.. Não podia, portanto, a 
Aomiiiís-áii transigir em favor d-- um cidadão, nesse sentido, 
em um regimen como o nosso, em que não ha privilegiados. 

Nestas condições, a Uorninissão de Constituição, sem 
olhar a pessoas, con-iderando a lei impessoal, eomo devo 
sempre considerar, não tem transigido, sendo sempre de 
uma cohereiicia absoluta; nao admitle aposentadoria por lei 

■ soerid Se .ha uma lei reguladora, todos os íuneeionaiios 
municipàes devem tirar sujeitos á ella. 

íDirijo estas palavras ao s<'iiauo paru cjui», dosílo Ja, Ji- 
uu»' esclarecido sobre o assuieplo. 

Entretanto, devido ao meu lemperamenlo conciliador, 
amigo dos amigos meUe — amirus fliitn. t.d mofiin amica 
recitas (estimo Platão, mas estimo ainda mais a verdade.; 
— para não destoar desse meu temperai!/nto, quando fòr. 
orca-ião oiqiorluua. na próxima sessão, se houver numero 
para ti votação, concordarei em que o parecer volte á Uom- 
inissão; mas", desde já com toda a franqueza, devo dizer aos 
meus doiw illiAtres collegas que fonnularam esses requeri- 
menloB, que o Relator da Uommissão de Constituição não po- 
dendo afastar-se do sen ponto de vista, mánterá o seu pa- 
recer . , , 

I0ru o luiuft u kiitPY. ..»/iiiío : muilit k 

0 Sr Lopes Gonçalves {')' Poiieas iiálavras, apena», 
Sr. Presidente. Sempre lralei o nobre SenarlOr pelo Pai á e o 
nobre representaule, do Dirtrtelo Federal, autores dos- reque- 
rimentos, com u maxiniu delicadexa e acatamento e, no en- 
tanto, S. Ex., o nobre Senador pelo l'ar;i. vem me emprestar' 
qualidades qué não lenho, pelo quo protesto, porque conheço 

P*) Reproiluzç.m-nO por (eram -sabido com incorieoc.w, 
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porfcilamente que nunca livc nlá vontade, nem nunca fiu K' L^o que se tem cm vistà, c nade mais. 
iudelicado. com 8. Ex. ' ■ . KRe me opponho, entcelanlo, que volte o púceeei- ú Goin» 

O 8u. Lauro Sodrf* — Reconheço que íoi com delicadeza missão, mas desde já asseguro a S. Es. para que não haja du- 
que V, Ex. se exprimiu 1 , . \ida quem Relator não o mudará, porque pensa que se não 

O 8R. LO.PK8 .CONÇALyEsS — Sou, c tenho sido deu- deve rasgar a lei para proteger este ou aquelle cidadão, so- 
cado; mas estou aqui discutindo direitos. A ininha íuneeao bretudo no regimen republicano, do qual íoi tão ardoroso pro- 
na Oomrnissão c• representai' a expressão jurídica de oraem pncnndista o nóbro Senador pelo Pará. (Muito Iwm; muito 
constitucional. i bom) 

Sr. Presidente, não ha dooumentos no Brasil, nem pm 
paiz nenhum do inundo que intesam «Uidiiv— desfazer on re- S^T 
vogar preceitos expressos ou positivos de lei-, sobretudo I)l,ItLU;Atil, w*, -Vi MU**, rjã. VJUTimr m SOU- 
quando sao geraos. S. Ex. disse que o Consellio Municipal ^ ,• ,tv P, rw, «e i-i-jene v i oro 
je^de votar lei especial sobre.-aposentadorias. O Distrielo Fe- iJTK&O W J uojua poro 
dcral (em uma lei geral sobre o assumplo votada pelo Con- proifítO 
selho Municipal, de accôrdo com as suas atlribuições. " ' ' 

O Sr. Lauro Sopre' — O que não impede que as haja . 
singulares. ,í)' — 

O SU. LOPES GOA'C VI VES — Q Consellio Municipal não 
6, como diz S. Ex,, republicano ÍiísIoImco, propriamente um f Lüugccgv-e iXacmmu oecreia.- . 
Poder Legislativo. . .. , ... , , 

O Sr. Lauro Sopre' — li' um Rodor Legislativo. Quem Artigo umeo. (>.- í-iUruir; vçloKm»cU'í- .wlfraiu;- de t 4- 
0 diz e a própria ÍjCí Organiea raguay pvn-eehmuuj .os seus yrPgjur-'dPS, .de arei,ido tom o 

O SR. i.OPES (■lONF.M.VKs — Pela Consolidarão nume- -art. IpO. 8. 7 . ,du b-i n- .«k- '10 de fig"-U, «1,- «i2L* (• a 
ro ü.100, de 8 de mureò de 1Ü0L d um poder deliberativo, contar da data desta Jru mXfâaflHf as iji-pp.-icoes em eon- 
eomo na Republica Aignitinn o g também e Conselho Muniri- itario. — Vorcira Lobo, 
pai da Cidade do Buenos Ayre-. 

O Sn. Lauro Sopre' — Refiro-me á Lei Orgânica que ■ JushfutH.oo 
assim lhe chama. JAeiíomiim' ao Conselho Muniéir^r He Poder .... , , 
Legislativo <lo Distrieto Eederal. <■ A qnnnlia de duzentos e vmle e qualro eonles de ie,- 

O SR. LOPES OONÇAT.VKS — Não, senhor! A lei erga- <Í24:t)b0*000) é relativamente mudo mlerioi' a que o (en- 
rica, em seus arUgps, o denomina — Deliberativo. Estou apç- gresso mandou pagar a coto veteranos da uuerra do 1 araguay, 
nas, com (oda íraiique/a, dizendo o que .pensa a ConimissSo. elevteios do posp. de cajufiuv a general . ArneVÃe 
Mas 6, propriamente delibeimtivç como lhe chama a lei. Aceresce que entre os feísto nn-l(p(lo> <.s oitos, o > a - 

O Dislrkín Federal tem o Poder Executivo e o poder de- r£ 'erelos, que " in o illuiao ni 1 . .tinií' 
liWotivo ^ /. ver,Cole mm e^i.. fa/ leis menos de i■>(.):0o0?i, e taiiihein que pelas (ilbellus dy moríau- 

n q. 1 ü -s' une' \,.,,; * . fiiàrnarln de Po ler Tec" Üade em menos decinco anuo-, o numero de '10 estaca a me$Os 
lativo ~ 1 1 chamado de I oder Leg - 4|(< (.incoen,a 1)or C(.utu (S(I 11 j'rrei,v 

O SR . LOPES (iONÇAl.VES — Constituição Argentina, d" nx", uvn« n cter wog 
2.-. de setembro de 18(10, e. depois, a lei de 10 de novembro de * *** ' 
1883, que .organizou <> Conselho Municipal de Buenos Vire,-, so- 
bre a administração do Presidente Roça... Tnt.elta r-ftíltnrliOA 

O Sr. Lauro Sopre' — Isso é em Buenos Aires. Aqui a zumim 
T.ei Orgânica, íeila pelo Congresso, chuma-o de Poder Lcgis- 
)(\tivo 5f . * *    

(» SR. LOPES (JoNCAi.VES — ... empregam a expressão '' 
Deliherniivo, como entre . nos. Nos Estados I nidus não ha " t"  
felizmente, para aquelle grande .povo, Conselho Muna-iual. '!01".   
\. Ex., republicano illustre; defensor das lit-rdades cm-lim- m * * * '!!:;;!!!!:!!!!!;!!!!!! t 
eií.naes, bem sabe que a dei especial não pôde m■ 'par a lei ge- , .ú.,!  
ral. Se o Lonselho ■MtmRdpal, nos liiiiites das sua.- attnlnin i',, -. p" ténenli s » J  
já votou uma lei geral si4>re aposentadorias — e esta lei já 
citei e agora repito — é ao decreto n. 1.851. de 2R ih ou- v 

tubro dfl 1017, como ndiniUic que se possa aposentar um 
fuuccionario, com todos, os vencimentos, contando, apeua-, is Txin-as» «blód»—egitisd» -1 
anuos de serviço, por meio de urna lei pessoal e de o»va.-iAo?l 
Não seria isso um at,.soado, uma anomalia? Ti.-93.rhoos, V,      

Entrolanto, S.. Ex. me diz que tenbo juá vontade'.' tg» 8P-rh«oe,,« ,«•«•«•*      
Nunca tratei com tanta dolicadeza o tão beui a s. Ex*. lie sfrnunoa—    

Parece-me que essas exicessoes saliiram do- lábios do meu ^7»aiURir..      
lionracfo eollegu e não do seu coração. IV Kõ aniv*.      -   

!»e R.l aiiJawi.."»» ------  —  
J.u. manifestando má voàlàde 1 Eu. inUderanle ! Eu. in- )>,> sç aiiiuxs,    

tfansigente.1 |»e 81.aiuuxs.^-.   
Couio ser assim, Sr. Presidente, se sempre estou corri- t>,> 70, aiau^..................      

gindo os nious erros e-disso vou dar .provas ? _ Ite 77 aiihos....   
Terei em breve •oppoctunidade de. a respeito de aclos fie 70 rmiios     -   

do Conselho Municipal, miuuiaudã reintegrar \ ario- como -- lie 7."< anuo-.-,      
sarios da As.-istenriç Municipal, cujas nomeações foram an- (>e 7t Unnos      
nulhulus, depois de phgos ;os respectivos emolumento- e d De TS-aimes.       
terem tomado posse dós cargos, Uianifcst^r-;, ■■ .contra •• Ho 72 pnn«»- • •  .'** 
Prefeito. " 

Ouein pensa a—hp,. ísr. Pro-idonlc. nau 4>arcce ler mé .... 
vontade. Enganou-se o udm nolire eoUcpa. Hccnpaiado csa —, • 
cadeira, devido imieanldnte á geueresid td,- do- cleiloee> d,. • - ''w?»"- 
lado de Sergipe, ò ,dun .-pròcurfi é dar o nddhor dcsêimWnhíl ifais-eliac- 
a meus devores, lienv ornar ne^aoti^.' • 

O Sr. (.auiio Sovmi — \ . 'tí\. ouviu uma parte '— Q br, - T«- .">9 ame-s. ... .     ~ 
iVflo; nós queriumos que V. .Ex. ouvisse a oiilra.' t>«» r>T ann»»- ...'.    ..1. 

O HR. i-OPER (iOXCALA ES — Não ptis-o lo roá Vontude. '>'• a unos ... •    
porque não eonheçó o cidadão a que o ev---• iip-owdH. 1' 53 anuos- . ...        
Como, portanto, arênsiir-me ite irtfobnante e-Incongruenje * ! 

J" digna de tífila a altitude asjSdniiífti .pelo nolire repri-- 
.euliuile do Distraio Eederal, que .«5 ttífn mantido d(«cretn- 
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mente sem dar apartes, embora no ponto de vista uo lionriHio 
Senador paraense, a quem muito preso, 

Com a maxima leaiiqueza (tevn dizei' a V. Kx. (pie 1 
vojta do parecer á ('.órmnissão cm nada nprovi ita á parle, 
porque ellu não pôde di/ei qnc uma lei especial revoga uma 
lei geral. 

íiencri»('s'(E »t'A-i.ao; , ,, 

lie ,,f. ■ tmos. .    £ 
IV 58 uniios, ^ 1....;    .Í 
1 a» r.n amios, .... ...,  1 
1 >e 50 anno-      V 
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Dtí li) annos. 
Dn i 4 annos........., 
»C ;3íí Mifl» 

• ^ • • • • « 
» • » « • » i 

tícii'raes de brigada: 

Í4*i >>o anno- 
Da 52 annos  
Da 51 'Minos'.   
Do 50 anil s.     
Da 40 amne   

i • t 

• • • • « «,#>« ••••.•• <!,••« O # 

Coroiíeis 

Da 52 annos   
Do >0 annos      
Do 27 annos.........5.... 
Da 3i annos  
Da 20 annos   
Da 2-4 annos   

• • • • c 

>i4*«•••••••••« 
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A CojumissSo Es-peei d nomaadã polo áeuado paia asa-. 
Minar o iffojcctò de CocIíro Cominorcial, organizado polo 
eminent i a saudoso jnrisconsulto, Dr. Heroulano Marc< s 
Jnglez. do «ou/a, o sobre ellc çniiui - parecei*, \caj doscu- 
peniiar-se dessa hicumheneia. 

A primeira eonrnnt&fto nomeaila, , cpijaposía dos sífiadij- 
rss: IJipí ieiO Paísòa-, João Luiz Alvar, Buono da Paiva, âá 
Freire, Leopoldo le Bulhões, Mendes de Almeida, Arthur 
Lemos, .\lencar Guimarã* s •> Anlonio ie sou/a — i -uniu—} 
á 20 de novembro de 1914 a iniciou os seus Irabaff&os, no- 
meando para seu Presidente o Sr. si Freire, para R.-latOP 
<ieral o Br. Epilaci) Pes~òa e dividindo os artigos do pro- 
jecto em varias séries que distribuiu, para o respectivo es- 
tudo, entre os seus n njbrõs, 

A Commi-são ielibcítni, desd.j~ logo, temotter exempla- 
ra- lo projecto ao Presidente ■ deinaia nefmbros do Supremo 
Tribunal Fed u!, a» - ju / - ue g de ;•)«]■ os KstadO?, 
ao Presidente o "çíemaw men.br s dos Tribuna - Superiores 
do Districld Fed- ia! e de- Estados, às Congregações d-^s Fa- 
culdades do Direito (3 pe r, a ? Institutos do Advogados, ús 
Associações ConattiOreiaes o a jiiriscciysuUos de notável saber, 
pedindo-lhes que. exainniaásèm 3 prójOcto .» iho remettessem. 

■ Tenentctíacarvonei-1 

De 1 > 'ilHlOa. ...i.., 
Do 40 annos.     2 
De 28 unnos       1 
De 27 aupu-.       1 

8 

Majores; 

i '* ■ 17 - uno- 
Do ti >nio- ••*»* ................................. 
Do 40 annos.       1 
De 39 mno.s     4 
D.; 28 unnos,     2 
De       i 
Di> 31 a uno.- .. 4   2 
De ,Jd arilio-         
De 27 anniy- .........>..........j..2 

i»'» 
16 

Capitães: 

i.te 8 annos......' 
Do 27 annost 
Dc e,} annos2 
D" .i— aim'!-*2 
Do 30 annos     2 
Do 28        1 
Do 27 annos      2 
De 25 annos      3 
De 23. annos       1 
De 22 annos  t 
Do 18 annos        1 
P' 1 * anp.tis..... .. ....................... .... ..«.. jt 

18 

Primeiros tenentes: 

D., 3,j annos. .^»n r« t >•<•.«.... r. 1 
Dc 22 annos...       3 
Oo 20 annos..       i 

£l\ 11 d a 11 no - ,.,, # #. .. ,..., .•. .,,..j ■.... • ... I 

~S 

iecéSf&of"'" 4 ?o1 ^ dd Í0 do agosto dc i922, 
> k 

#5 generae- .d coronéis a 3ôu|iiô0 ... 7 ■ • aakuwi 

Sd 

prazo do seis pvt-zes, .,s c; dicas observações quo julgas- 

V !2 do ouiúíjro ie 1015, a Cornnnssã.i realizou no- 1 
touuião, na qual de!iberou prorogu-, por mais irm me/, » 
prazo par.a o rocobimênÇ) dos paroceres qoe havia solUcitadrt 
o quo julgava aoc. ---arios para bom cumprir a missão quo 
lhe i'èra confiada. 

Em reuniã > do 31 do .raia da 1910, communicou o Pro- 
«'..lento que, até então, -> nhi recebido dous trabalhos: u. 1 
subsidiário dos ars, 1.282 a 1,388 !,•> projecire outro, cohi 
varias ollscrv.içé-; s d emendas, elaborado pcl6 Dr. Octavio 
.Mondes, por incn .íberi- , 1 do < «ovei no dc São Paulo. 

■SómentD em 1917 foram imprcssoR o di^ribuidos os 
primeiros .parec. res olaiiorad - por membros (iÁ0'CommiSbào: 
um, do Br, .Epit.» .io Pvsòa, sob.c as dioposiçí es prelimina- 
res o sobr.? as relativas i capacidade commercial, imiua, do- 
miciljo, casamento, de-quité <■ mono «lo corfimerciunte, bom 
conm sói». ; as diinosicfr's commui..- dãs ioçicdados; outro, 
lio Hc. J«!i > Ic.iiZ Alvos, S«llt:e ''itullS 8e-CI'«*«ilU»'j puüv. 
do Sr. Adolpho Dordd, s.tiir.j coatraclos comQiorciaes", 5 
wurm linalmoní.', do sç. Lopes Chmcalvt-,>bre "falloncia'. 

Em r. iiniõos effeotuadas a 4, f. o 6 de outubro da 1917, 
a ConunDsão discutiu o parecer Jo Sr. Epitacio PiDSòa ■)' 
pronunoiou-se sobre as emc&tlas por cllo offeMcidas, mas 
não s-oude prostiguir em seus trabalhos, por não haver ainda 
parecer sobre a parto do p ojecto ío seguia a que íõra 
dulribuida ao Br. Mendes d< Almeiiij 

Ma--. 
não mais HVP 
por outros Benado.es, o as ■siibstiiuiijões continuaram -em- 
pre, tornando, assim, mui-m diflic.l o muito moroso o sou, 
trabalho. . . 

O Br. Mendes ia Almnda apresentou 9 s.}U parecei-, 
relativo a sociedades anonyma®, enj 1019. paxvcer que uão 
poudo ser acceito p.Ma Comnii.-sào. por vícios do fôrma. 

Posteriormente^ foram . iauorados o impressos outros pa- 
roceres: um, do Br. Eloy dc Souza, sobro "concordata pre- 
ventiva o cessão do bens"; nutro, do Br. Euzehio do Andrade, 
sobro'"sociedades cotnmerciaes"; outro, do Sr. Cunha Ma- 
chado, sobra "bens em geral", e outro, do Br. Ferreira Cha- 
ves, sobre "direito marítimo'*. 

Em_1924, havia a Gomaiissão rconcetado os seus traba-> 
Ihós, examinando os cgtudos parcw«!« feitos por alguns do 
seus membros, quando o Conselho Superior do Commercio a 
Industria, dirigiu po Minislôiio da AgíicoUura, um officiç» 
Jatado dc 11 Je setembro, que foi transmlitido ao Minislorio 
da Justiça o Negocms Interiores ?, por este. á Commissão, 
no qual —- declarando que com a collahoração de 14 mem- 
bros do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, Iodou 

LllU-t «IV • ' IOMV v«« , 
i-, • ulão, s n.ejtthrv-' 'da primitiva Gommissão, p.>.* 
ais fazerem parto dó Senauou haviam ahlo oubstituidcw 

%jt 'euentes-e.iron.M- e majores a v&Hfytfó! Ó;<K>ó|00A capdap- e primeiros tenentes a Toíloni),.0:2001000 

18:7001000 

trabalhe» 
A Commissâo Eipccial, reoibe&do com o mais vivo pra- 

zer a promessa de tão preciosa çollaboraçio, deliberou de- 
ferir aquelle pedido o suspender is ncua' trabalhos. 

Jíão tendo, até agosto de 1925. recebido qualquer traba- 
Ibo da CommisSâo Mixta, organizada pelo Conselho Supm.ut 
do Capmiercio é Industria, entendeu conveniente officiar ao 
Br. Miajílro da Jpsliça, palent«>ando a necessidade de se? 
reviste, com urgência, o projcclo do Codigo Commcreiai ei 



Douniiííu Ifí <;( »\('.RESS(» XACK iNAh fMitirlHvr dc ■HK*v iíSir» I.w..   I II».   ■ i r ■ I. I ■ . m 
■Ji convcnicncia, por i- so, iló o ínbArno Cnsolho cnviar-Mie o* 
pnrecorcs íjiic promclloro. 

IlespondíMi o ('onsolho, por offírio fio clr ago?to fie 
11025, dizendo: - (pn so tratando -de nssumpto de alta role- 
iíancia, de cujo e-tvido loram incumbidas duas instituições 
Aoclmicas, de grandes responsabilidades, não podiam ellos of- 
Hereeer um trabalho lacunoso e foitc' ás pressas c f) a ando 
pontos importantes reclamavam largos debates. 

Mas, em lias desse atino, rcmeUeu ao Senadi dons pa- 
frccercs: um — sttbfc os nove artigos da Lei pr.-luumar c 
tmbre as disposições' dos quatro- primeiros capítulos do ti- 
tulo 1", do livro Io, referentes á capacidade eommercial, 
íirma, domicilio, casamento, desquile o morte do nego- 
ciante, o os referentes ao registro do commercio e rontabi- 
Hidade, o outro — sobro a i arte relativa ás disposii>f»'- c"iu- 
muns ás sociedades com more iac-, 

E corno os Trihunaos, Congregações. Tnslitnfos. A-sn. 
eiaeões o juriseonsulfos, aos quaes a C.omrni--ão appellou 
para que so pronunciassem sobre o projocto e concorressem 
com os subsidies fine entendessem convenientes, afim de que, 
o Congresso Nacional pudesse fazer uma bòa obrn, não ti- 
lyessem, cm sua cjnasi totalidade, acudido ao appello. a Com- 
ruissão deliberou prosogulr cru seus trabalhos, eml«ora bem 
compenetrada, das difficuldades que tinha a superar. 

Para dar parecer sobre um rojecto do Codigo Commer- 
oial d indispensável conhecer profundamente o direito c m- 
ar.oreial, ler estudos sobre a legislação comparada, conhece 
us fontes do nosso direito, os usos e costumes e a jnrispru- 
flencia dos tribunais pátrios e estrangeiros. F." uma obra 
que só pôde ser feita por jurisconsultos de notável saber, e, 
jior vários molivos, de cxoeiição muito difficit, cm um Con- 
gresso Legislativo. 

Entretanto, a Commissâo EspeeiaT. tendo examinado de- 
tidamente o.projecto e tendo verificado que se inspirou uo- 
ensinamcnlos da melhor doutrina o nos preceitos das legis- 
lações mais adeantadas, e de parecer que seja approvado p<d 
Senado, com as modificações o rcdacçüo constautos das emen- 
das f|uc offofoce. 

A Cfirnmissão está dispensada de justifica: o projccl" 
porque tal trabalho ,jiV foi feito, eom grande amplitude e pu>- 
rtieiencia, por seu emineule nutnr, quando o ajo -- oou ao 
Ooverno. \elia-sc publicado no vol, r, sob o titulo Int .- 
ducção". 

Limitar-se ha, neste i arecer. a indicar r iu-iifn-a;- a- 
principaes pmefi"n« "tr^fierecev 

f - - 

O iUustrc autor ilo- projectò e prweib-u dc uma '"Lei 
Preliminar" que Contóra nove artigo-, dispond. r ar. !■•. 
"que são sujeitas ás disposições do Codigo C imuiercial t da- 
as questões que dorivareui, próxima ou reino!amenle. do- 
direitos e obrigações por idle regulnd- <. sejam .■ não r o- 
tmorcianles a- pe--oa-. nalurae- nu juridiras, «|d>' inlèrv 
roat no aeto". 

iSuSfilou -e a qtieslào soliro st o projecto deveria .-nn- 
iuiorar o-s netos do eommcrcio, ou limilar-w a uma nfwvio 
Igeral sobre a matéria commmTial. noção baslanle ampla e 
■tlexivel prtra abranger não só as re.lnçõçs aetu.ots. mas aimla 
as que de futuro frtr ereaudo o ilc-tnnolv íinonfo júogi^s-ixo 
Vlo direito. 

O relator. Sr. Epilaeio Pe.-sõa, eousi-iei oudo não ->p 
possível fazer uma i numeração completa <• defuuIiva do- 
ados do coinmeroio o nem ser prudente substituir e.-.-a euu- 
tmernção por uma fórmula vaga- e indelerminada, que offe.- 
roen vasto cumjOo ás duvidas e controvérsia-, á vario.láde da- 
linlerprelações e á; varillaião da .luvisprudencia, foi cie pa- 
recer que o melhor alvitre seria combinar Ps don- proei ----- 

. indicando o maior númoiii, pussivel de ados de con-ner- 
leio e tentando nbn.iVgeiy'om sua fórmula girai que -írva 
Le paradygma .paPff tffnwiaçõtis o <>lassifica<fõ.--' pti-terior.---. 
•os netos que, porvent nfa/eSeiqiem' «V enumeração Ou venha-n 
u npparocer no fnfuvõ; 

Ee acoòrdo oòm está opinião, a Cúpamls-ão adoplou, um# 
•emendei addiliva ojfereeidii pela Commb-ão Mixta iv-rinada 
,pelo Consellio Superior Jo .C.oinmareio e Industria ç pelo 
liisliluto da Ordem dos Advogados Mrasiloiros. deliu apo e 
Pnuniornndo os ados do eonunerdo, 

A Cmniuissão 'aMoiiiòn Wnts nove emdvbi- n e-ta a le 
fio projocto. algiinías do UY.n-a redacç-ão e otdhi- rO:n, lifeei-i* 
moaificuçõos subslapciaes. 

Agilmt-so thinbfhl ii qwèslno da .oonvenieuc a ou nenq- 
venicnciu de se iníerirdn n.V fiodigo (loiàmèrciíf! a- • Ji-pb- 
Siçõo.s que já figurassem óíO Codigo "Civil e a Fpnpi -são, de 
pecòrdo oOm a opinião dd 'Fpitfclp P! -Vòa,í mániq'- at- 
Ve pç sentido dh"'serem reprodu/ido-' oc jes;.-li - quo bao 

Oonlrariassem a doutrina da tri còrmuercinl. porque assim 
Se tornará mais fndl a appticaçâo <to Codíg.. t .nn,„,.;nV 
tnndo reunidos em um só corpo de hgl-lnrão fódos os prin- 
■ci-r if - dc direito attinenlcS a esta natvria', 

LIVHO I 

o \s i>Kssf).v9 
! 

OjWjí-fi"! .(Já. fip, seji nripieiro jivro esta epigraplio * 
"■/»n.v Pcssnus" — o uelle rftmprejiendo tortas as disposições 
relativas ás sociedades, eonio pessoa? jurídicas, que são. 

O titulo 1°, tratando dos commereiantcs em gorai, di- 
vide-se em quatro capitulo?, o no primeiro occupa-sc o 
projecto com a capacidade eomnierciul, consagrando dispo- 
sições em relação ás sociedades, a >- menores e ás mulheres 
casadas, e fazendo em muito- textos do direito arlual. no- 
táveis modificações, 

No eapijulo 1J. occupa-se com a "firma"; no III. com 
0 "dortueilio", c no l\, com "o rasumeulo. di\oivjo e morte do 
eomnierciantc". < 

A ■(iominissão, do pleno areôrdo com o relalor. repu- 
tando as disposições desle lilnlo saiulaia- e consentanea- 
eom os melhores principios do'diieilo, só ndoptou emendas 
de redacção e .poucas Cfím ligeiras modifie.ações no texto. 

O projecto dá ao titulo 2" do livro I" esta opigraplie 
'/)(!.< Sitfifilmlrs" — <> o capitulo I eompre.hende as "ivispo- 
siçõe- íloninuiiis". O capilula 2" comprenende a- disposições 
relativas ás sociedade- solidariâ-, o .T as relativas ás socie- 
dade- limitadas e o 4* as relalua- ás coiniuanditas. 

A Comnijssão e?la dc. ace-òrdii eom todas as dispo-içõej 
desta parte, do projecto. ado' laudo, porém, as redacçõos. con- 
stante- das 41» emervbis olferecida- polo Uolttlor, Sr. Épita- 
clo PosgAa. 

r.APi ri l.O IV 

Socicilodrs ç)u>uu>n(i» '' covper»ti-r(i!i 

<» illuslre .Autor du mn.icclo. ju.-l ificaude as disposições 
relalixas á- -ociedade? anontuias, disse.. 

' Dovendo a vegulameniução da- sacieuaües consistie 
principal mente nas cautelas (.•-labcjeuiíias em favor (Io pu- 
blico, poi- que no M u regimen impera, mais do que em ou- 
tro qualquer institiilõ, a liberd-nle dos coníraefos, e «endn a 
.fôrma anouyma a que mlbre—a amSiornmneip de, pessoa?, 
tippiujuci lndn n minha allrmylo á rousliluirão das compa- 
nhias ou sociedades auonvmus. em que mar- mnis laceis e 
mais freqüentes são o dólo <• a simulação em prejuízo de 
terceiros, consagrando entre outras, algumas medidas da lei 
Ingleza de 8 de agosto dc IPOO, emendada e melhorada em 
1007, o. eou-olidada pela .lei dc Ji üe dezembro de 1908. que 
tornou obrigaloria a publicidfwle -dos pro-peetos ronj qtiit 
aquella- sociedades i.m . tarumçio ; ppellam • t aca o grande 
publico, providencia esta incomplela no deeietq q. I.ÕGÍJ 
de li de fevereiro de 189.1.". .. 

\o projeida. disse ti ^olnlur paceial, foram apPesentgdos 
dons -ubstitiitivos, um do -audoso Stenadoc Mondes de AU 

■ meida e o outro da autoria do desembargadoc Fernando T.tiA 
Vieira Ferreira, ambos longamente ju-tifreados e que -e en- 
contram ás paginas 71 a 14G <lp vol. 1" do- avulso- impresA 

tsos e-paginas (VI a 114 do v-ã. 11. 
1 Xo fuútuoiro, o sen autor pnocmn domonslrm (pie^nãrt 
tia vantagem na adopeão dos uris. 97 » rui, iirclusivo, e que 
eoustituem o capitulo consagrado ás cóbmnnhins Ou socie- 
dades anonymas, porque julga que tifHe- não existe, qualquer 
indicação de utilidade o de garantia dos-associados nu quo 
po-sa evitar malver-açõe? e (lesinandos, preferindo n legis- 
larão vígoulef quanto ao.- m is. 11s e 125. imferentes á.s .-"ot 
oieüaikvs .ooupeuoiiVMS* • ♦Itesb» poof le ste • v is-tn. líiúífa-^e , .b 

1 propõe, a roproducçâo» das ■dtáiiowtçüos 'lia<■ iegretaCad axHiiáí'. 
tllejeita <vs .mpitMhiff.sõluioxioutuailidartes "e ■ .«egurng qh; iíld, 
Ipor eou-iderav quo.as leis eodcvigoiv; a iiosperita,' -ãò" snfficii i?- 
ties e üaW.efuUnUf Mal isbavioeianH-olei < <■ ás -1 aetuaes èttgéAcía^ 
sociaes. 

Repelle por inútil o titulo lf( 'aris, 217 a 219)' que diz 
•respeito ás einpcezas. 

Aeccila apenas, sem atleração, o e;.pií:tlo l.'( (arts. 147 
ii 154 4(Uo trata das soriedmles qe tarilalizai au finando eoa- 
-titiridu- paca foruuirao de pecúlio ou rendas vltalieiàs, Wêío 
reconhecer a necessidane d» cegqlar a organização de agjfrç 

iiirláeõe- de (al nat,iice/ii iKM<qlitf prtildhi eUas illudir uõ> iimgM 
'. v. --ado- qo- seus pii^q^quo vçberifs-fm 'em gemi ó-mulAiáiv 
ilifrirtu- e lecbuiortsp f VfVf-' - ' èg 

Fs-e substitutivo compõe-sr de 299 aijigos que re.prwí- 
tfhtifi/è ittlegralmente dispositivos do decreto «•; 'T)l, de J #í 
j rhm dr 1891 B 
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O -«tbítUUiivo 'lo 'le^oaiRirg-Atíoi' Viairu bcrtettlp-àtíMpàti 
iUía.M •.in»''W«'«ioieiide, «». substitutivo •.MenUft? do Almeida, 
'■"rm modificações d.s vezes de simples • padscçâ», e deslo- 
cando, aqai c alli, disposições do profgssor para distribuil- 
as em, outras. secçõo» novas cu rapmdgv, mantõm, ijuaí- 
ipente, a transcripeão integral õos dispositivos do decreto 
u. ídí, do 1801.. Entro os 106 artigos de. que se compõe 
o «apitulo que trata das sociedades anonymas, nada menos 
que 96 artigos são a reprodureã" fiel dós do decreto supra* 
citado, ps quaes, em sua quasi totali lado, foram, com ligeira 
alferãção, frasíadado? parrr* o-pfftjerfo;-p ■rrtn- redTrz as emen- 
das propostas, cm um e era outro substitutivo, a uma sim- 
ples questão de redacção. 

A' Com mis são pareceu, de accõrdO tom o Relator, não 
haver eonveniencla alguma em acceitar qualquer desses dons 
suhslitutnos o deliherou manter esta parte do projecto com 
as ntudifieaeoos constantes das emendas adeante transcriptas, 

Tem preocupado a aftenção' da Conferência Parlamen- 
tar Inlernucioual de Commercio, n questão, da unificarão das 
legislações dos povos sobre as sociedadçs por ácções.". 

.Tá em 1919 o 1921, esse problema fôra amplamente de- 
batido nas assembhías da Conferência, nas que tiveram 
logar em Roma, no anuo pas-ado, foi a matéria incluída na 
ordem do dia dos trabalhos. O Sr. Dragamireseo, professor 
de direito commçrcial na Universidade• do Jassy, eomo Rd- 
lator da matéria, em um lohgo estudo, tornara manifesta a 
alta conveniência da unificação o dissera, que para a reali- 
zação «Jossa obra conviria elaboçar disposições legislativa? 
unifoiiiijes: m sobre a. constit uição fia sociedade, orgqitízandu 
uma publividade officas uo iuferesse do Esbulo, do publico, 
e da própria sociedade; h) sobre a orgãui/aeão de uma fis- 
calização séria e permanente por intermédio de um conselho 
da pcritos-mspeetorps; c) consagrando o principio da exis- 
tência internacional da personalidade moral da .Sociedade; 
d) adoptaudo regras liberaes em relação" ás sociedades es- 
tiangeiras, com as .cautelas precisai, afim de uuq, u capital 
estrangeiro possa servir 'hg jnferpsaes economicos dc um 
outro paia sem sujeital-o á política estrangeira. Essds con- 
clusões foram longamente discutido0 pelo St. pofior, mem- 
bfò da Delegação Fr«jç«ía,_ que oOmbatcn, com grande eüer- 
gia, a relativa á fiscalização permanente por iutermedio de 
um conselho de peritos inspectores. As conclusões foram 
■approvadas em, sessão plenária da -Conferência, subsiituida, 
porowi, a que■ foi impugnada rela seguinte: "Léorganisatiou 
dTm Contraí sericux qni puisse survilier uon aeuloment le 
lonctiormcmcnl, de ia sociétõ mais uussi su coxistitutiou, eu 
ce qui concerne sousoription recl. vorsenient effeciif, evn- 
hiat ■ u des ajiports eu nature, origine du capital, etc. '. 

A Commissão adõplou unia emondà addiiiva offerecida 
pelo Sr. Adolpho "(tordo, inspirada no art. 247 do projecto1 

preliminar do novo Codigu Commercinl da ítalia, organizada 
por uma Commissão Ministerial presidida por Cezar o Vi- 
vante, autorizando accionisla.s que representem, pelo menos, 
um oitavo do capital s.tcial, a promover, sempre que lepulem 
eonvíUiionTe, uma inspecção para verificar a sinceridade o 
a exactidão do halaoco, inspecção que íerá feita por, ordem 
iuatcial^ quando a djrectoria da spciodade a eila se oppuzcr, 

A Commissão ainda adoptou em relação ás disposições 
relativas as soeiedmles anonymas três emendas do Dr. Vieira 
Terrcira, duas do Sr. Euzebio de Andrade e uma do Sr 
Cunha Machado, . - - 

protnoinííT-objíshrãgocjnr pcJf conta própria au alheia; dau- 
do-lhe direito a uma indemnizaçáo, si fallecor o patrão 
antes de terminado o prazo do contracto, não continuando 
os seus herdeiros com <j negocio ou industria; estabeloccndis 
a responsabilidade do proponente; determinando que u 
agente fio negocia ê garanto da verdade dos titules que pas- 
sarem por suas mãos referentes á operação 'ratada e que 
só tem direito n uma remuneração se o iiegocio dc que v- 
incumbiu, ficar condindo por effeiío de sua intervenção oo- 
venficar-se a condição ^uspensiva, gi qn^-p'Entrado cstav.t 
SubordífiTtõo; . 

O titulo do livro segundo do projecto, Tcfercntc aos bens 
em geral, tem dóus capítulos: um contendo "disposições 
communs" c o outro disposições relativas á transmissão' dc 
propriedade. 

Os arts. 293 a 304 fratám do 
de 

— condominio, — instituto" 
direito commum, já regulado pelo Codigo Civil, nos arti- 

gos 623 a 6-41, pelo que a Corninissão adoptou uma emenda 
do rclalor, Sr. Cunha Maclnnio, propondo ,i eliminação de, . 
ses artigos, com excepção apenas do. art. 624, por conter uma 
innovação de caracter commcrcia), acceitavl. 

Adõplou, outrosim, duas outras emendas do relator 
uma mandando suipprmiir os arts ;tüõ a 309  referentes 
ao usufruto, matéria esta já regulada pelo Codigo Civil ,■ 
outra, mandando supprimir o art. 32õ, por exorbitar da ma 
teria commereial, cuja lei-reguladora não deve taxar regras 
para a transferencia dc concessões da administração publica 
que .• effeetuada nas respectivas repartições. 

Adoptou mais uma emenda d,) Relator, mandando snp- 
primir os arts. 337 a 358, referentes ao direito autoral, ma- 
téria puramente civil, já regulada i elo Codigo Civil <• pro- 
pondo um addifivo a respeito desu matéria. 

E adoptou. .finalmente, uma outrá emenda, mandande 
supprimir todo o capitulo segundo, sobre patentes de inven- 
ção, que lambem é matéria puramente civil . o Já reg la.i « 
pelo Codigo Civil. 

LIVRO 11, TÍTULO rn 

credito, re- 

juridícas, 
emendas. 

mais svu- 

valor das acçõos;. .permitiiudo que os fiscaes intentem as 
acções competentes contra o,s administradores, responsáveis 
por dólo ou culpa; estabelecendo — paru que os lucros su- 
'uaes entrem no cálculo do lucros liquidos — não ser neçesea- 
rio que se achein recolhidos á caixa, cm dinheiro, bastando 
que censistain em valores cffecfivamenfe adquiridos, oq em 
um Hos o obrigações, letras e quaesquev papeis ilo 
leputajns bons; fiando melhor rcdacção a ulgnn. 

TITULO IV 

credito 
art igus. 

rmxos DE CUEDITO I 

V parte dosprojocto referente aos títulos d< 
guiados no Livro n. Titulo ilh art". 390 a õfs, foi rola': 
pçlo Sr. ..loâo Luiz Alves. 

O relator, sepdo de opinião que o projecto procurou at 
•'udor as necessidades modernas da funeção econômica o ju- 

rídica dos titulo» *io crodilu, o» onsiiuuncntos da 
jpglhor dootrina, os preceitos das legislações meti ndeard-i- 
das, sem buscar interrupções dns' missas tradições 
acceitou as suas disposições,- propondo, porém 83 
quasi todas destinadas a dar-lhes urna rcdaccão I 
thetiea e mais precisa. 

V Conunissãfr adojvtoii o seu, trabalho. 
, O relator justificou cada uma dessas emendas, cm sen 

parecer ublicado no 11 vi. 
. ...0.8i■• A'ln,IVho "or^' "fferecm uma emenda addUiv.» 
instituindo uma protecçuo permanen{« «os portadores ' 
dcbpiiyres. desde-o momento da emissão de f«es títulos 
a liquidação fmal do cniprcsfnno. 

Tomou patente a conveniência dessa proteccSo. e mesm. 
a sua necessidade, quando a emissão e a collo rição 
los se realizam cm um paiz e as garantias 
situadas em outro. 
, . Depois «le referir-m á- legidações da Inglatma, do- 
atados Unidos da America du Norte, da Bélgica, da UT-anc-. 

da Ausü-ui. da Alhnuurdia c da Itutia a respeito do a^mn- 
pto, disso que o-decreto legislativo n. 177 \ je t-, q() 
lembro do 1893, que regula a çjnisaã > do debênturc» cm noaBo 
paiz, não conluia disposição alguma pr<n idonciando sobre 
essa defesa. 

mesmo acontece com o projecto tngiez do Souza 
substitutivo apresentado f.n. 1892 petas Corumtesões 

reaes 

ai- 

dos tilu- 
sc acham 

Justiça c Legislação, do Senado, ú propo 
dos 1'epulados n. 34, sobro emissão do 

ÇAwm.os i°, 2°, 3* e 
ComniisSão u.. i •níoptou qiHM.ro Li. «mdolredo \ u.nua. vlutv q., j., 

liando addiíar as palavra» lá 
titula as seguintes — "d0 
redacgio, e»iu 
art. 258 e ao 

Também 
pito filando; — deiiniodfi 

mondas piupostas polo 
parte, do projecto, niun- 

'» Huxdiaro»", cojnponenU'» iso 
commercio" —r- e dando melhor 

ao 
alBumas .niMlifica^;, ^ H^dó aíl S 

zí rcapaulivo» numo^T adoptou 11 eniendns nroti.»»!,,. ,...i aL . , proposta» pelo Sc. Adol- 
,tpio o Ütnlo dá uomeaçfio 
r , Registro io Tornniercio do loíSfr g pubUrad< e iAteriptf» 

ba impron-a; 

O 
O 

fie Finanças e dc 
sição da •".amara 
debcníurcs, do que foi Relator Uuy Barbosa, continha, om 
»cu art. 5», dispoâicfic» que asseguravam a protccção <Jcs 
liebentiinslas. Tendo sido rejeRadas, n "nienda ronolu/. 
«quellas disi»fifiiç«>"s ' orn niodiflcatões. 

A Commissão adoptou u emenda. 

LIVRO m 

TITILO I 

Ko Líxto 111, nn qual «n comprebendc tintai .t roalcria 
«iibordinad» ao 'itulo geral "X&s obrigações e contracto»"' — 
■nuiMei -b» todo o direito privado - - o projecto conlem grand.i 
ntuaaru d.- repCodiuvõ.v. transCrléçfie? do Cfjdigo Livi! 



Dumingo lò 
== 

GüNüafeSQ uuí yJ^fQ Uc. i Vi (úb-Xi 

A ÇJommlèsJlo resolveu eiiminnr o siilMitulo "na.- i.I.rí- 
Kaçôes*, do Título 1, assim como o sub-titulo "Oa- ohriga- 
«•ÕC8 em peral", do Capitulo I. 

Os C.odipns do llummercio não contoem. cru coral, as 
flispoKújóos Koraes relativas ás obrigações, mas se limitam 
râo somente a estatuir sobro os institutos peruliaros á ma- 
ioria nvií. 

Ma Italia, recentomcnfe, a eomniissão iociinibida (!>■ prn- 
rpovoi a roft.rma, da legislação mercantil, apozar de ser pre- 
dwrm» prt*. o.uàx.w.uMn .nnuniista ,Vivauto. uão incluiu no 
Progetto proinmnare per il ntiovo Cu-íleo u- camu^rrio" 

menbutn rios princípios fçraes rias obrigações. 
'A Conamissão approvuu a eliminação'd. s arte. rs. 510 

ti 532, 534 a 537 rio eap. I: 539 a 554. do cap. II; 555 * 5i50. 
4lo eap. HT; 5ttí? a 565, rio cap. IV: 566 a 57V. riu cap. V; 573 
n 564, rio cap. VI: 565 ti 593, rio cap. VH: 59 4 a 004. 606 
n 608. rio eap. VHl; 6i0 ft 016, 616 a 03?, 634 a 641, 643 a 
,051, 65t; a 055. rio cap. IX; 672 a 673, 675 a 078, ri. car>. X 
ir 079 a 683, rio cap.XI. 

Além disso, foram siipprimidos <- a ris. 538, 533. 605, 
603, 617. 633, 642, 652, 656 0 ,674. 1 r inúteis, -.u por já 
lerem o seu conferido irnprieito nas regras geraes. O relator 
jiareint, em um minucioso trabalho, justificou, lougannmtp, 
;uão sO essas como outras emetidas. 

D,\ rnEscatPçXo 

\ CJommissã» npprovou a collocação de toda a uiafc- a 
relativa a prescripça-i no fim do Livro ÍII <!<> :| rojecfn, pas - 
sando a formar o eonteúdo rie um titulo, cpiô deverá fumar 
0 numero II. 

Quasi Iodos, sinão Iodos os floriigos de LummePcio fazem 
rias regras concernentes a esta matoriu <»joeto de um ti- 
tulo especial, depois rio tratarem rias diversas modalidades 
conl.ractuaes, como q fizeram o chileno, o argeatiuo, o lies 
■panliol, o húngaro, ft projerto do novo tànlig italiano, 
ainda nmis rigoroso, as separa em l:vro especial, eiaoíamentc 
" ultimo. 

Modificou-se o projecfu, para ostabcíecer-sc o prazo <le 
mneo antros como u termo normal das prescri -ões com 
uieretaes. 

As razões dessa roducçno são obvias, como diz o piofos- 
sor Argeo Arcangeli, juslifieandu a ideulica disii-si.-ã.. .Io 
projeetu rio novu Oodigo italiano; -11 termine normal.' deliu 
jivpscriLiouc c*'ÍIÍTT i'.rc/iíiU>, íun^o fist intivü 
a ridottu rie 10 n 5 anui. I,.- ragioni efie éonsigliíieu H< ri 
riiizfoae sono siate pm volte ripetiWaamif ■ rnv d' serHftirb 
<1 mih i«ocorre insjstervl. In qunsio nioou sí accentuaiii 
Ja diffcrenza tra Ja presp-izione civiir o qucila comnieuiale: 
etn sará inale, se seryirá «li stimolo a rodurre i termino att- 

1 he ilella prescriziune clvile dovo it provodimenln tan» > Útú 
^ impune in relazione alia maggiore ampieuza rieí tenuifli". 

He cinco nnos c a prescripçilo rtstaheioftfria para fu i - as 
noções discriminadas cm todos os inrilsos <lu urt. 602. ijue 
• lesfaple, serão c^minadoa com grftndc vantagem para a : >1- 
tura rio codigo. 

A (lommissSo fippimvoit. na parto referente á preseripvã >. 
•is seguintes alterações, que foram amplanionte jusltf'earias 
■joio relator desta matéria: 

ti) que a matéria relativa ú prescripçio pavse a oonstriui 
o titulo 11 do livro 111, e,oui esta inscripção: "Da prescripeão"; 

6) a substituição riu art. 656 pelo seguinte; "PresoNm;- 
vão em eitico annos os direitos e tis aeções commcrciaes. quan- 
do termo mais breve não fôc ostabelncido, Paragrapfao único, 
fcji não fõr fleterminario outro dia, contar-ge-ha o prazo nai-a 
u preseripção da data em que a obrigação se tornar cxigivel; 

c) o acerescimo, pm seguiria ao art. 056, do seguinte ar- 
lipo: "Preserevo no niesnu» prazo a acção rosnltanté rir. s«its:« 
julgada, ainda que seja uulro o termo prosenpto ri» ■, s p. 
sice deu origem á septeucu"; 

d) a eliminação rio n. II do art. 608; 
e) o accrosciruu urt. .659, «ior stígu oie- tueu r- le 

Vorvkir: 
— ' A neção tio portadbr rio Htulo U> credito' eotri' -i ■ 

«mdossadores o respi iditos. avalistas, eúnfcu.riu c p prato d ■ 
ttlu do vencimento do fltriloi' . 

- "A areio em regbe-sq riu énirossarior c «e-pce >b a a- 
Júla. que paguu. contra o aeceltante q» telr» rie , anihio, o 
umillento da promissória-« os oudogsador»'.- untorioreg. ou 
íwpcctivos a\ali.-la>, a contar da data <lo pagamento 1 < 

Jusfirieapriu rsscs duus iueisos, disso o relator patv i.rt 
O pagamento du emiu.-sailor «> ym gelo autowuu.', )>«>« a 

untoDOUliu liererl ' . flir lli)l di reií (>, |'l "pl io, UUÍ f •eul* 
'••xisto dopqis riu acibu»i^ai> dviCilyw coni o.pagamciiU' í s r 
gresgfi. Assim, a iire-erijação oonlrn o en't^e-ad •. ou Q r. pç- 

efivq avalista, que paga, deve começar a correr do fila desse 
pagamento, tanto em relação ao acceitaute ria cambiai, ao 
emUlente da promissória e respectivos avalistas, eomo a qual- 
quer eo-obrigario intermédio. Cumpre-me di/er, no emtanto, 
CM., a doutrina contraria, susientaria por eminentes eomnier- 
ciclistas, rcpelle esta solidariedade successiva em relação ao 
aeecUaníc da letra c ao emittentp ria nota promissória, por- 
que considera o prolongamento jIlimitado do prazo attcnla- 
terio do instituto da prescripção.*■. 

«» «ubíLituiiiuo rio n. IX rio arf. fif.ft, pt-m sopuinU-i 
—: A acçãu dos donos do hotel ou casa de pensão pelas 

pi-eslaçõe? tã? seus peusiouisrtas, contado o j.-razo do venci- 
moulo de cazia uma.'". 

O pcojeotq, referi--sc, fambem á acçSo doâ donos d,, Aasa; 
c • educação, instritcçãu e aprendizagem. 

Mas. a Coniiinssãu deliberou eliminar e?ín parte, porque & 
n.alería puramente civil. 

.o .1 suppress&o. na n. XITI do art. 659, das seguintes ra- 
nivras; "sciido a deliberação contraria £ jei" o seguintes. 

8ãü intoirámento deaaeressarias; 
h) a suopressão, no n. XVIU du art. 659, das segaíríes 

palavras: "observada a disposição do 11. XIII", «> seguinte^,; 
■í, a substituição do u. X1Ã' do arf. 659, pelo seguintt ; 
—• "A aeçSo do dono da marca registrada, ou du nonim 

c. ounereíal. para pedir indemnização do dairmo causado 1 ela 
inlracção, ou exigir a mudança ou alteração rio nome. conta- 
do o prazo, quanto ao uso tio nome; do dia cm que «ate con.e- 
eon a sev empregado.". 

A part.qreferente a patente de invenção, sendo de nata- 
ii.za civil, aluda que sui.acnfim, ú iaeabivol no Codigo Çam- 
merciaU 

j; a eliminação, no n. IV. rio art. 660, depois de "aeçã."" 
das palavras "(Io. socios ou terceiros.". 

São inúteis, c sobre a iuutiliriado, teem b incnnvenicu- 
Ir d<- restriligir o direito de arçâo sómente aos socio- c ter- 
ceiros; 

/.• a substituição da segunda parte do u. I do art. 661 
pela seguinte; "Si, porém, o parecer rios fiscara tiver siJo 
iippruvuiio pela asseu|bleu e'a deliberação desta for posterior- 
ín.nte anmiliada. <> prazo ria prescripçãti começará a correr 
rid "dia' e.nrque passar hm julga"™ smitêhçS anmdlíttoria." 

O projecto íaz allusão ú unnaUacãu por uma assemlilúa 
d<"' dejiberações approvadas eua outra anteriof. q que, no caso 
do parecer dos íiscaos ser nnnullado, como em geral, é in- 
uritUiScivol. , ' 

/'■ a clúninação do n. XIA' do art. 661. 
Com esta suppreisão, s acção dn portador para exigir do 

aercitaníe da letra de cambio e do chiitteute da nota promis- 
Mu-la o pagamento da cambial ou da nota fica sujeita ao ter- 

normal de cinco annos. for igual, aoeflo ooutra o aerpi- 
lante de bilhetes de mercadorias. 

Nenhum motivo mflfta para reduzuvsi- jvara Ires annos 
a pi. scripçãu quinqueunaria estatuida par» nquelln acção na 
lei cambial vigoranto. 

O nosso eommorôiu rs tá bem habituado com esse prazo. 
V suai altc.ração viria perturbar a vida mceoarriU, e urar- 

reta r. talvez, prejuízosi 
"0 a eliminação do n. X\'t do art. 661. 
Trata-ae de disfiositão pertiueutr no din-.ilr. autoral, q'10 

>• i lateria de direito eivit e está regulada oo codigo cmnmnili.. 
tiyu e!.iniinação du n. XVtt d'1 mesrqo artigo. 
foifl me ma razão arima.' 

o) a supprossão dei art. 662. 
\ prescripçã" do todas as arções discriiuinudas nos 

1 ariso- deste artigo ficará rompreliemlidu po prazo Iionuat 
rie cinfK» annos. 

Também ficará incluiria uo Iwmo geral a presoriprão 
da acção rio [«irtador do titulo de credito contra o sacador, 
iue o projerto uo-u. 11 ibi.art. 658, eostringe a inczos. 

NRo pareço convnvienb- fazer laruadbá alterarão hn prazo 
•qtte « urt. 52 da núijeii nrtuai toi rnmbfnfrivstaUtiu rõrnõ lnp«o 
pti-sréiplivo desta aeçSo • • ri. 

/- 11 eliminação dos nrlim»'n<í.'tU|J íi-poj refigy a'671, 
Ivslèj (Uspoi^Úgqs elo..:U^iitfcrtuçõ«s• ,tk> LodigO: tíivil « 

. iP regças. gerae,8 do inslijtntq da pro.«rruMfã9> 
NgnUupg apf fodtgo» qoniBMíiçiges isqp ifna ".1 fOPOltc 

Í»} principies (jn pre-çripeãrt j -v 
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TITULO II 

Dos contractos 

tJA PITITLO I 

disposi<.:<>IÍ3 <;OM Mi xií 

O projccío, ivcsla parfp, rlispõc sobro todo o estuluío da 
roni-li(MÕ<>, Juu -'«tiiUsirOis» som JuviUa. j^vlcucu á Ihío- 
Níl 8"rral do direito privado. 

Aos nr.izos ondo ha codigos civis modernos, contendo lio- 
dicrnas disposições sobro a conclusão dos rontractos pelus 
lorn.as mais adiantadas o mais conformes ás descobertas sci- 
enfificas, não ha necessidade da inclusão de tacs dispositivos 
no Oodigo Conimercial, 

Os anligiis codigos de eomníercio tratavam desta maté- 
ria, porcpie, até J)em pouco tempo, nãd lia via nas velhas le- 
gislações civis, dispositivos referentes á conclusão de contra- 
vtos por meio do correspondência epistolar, tciographica ou 
telepnonica. 

A Oommissão, porem, resolveu, para não epiobrar o sys- 
rtema do projeeto, manter o1 dispositivos deste, mas com a 
fõwna que toem no nosso cbdigo civil. 

Neste capitulo foram acceitafl as seguintes aiteijHções, 
cujas justificações constam do respectivo parecer parcial: 

a) a substituição dos arts. Odi a C00, ti02 a 1195, 705, 713 
0 718, pela forma que toem laes disposições no nosso C.odigo 
slivil (arts. 1.079 a 1.091, 1.513 a 1.517. 1.091. 1.093, 1.098 
■n 1.100, ) 39, 111, 140 e 1.093); 

h) a eliminação do nrt. C01. 
ii' inteiramente desnecessário, tanto mais quanto foi 

feita a suppressão dos arts. 580 a 509, a que este fa/. roferen- 
4# K) > 

'•) a suppressão dos arts. 090 a 701 e 700. 
Id/cin respeito a matérias incaldveis no codigo eommev- , 

ciai) mórmeule na parte allusiva ás .disposições coinnmns so- 
bre os eonlractos; 

d) a,siibatituiçàõ do arl." íu7 pelo' sfeginiité: "Farão 
prova em .lul/.o os livros cuuin.civiacs que estivcroui antheu- 
ficados e 1'orcm oscripturados em fórmu mercantil Ppr or- 
>lem ehronólogica de dü», méz C anrio, sem iutcrvalios em 
branco, Jjorraduras."emendas ou entrelinhas. 

Paragiapho único, donsiderar-sc-hão autheuticados os 
livros (pie estiverem «••Uaílos, abertos, eneernwJos e rubrica- 
dos em todas as suas fSibas pela Junta Conimorcbal, ou, na 
g"alta desta, pelo juiz. de direito da comarea"; 

c) que o § 1" do arl. 707 passe a constituir artigo com a 
,seguinte redaoção: "Os .livres serão oscripturados mm lingua 
porlugueza, salso si pertencerem a eslrangcinos; mas, neste 
caso, não farão, prova, em .Tni/o sem estarem traduzidos por 
úntcrpreles .iuramentudos". U mais como está. 

* . 1 * 
f) que Os 3 , 3' e }' lio mçsmo artígu, passam a -er 

artigos^ 
?/) a eliminação, dos artí. 710, 111 o <13. 
í) primeiro e pn-timmte ao direito proce-sual. Os outros 

dous são desiiecessatuns. 

tiAum i.o ti 

UA UOMPUÁ-VKNÜA 

ilepuis de junlifiear, |oog«Utente, esta parle do projeeto, 
('muUiiiu o relator paiicial coin estas palavras: "'.Todos os co- 
digos commoivtaeji c.üutám disposições solire (jate contracto, 
ora de caracter geral, ora de caracter pimameule pertioentu 
ás singularidade- que elle assume nas Iransacçõos mercantis. 
<>_ codigo e.ummercial fránce/, eonslituiuilo uma excepçâo, 
não o regula. Ha iiclle, apenas unj ar.tigo consagrado a esta 
matéria art. 109), á quarl é applicavel", assim, o direito coiu- 

.«mercial,-quer -i trate de compra e venda civil, quer de eom- 
[ira e venda mercantil. 

Ma® a compra e venda coinmercial obedece ,sem duvida, 
i a umas l,m(as regras bspeciues, tiu,. devim ser meluidas no 
copigo de cominereio " 

<> .<■ i - . <19 a 7'i.t loeaio lorinnlados de aoeòrdo com as 
cjt aelK ia- ou lata ilonlrína eneerraip imfioi'1 antes disiuisi- 
çeeç sobre o eonlruelo epi questão. 

. ■ O projeeP. ma.d.vye „ tradição do pos-,. direito, não dan- 
Oo eoiiio juio d;i. ao oídrado a torça de por si operar i 

sM'fnsternwci» da prope edade. coiirranainenta á dotUnna do di- 
-íxHii fránce/. lí»v lempéra r im-sã tradição, raz<m.lo-llie mo- 
'íFtfieações de modo a pid a de e..ot,-.rii:i.! ide eom , 'beori i 
j^elc si ia\ 

. • »/ . i- ; r/ * i s ■ < ' ' » 
A tanumissão acceitou os dispositivos consignados neste 

capitulo com as seguintes modificações; 
o.) a substituição do art. 719 pelo segftnife'; o contra- 

cto do compra e venda consirterar-se-ha perfeito e acabado, 
desde que as partos acóordáreift no objeeto e nò preço. Sendo 
condicional, não so reputa obrigatória sinão depois de verifi- 
cada a condição"; 

õ) a substituição do art, 733 polo seguinte: "No casei 
do fallencia do comprador, antes da .ndc-Ka ua cuush o do pa- 
arsM)r>ontr> no pneço, poderá o vendedor rescindir o contracto,não 
se promptificando o syndico ou liquidante a pagar o preço, 
logo que para isso Toe intimado"; 

e) a eliminação dos arts. 730, 7;V< a 738, 710 a 748, 750, 
751, 753, 755 a 757 o 793, porque são tnmseripeões dos artigo,- 
1.136. 1.101 a 1.107. 1.109 a 1.131, 1.133, 1.134, 1, 139, 
1.137 e 1.104 du COdigo Civil., 

ua ntmovK.vn.v 

Os codigos .'Ommerciaes não contém dispositivos sobre 
o re-gate eonvencional, porque não se eouiprelieiide a venda n 
ji-fro, nas rapidas tvansacções sobre as mercadorias o os cf- 
f ei tos commerciacs. 

Muitos codigos civis já abandonaram o retraeto, por oli- 
sole to, o outros, como o nosso, o limiUun ás cousas immo- 
v eis. , 

V consagração da retrovenda no eomníercio .seria, agora, 
um retrocesso, do lodo ponto injustificável. 

Ante a fundamentada justificação do relator parcial, p. 
Comniissão deliberou eliminar e.-te instituto do projeeto; 

00 UKPURTR 

O nosso codigo eonimercial, de 1850, nada dispõe sobro 
o reporte, que é uma operação muito usada nas bolsas das 
gi andes praças cojnmeveiaes. " 

Em muitos jiaizrs, a disciplina do reporte s<i existo no> 
regulanientos das bolsas, mas, sem duvida, trata-se do um 
eontraeto que tem uma estruetura juridica, que não põdei fi- 
car inteiramente ao arbítrio das partes contra li entes. 

Dabi a noeessidade da sua inclusão no Codigo Conimer- 
ciai. i ' ' 

Os codigos mais moderno-, depois da promulgação dó 
italiano, já o cunsagraih. 

O projecti» tliapõc que" ó report" tanto pódc ter por obic- 
eto os títulos do credito, como as mercadorias cotadas na bolsa, 

V Gomnaissão modificou-o, rasfvingindo-o aos títulos de 
credito, porque, «orno disse o Helalor parcial, que dissertou am- 
plamente sobro esta modalidade contraetiml, "a sua inciden- 
ida -obro as Merctdoriàs seriu origem de muitas d if fiou Idades 
o de especulações prejudioiac# Ao pnblien"; 

A Connnissâo approvou, nesta parte, as seguiiUcs altera- 
ções ; 

<>) a substituição do art. 209 pelo seguiu te V 

'O contracto üonsistente, a um tempo, na compra fí di- 
nheiro, de titulou de credito e na venda ao mesma alienante, a, 
tecino e lavr preço doteniiinado, de títulos da mesma especie, 
não vale senf a cffectiva entrega daquelles ao adquirenlc a 
vista. 

Paragrapho único. O reporte assim feito prorogavcl pojj 
accòrdo das partes, por nm ou mais praios -üccessivos; 

b) a substituição do al't. 77o pelo seguinte: "As partej 
jeidem estipular que o vendedor lucre o.- juros, prêmios do 
reembolso e quão-quer vanlagelis produ/Hlas pelos títulos du- 
rante o prfi/o du oontràcto'. , 

c) a substituição do art. 771 peln seguinte: "Reputa-s# 
concluído o novo contracto, si no vencimeiilo do primeiro, a? 
partes, liquidando as differenç.as jiara pagamento em separado, 
repelem o reporte -obre nova ipianl Idade ou differente» pre- 
ços dos mesmo» títulos, ou -obre títulos üi- i speoíe diversa; 

<l) a"e li mi nação do art. 773. 
O.oonlcúdò deste dispositivo pa-sará ser o puragrapbo 

único do artigo proposto «fumo sulcsiitutivo ao art. 799, 

O V nKMIKS.V) 

4s di-posições rclcrome.* :i renu.s-ão são iub.-irahieniõ 
incabiveis i ilesucre-sarias nu eodigo cmenereial. 

Em nenhum tiodigo ifiuintnereiaJ li t di-posilivo» «emelhap- 
te- ao- arls. 773 o <T i 

> Enjcmi--Fi. p-e i-..., mggtflu Á -npprv-»àõ desSos av- 
tlfiòi 
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DA PEUKMPÇAO 

A Oommissào opinou pela oliinluaçãtf doj .! l-. 77j a 7RT, 
jhào só porque u protiuíése »'■ conlnb-ia á naíj» -zu íJa> tv.in«- 
acçfíes nieroantis, tsirtó assiin que' nenUuBi.^coili^gt' i-.rmrp-"-- 
cial if consigna, comp taml" m porque faé- ,di>p,oslt'iyos -fi ■ 
ieifpples i-epcoducções ilos avts. l.jiy a 1.157 «Io t.odigo r.lvil, 

.PA YKMiA PE FPNDOS PE f.OMMERClõ 

O pi'o,j«.iCto. {'UínsagKatnlO- »Vi»poM«.yíe>'; isr 
>-çnaa de fundos do comiutwio. - procura pr< rnèhev' «iii» ia- 
einia da nossa actual legislação. ff • 

Esta inatoria foi lougajneiitr esiuilaua 010 -rio «ia Com- 
missão, quer polo parecei* <K> relator pai-cial-, q pe". ■ 
curso ikt «'sto proferido «iuranle os debates. 

Adoptuu-se a theoria allemã, ,qüe torra o arpui ■n • 
fundo de coimuercio i^espon-avel pela- divida- «K-te ma- , 
Commissão, do accôrdo oPí». as .suggesfqi - api*»-* atadas pelo 
•Helator parcial, modificou os rigores cxtremislas do-sa iheo- 
jia, aliás. Já em decadeucia, alterando graudemenu- . - dispo- 
sitivos d" projocto. . , , 

- O projocto foi além «ia tlmovia allemã, n! -apa—ou a dou- 
trina tia personalidade juridica do fiindo d«;,<*oiiuji>.*jvi<, i-oi-, 
^lesta a regra da responsabilidade, do comprado) p, i;i- «lividas 
mV é absoluta quando'^ adqulivnt.* compra.eoiíjurduetrie,.1 
fifma e o estabelecimento, e. té«ra deste éa-so. tudo re-oh 
pela convenção entre a- parles. 

A tloininissão 'Approvyü varias emenda-.' mbdljicáfrlo 0- 
tlisiKisitivos em quçstáo. 

- Além dis-o, fòtain t-hidmlai e dceeitas cineudàs estat-i- 
jndd rbgras sobre as iicportantcs qtiestões de saber -i d" vei - 
«ledor fica inliibido de exercer o mesmo ramo de negocio e 
si ptkie obrigar-se ilUmitadaiuente, a não fazèr conevuTcnciu 
ao compi-ador. Kstes problemas que, hoje, sã* restdvidos tão 
sómt ute i>eliji'.doutriiia e pela jurisprudOQCt:^.:. ' Jc sujeib - 
a <iisj»osicõ«'s expressas e bem claras. 

O vendedor oonsenftrá o direito de co.trtfvrt-i r coa o c«<m- 
pratlor na mòsnva especie' da mercancia, salvo COiiA«uiçS • •em 
contrario. •*;« . ... .. . • , *. 

Kl -o principio «to direito amerie,iuo./"rulesí ll^rc i- aá 
cvpre,-- agreementcito-tíio-eontrai^ tbo ve«d««r mmuiis lro<; 
to. compete xvitli (lie purehasei in th'* sam, Une oi !■ « -- 
mui he luajr publisb to lhe world, by aiivcrti-enu-rits or othye- 
xviso, tlie íuct fhat bc carnes 011 siich bu-nie--' (Ijixvson, 
Higbls, Heníeiíle- fmd frReitee, TlP, í 1W,1 ^.IÇ. 1 A r^. 1W7 
nar-se-ha inadmi-^iNel a cláusula da iiiterd 
commerciar, som Ijtqilé.y«; 'euqtb • dre^ç... 

o.\ fii»si=»Ão pjp criEurro-, ■ •• 
,. í , i • • . • . ,0 ... 

Os CO'ligo- eiv jj». aitentão, suisío c "hraíiime" cón-igpai axjj 
ii cessão de creilito. cuia-dtnitviuK ■ etdi, h«fj«f. d«dinitiva>n»JiU! 
formada, mas trsitam dosl-a- matéria .na parto' gerai ■!*- vbn- 
guções,-porque os earacbme- dqmiqaotcs da <Uà»ã" <1 i-rq-Uto 
pertencem á generalidade dos princípios das obrigaçõc-, ou. 
para melhor dizer, fazem parte do direito ceo^uHt. 

Ojí oodigos cü.unneteiaes, em geral. nã«' se occíiparfi ti -te 
assumpto, e os que «• fazem,, como te chileno. «> me vi, .n». «■_«• 
tiespunhoi, limihiniK-e a .dispAr qu,* ft «Visão dos credito- não 
ciulossavcis é regulada'pelo (',..,ligo.<»ivil. 

(>s art-. 79« « hü? do projecto são-iCÚplA» dos uris, .l.OBÕ 
n 1.077do nosso Godigo Civil. Em vi-la d<-sl«s r«wV«. a Com-, 
friissão a por ovou a elimin:e;ão dento instituto. 

n.v I.OtI VÇÃÚ' nn COVSAS»»* • « 

No direito estrangeiro,-a locaoio d, Gousa.-..é «ii-ciidinaui 
pelos codigos ci\is( como ,• fazem o" italiano, <» fnmccí, o me- 
sictno, o chileno, o allemão p outros. 

Os oodigos do cqmüiercio; em geral, irada Ptmleejft M..-e 

Não ha maís razão Tfjç feefpara ã iTíst ineção ciltYç a ío ,é',' 
Civil e a commcrciiil. , r 

Istudaudo" esta ninlérla, o-.resjleéttvo'rélalor dís-,-; "r,b« 
ira nós discutiu-se, largamente;. > quéslão da dlslmrçSo eii- 
■fre a locarão civil <5 'a «íoiiipierctflV; ■Evigiaín-e papa mie a 
lorneão fosso considerada oommercial os segui ale- reqm-tfo-: 
íempo riefprm-iwlo o preço certo. E a reMriceHo de taes r - 
cpiiMlo- implicava quo toda J» locação cud feria por tempo 
ttm1, Tcíx.ura'^ ErcMa-:. 0 IU,b,y 
v-la m-l mceão. , ' , 1 .. , - '-.•i . 

f» finvimnenlo.f.m q;u,e' se eslrihf.v.^T. iieirfi p.* reatas, 
que era a exigência «Io tempo conò, er-r, dò. arlf do^jjossq 
Cotügo. commereial, «jesiqqiarçecu nitcirareehtv;. 

<i art, 1.19H dó codigo Tivil ftnniUoti-p: por CóriiplclPi; 

«:ist««»iui«> quo a locação pódr s,- .mila pm* P mpu deJermiua- 
(1o, ou nã". i " rTÍ'<\\ 

O projocto, no art. 808, (Sambem ali - .11 e--a iji I iiiróão,* 
o-tatadeeendo «(uc "a kiewao- pôde -eb feda por determinado 
tempo ou sim prazo lixo.". 

Todos o- artigos eoustitutivo- d(« capitulo l\', sol» n. xog 
í. fiO, são reproduee.ões df> Codigo civil. 

A Uonuüis-ão, pm tue> razões, ufúixqu pei,, sjjumrca-ão 
do capitulo TV. 

•A-.parte.-tio ,, ciJt»c!o-uc-tei« ide -,iO>s, -c«i(»l;çueio- •n-gtiiarto• 
peías disposições «to- tuT-. Slt a f.t'i5 «lo- rapilúloS \ a íyXV,' 
«W Til. ít do I.iv. III. foi ivlal-ada pelo, tsr.' AdòIpUO' Gordo, 
( qual, «.pi sen parecei, justilicon cada liiiia «IRs''emendas que 
ofP-reçeu. Tu 1 parecer at-bit--,- nt, 11 voí; dos trabalbos «ia 1 

Conmn-são. 
Basta á Corruni--ão. oe-le relnlorio. ^ererir-síé; apenas, a 

olgoeias dessas emendas,. 

i-l.V Ilí, UT. U, GAP; 

PAltOElU.v vuiiitiOiA 1 inua vni\ , 

A .Co:iimi--ão. eopsidefaiidp «|U«í-,i« '{•arci-eçaagríco'!' « , 
t CUaéi -ão eontlticlo.- eix is e não. commçeriae-, teiidó já sido 

•sutad"- .pelo- art». 1,11o a l..í*'9 di». G.,íIhgo Givi), Cuja- 
,1 j-posiçtãe- <> pi-ojeebi n pi;p'ltiz. adoplou i ma e.mçnda do (ro- 
lator, Si , Ad(«li»lio fjórdo, iii-CjVontío á s«ij>i)t:ésiô'c» de ti«fj«é"d 
capilutò. ' •'   , . , f ■ ■ ■■■».. 

G UMTl 1.0 - V-l 

OV IKlSlâcoAfíRAI (.* 

'(• pfoj-ivlo Pousogr;» rrifi eapilulo especial uo ■cunleucto/i, 
hospedagem que, tendo um inlnito d<^ lucro, cfinstitue iuk»* 
operação meivantil, c e-huide as clispo-itHães,: 
dis, aos internrdos rte ediiea«.*ão e-êusmo, às cas^s.-deiiipretuii 
■/agem e ouh a- que, cobrando pensão ou «liaria,. i»cli, •aloitfe- 
mento e sustento das peMõas. leem também ««(uelle, ínUiitov : 
A- «iispo-ieCm-.íK, .prp.tçeto, etp geral, consagram; o- principio 
de .<lfa;ejyU' e é-(ãó ,dp'aÇct;i:(l.o (•«'>ni a di-po.slçf»!»'? (^«js (Jodigo- 
muderiio?.'j ' .'.1, , ... 

A Gmnmissão adpptóti. duas cmenqftí do iTleri'}" rçlát-i-vã 
uma .slíbítitinis» e. joutiú «slipprt»ãsiv£( "uo tiJjflifíVa'" pilavra-. 

.'::ín.y:^:L!L^;y;tií,, 
■ i • 

ÜK TstfiinÇíb 

A fiomiuis-ãn. Iti- plemv accôrdó com r0-reUfloe. <• ule.pa- 
1 i cç*.,nue -todo o t ppvtulo .«mia eliminado do. iwditcclo, «tiwa . 
d»'cpn-nuiir a tno^çiòdH serviços objeeto de lei espectid, • •»*» 

«> TratádnTio Pu/ de Veraaillds, eelelieailo P8 do junho 
«ie tbll', 110 qual collnborou o-Brasil, cogitou.da organiz.vão.^ 
do trabaihp. tendji .gido tnl,ti'atado approvado pela lei n. 
3.8«5. d1' íl de novembro <i« 1919, c promulgada pelo de- 
creto n. 13.909, do 1- do janeiro do 1920, Kstá em anilamento 
no Congresso um projocto sobre a Icpisiaeãr- social. - 

GAPlTl LO \l(l 

nx HMPBEitrmv 

O projecto reproduz, «-om ligeiras moilificaçOe-. nos ,ar- 
'•so- 875 a 887, as «lisposiçiães rtos arls. 1.937 a 1.917 do 
CTuligo Civil. A GonunissAo adoptou .oil® entendas peoi>osfa- 
pelo ivtlalor, ànspuzadus — umas, oiíi diaposiçõeg do ttodifri' 
♦ ••«ierul da- tlbiigaçõrs «la Suis-a ç oiil-ras na. oonvonicncdb 
d», sevru e«-t;v(»eJ<',Tilas «arunlias i»ai a os contrae-laules. >.. . 

' -l.- - .... 
GMMTl Í.O l\ 
, ;; i* 

•no1 TK wis-inn «Mi 

Os 17 artigo- que compõem este rapitulu: ,0 refSu'Pin*se 
tirv transporfo «te mercadorraT e a Gonnmssão aihtptoU^além 
de outras, «luas omehrtas proposlas pelo relator; — ttma 
d,■terminando qnncs os únicos rasos em que 0 tr;vnsporla«l'>r 
nã, <• j r-ponsavet pelo \ alor integral' da meVeodoriit qtrando 
— ou pereça ovr'pei^ca-se, «■ a outra, lafuberit delemiitnndn 
«•? «as... onv que não é elh respoOfttvpf pelv*» 'piejuluos rt(*s 
rotTente- da demora' na entrega ila ron^a ■ t(■at.-purlada'. 



'•S2(l itnimnaa i(i (JOXtiUESFd NAGiON.x (lutubro dc It^/ 

• ■ \ tnrocia ■juiijfciivu e ctasska «a .ouipa, ííA-fHt*»!#» t*>- 
Biaiui, toi suUsUtiM*», crii virtèfUí da evoiucau do i.luiMto, t)!^' 
***n outra onjeeüva em <iue. a ro^ponsalii.idade medi;--aj pelo 
proprio facto damítoso, sem cogitai-sc da empa do seu autor, 

, (P)" e sempre presumida. 
' 'toda empre/.a «Jo transportes pôde dar legar a riscos, u 

áqnollo »juo tira proveitos dessa industria, dos. lamer a res- 
potrsahilidade pefos aceidentos de què^^úíatm vclimas os 
viajantes no em so do transporte, mesmo-qi o tienimma eiilpa 
lhe possa ser auritmida, correndo a impurtaacia da in- 

^ ítumimaeito' por eopfã das'dPsp>/í"s da ffíesrag otiiprerr. só 
não ella responsável nos casos de acindeute intencional, 
(Mi causado por forra maior ou por detido imputaveí ou a 
viiUma ou u um terceiro. 

\ nemmissão adoptou uma emenda additiva do relalo", 
consagrando esses piineipios. 

liAhi rrLo v 

do Mtnro 

<»s i»r(.s. POO a UI7. do projcclo,, rofeiamles ao contraído 
do mu!uo, reproduzindo, em -quasi sua lohdidade, disposições 
dos arls. 1 1.261 do Codigo Civil, refèíctem os hons 
princípios de direito. 

A Commissão adoptou as duas emeridas nfferendda.s pelo 
• 'I tt-üi*; uma ol«;vaiKio dc 5 a ü % os juro^ a qiu» ri'í'er<í 

<» arl. Dl l e a outra mandando supprimir a segunda parte do 
art. «Jltí. 

CAPITI J.O \/ 

no com vKvn.vro 

Sendo o commudnlo um conlraelo pi 'o quat o commo- 
eanie obriga-se a entregar uma coma ao mm moda la rio para 

devendo restituil-a em especio 
e sendo. pois,.'a gratuilidade do uso um do- caracteres deste 

■H PWPBi^iesní.i ipian- 
do ledo eulm eonnnepcianfes, nm indo oomnicrcial .» não piWie 

as disposições no ('.odigo (Jomtnereial. \ üom- 
mi-sãj) a di a d ou uma emenda do rchator, nimidando sopprimir 

delia servir-se yiatuitamenir 
gratuitMade 

eontraeli), o eonunodatõ não é. em easo algum, 
B-o conunercianteg. iB 

incidir sob 
missão iKiop 
todo este capitulo. 

CAPITULO XIt 

no ucpomró 

v parle do projcelo '-efe enfe no cUntraclo de deposito 
reproduz, em sua generalidade, as disposições dos arls. i, .a;., 
a. t.J.SI do ( odigo Uivil. 

A f.DnmiissSo adoptou tis emendas do relator — deter- 
minando quo •<» depositário poderá — ou reter a cotisa de- 
positada para o pagairmnto do' que IIte foi devido, ou re- 
querer a sua remoção para o deposilo puldleo; determinando 
o logar em quo m opera a restituição por conta e risco dó 
depo-ihmte. e que o dep, silanle é obrigado a pagar ao d»1- 
posoano as despezaa por >Bste feitos, lendo cm consideração 
o prazo eouveneMvnado, 

r.Aprn 1,0 xn,r, 

DA C'1 NTA -COIf n KM TI". 

i> conlrarto (fe cnnla-mrrente não está disciplinado por 
lei e u projcclo, procurando regular esse conlraoto eontôin 
nina dispn-ueão quo a moderna doutrina condenma. 

<) art. dís do projcclo diz nos ns. 2 e .1 que são effei- 
tos do conlraelo de eonta-correnle — a co«tpeii»(jeôo o a «o- 

" "'''''''T "fereeeti emendas iupprimlndo enes di-nosi- 
V'enumll "'L" m fonta-corronto não se applieaiu os H giae da eowpoiwaçuo e nem so opera a novaeão ua- r.*- 
irtessa-, nella insoripla.- 

T'aulo Kunein, mi «eu magistral l.raliallio sobre á thoo- 
j ;â .ptridiea da conta-corrente, publicado em IDvn mi n.-vuo 

es^M-011 leses*' r',V ^ ^ Jpnl'inii,ríl rabalnienie 
"A compensação individual dos credito» destruiria a es- 

sência da eonta-carrente; «sta não correria mau diz IWei- 
A cmla-correnle, diz . arvallm de Mendonça, eítaícK!.^ 

Jatado urovusorio mjp íülíííSÍS abi a voriíips j- .jQ -rido rm 
-ml. N.in se con^obcndn a onmpinisaciô"'eídre'os',VedÉjos 
levados ao rfere o ao havrr, fanfn que continuam a vencer ju- 
ro- até ao encerramenlo da conta, podendo ser dlfferen(es o* 

.i trvrs pgm crr.m wrmttisfa^. Tráf. de Dir. Com. Bras vo- 
lume iHíblieado em 1D27. 

••|>o conceito da tndmdunlldade, diz mais Carvalho do 
Uendonça. decorre ainda outra eonsoquencia, uma das eonquis- 
íns d-vs últimos estudos sobro a estruotura do contraeto do 
conta-corrente. Queremos dizer que não so opera a itmja- 
<:âo nas remessas mscriptas nessa conta. Estas remessas não 
•■xtinguem obrigações antigas para surgirem as figuras do 
novas o diversas obrigações; translormqm-se, simplesmente 
■ fiz Pipia, em partidas potenriaes, latentes, inertes, eonfnn- 
(Jmdo-sc todas em um só nexo economico e indivisivel mie. 
vae constituir, o contraeto do saldq finar. Obr. c log cila" 

Efrectivamento, o que e utna novaeão senão a extineeãò 
de uma obrigarão relha pela sua substituição por outra nora 
e qual é a divida upva cm uma eonta-correnle, quando ó 
certo que a inscripção em eonta-corrente não õ uma divida 
mas unia anoofação a credito ou u debito, e quando õ certo 
ainda que só com q fechamento da eonta-corrente ó que so 
poderá verificar si lia ou não devedor? 

A Commissão, por maioria dos votos de seus membros 
«doptou as referidas emenda-, assim como uma outra repro- 
duzindo disposições ao art. »d0 do projeeto do Codigo Com-. 
    da Ifuliu, determinando tpie as garantias aecossorias 
<i"S créditos levados a eonta-corrente não se exlinguem. 

CAPITULO XIV 

no Vf AN DATO 

Os arts. DóI a 00i do projeeto, reíeroutos ao maniiato. 
reproduzindo as disposições dos arts. 1.200, 1.203 a I -'Ot; 
í. iOt ii 1.304, 1,300, 1.308, 1.312 e 1.31 í a 1.320 do Godigõ 
Civil são dignos de -er acceitos eni sua qfiasi tolalidado., - 

Entretanto, as disposições relativas á procuração cm ean- 
-a própria, não podem prevalecer. Si>, como bem pondera o 
saudoso autor do projeeto, a procuração em caitsa própria 
e ' "iii archaismo, *>•„, juslificalica, an fstndo aclual da legis- 

" dn doutrina", o projeeto não deve regulamentar tal 
»nstiluto. 

A commissão adoptou as emenda- do' relator; uma sun— 
jirinundo aquellas di-po-icõis, ,• outras propondo alguns nd- 
ditivos ao projeeto. 

C.APTTI I.O \V 

DV âKSTÃO DE NfjOcloS 

i>8 arts. DD. a I.Q01 do projeeto referentes ;l geslão do 
r.egoctos reproduzem a- disposições dos aifs t 331 , , 
do Codigo Civil e disciplinam perfeilamcnle "bem "esso qna-i 
contraeto. 

A Commi-à" adoptou os lios adddivos propostos nelv 
relator: •— um mandando apreciar, com menos rigor a ros- 
pon-ubilidade de gestor quando elle provar que agau par» 
jirevenir um prejuízo de quo o dono nslava ameaçado: outri» 
determinando que os herdeiros do gestor não são obrigados 
a continuar a gestão, e outra, finalmente, autorizando o ges- 
toi, quando credor glo dono, a pagar-se com o dinheiro que 
arrecadar ria «estão. 

CAPITULO XVI 

, D\ COMVTtSSXo 

o Codigo Comtnerrial AllentSo e os Codigos Húngaro, Kaó 
liuno, barluguez c J-ederal das Obrigações dispõem que o 
eommissario s(S ó ivspoii-ayol pelo cumprimento das obriga- 
ções eonirfthidas polo terceiro eom quem eontractaram, m* 
«inando essa responsaiiilidade bvi convencionada, ou quando, 
está de accúrdo eom (í uso do logar do domicilio do codi- 
jnissario. 

Os coram.Toíalistft^, em sua totalidade, justificam 
aquellas disposições, invocando o principio de direito, pet » 
qual o eommls.sarlo e. em regra geral, isento de Ioda a re-- 
pousabilidado, quando o prejui/o soffrido pelo comniitlent« 
oao põdn ser attribuido a uma faliu que teria evitado uni uo- 
gootaBle diligente, de modo que o commiüento não póile sem- 
pre responsabilizar o eamniasario jnHa insxocuçfio do con- 
traclo porr elle concluido, sulvo quando esto assumo esta res- 
poTisabiliilode, ajustando a eammisãe __ .i.q crodore" oa 
falx-o o caso de uso ronlrario. 

Entretanto,, o projeeto determina no art. lõft que. o coni- 
■^:~-ar1o responde prtra rnm o eoTnmiftente p.qo çmnnrinien- 
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to iJjís obriga^õeá contraliidas pela pes#oa com nueni confra» 
cfa, salvo' convenção eiri contrario, ou no caso f1r> simples con- 
siganção. « 

;Est,a disposição foi cabalmcftfo justificada pelo autor do 
projerto, e u»digiia do applausos. A Cominlssão adoptou >>3 
additivos jiropostns- pelo relator, por entender qip> são cfin- 
Vonjejitoâ. 

• • rAPrrr r.n xvn - 
nx KDtÇÃO K llKnrilCSEX r \ÇÃO Ua\MATlCA 

\03 lirtifns componentes desto capitulo entendeu a roní- 
rmss.io dever adoptar um tBdditivo proposto pei,, rolaltrr. 

CAPITULO xvm 
n< constituição -db renda 

Xâo coneorrendo neste contracto os elementos'tf-s.iici«es 
nn> aofo eominercial, o eapilulo devo ser eliminado ■ tu 

prnjecto. 

CAPITULO XIX 

DO SEOfUO 

O seguro, esse admirável instituto de providencia, no di- 
zer do' emerito autor do projecto, que resolve nuutos pro- 
blemas da vida industrial que o passado nos legou como tw- 
meutoses ipontos de interrogação, o que assegura o oredl 10 
do segurado, ;w.lia-t>o muito boa> regulado pelos arts. I.0»7 
a, 1.070 do projecto, estando reproduzidas as di-posições dos 
arts. I. m, 1.1 4 4, 1 . 4 40, 1.400, 1.453, 1.454. 1. 457. I.4.W, 
t iaO, 1. 401, 1.405, 1. 469, 1.471 e 1.472 do Codigo Civil. 

vau sendo, porém, bem clara unia das disppsiçOes e sen- 
du incompletas outras, a Coininissão adoplon as quatro emen- 
das addiiivas o uma substitutiva, proposta^ pelo relator. 

CAPITULO XX 

DA FIANÇA 

O projecto jic,pj>oiluz. em relação a e-(e roulracto, ouasl 
todas as disposições do Codigo Civil. 

Quanto à sua. forma, porém, — «o o Codigo Civil, d.> 
pleno accordo com alguns dnlròs Codigos e omn o intuito do 
evitar contestações, exige que soja feito por oscriplo, o arti- 
go I .oso dõ projecto deteigniná que sõ deverá provar-se i>oe 
eseriptO se « obrigação l'õr das que se não podem provar se- 
não por eseripto. 

K" manifesta a eõnvenicncía do fiança verbal para a- 
obrigações de peiiueno \ ilor. 

Km rolarão a relribniçfm irecuniaria ao 1 ( ca- 
ses em ipie fica elle exonerado da sua respon ih .ide. :f 
commissão adoptou as tres emendas formuladas pelo ro- 
later, 

CAPITULO XXI 

AtnaiTi U\ pE CliRDnti 

Os arts, 1.00) a 1,101 de projeelo referentes á alnudma 
<ie credile rcflectein os buns princípios do direito. 

Lutrelanln, o arf. 1.100 deve ser snpprunjde, porque 
não se pôde eonsidorur ex'inrla uma carta de oredile circular 

aceeila pele primeiro corre -pendente * quem »' 
lirrerontas para 

desde ipiu é 
apresentada, mesmo que ntlo fixe quanlia 
serem pagas em diversos lognres. 

Conslauleinenle, os Haneo- concedem twtas do credito 
< irrular a viajanles, jiura os seus correspondente- eni diver- 
sos paizos. Km rada um dosses palzCs o honefiriarU» poderá 
ri>çe|)or as quantias de que necessitar, que ser-Uie-bão debi- 
tadas na mesma carta, uno se extinguindo >• cianlilo ixnumdido, 
suiquauto as quaulins debitadas não attingirem o máximo 
íixado. 

A commissão ado|»teu utna emenda do relator propondo 
n snppressào e uma outra determinando providencias para o 
caso em que as nelas i)e credito não fixem um máximo. 

capitulo xxm 

DO PKVH0R 

Km faee do art. 12, § i' do projesuo — xéudidd a éóUSd 
tldila em penhor se sobrar algumn qvnntia do proriuéto da 
VeiMfn, depois, de pago integrabnente p cre lor, o salfl'1 S*\rã 

entroguo ao devedor mas se a quantia apurada, não fòr mf~ 
ireienle para n pagamento integi^l -da .Nvida, o credor nada 
mais poderá baver «p devedor o eonsiderar-so-ha paga 
o a obrigação oxtínela. 

Esta disposição não pode prevalecer — já por ser mani- 
festamente contrbria aos principio» rio just iça o' já por se" 
ificonveniontissima, visto arffectar o credito. ' _ 

O art. I/llS obriga 0 devedor a reforçar <j perrlmr, soo 
pena de venotmettto da divida, se a cousa dada era garantia 
soffrer deterioração ou depreciação que torno essa garairfi.x 
insufficientc. E porque, então, vendida a mesma cousa, fiai 
ç^tmeta a divida, mesmo não sendo integralmente paga?! 

A Commissão adoptoxi as emendas do relator prctpondo a 
substituição daquello artigo c emendas estabelecendo medi- 
das destinadas a impedir fraudes na constituição do con- 
fwto., 

CAPÍTULOS XXIV e XXV 

T>A HVPOTUIUA E n.V ANnCHRESE 
/ 

Xão sendo commereiaes estes eontractos, a Commissà'.', 
adoptou emendas do relator, propondo sua supuressão. 

LIVROS TV o V 

PA INDUSTRIA D V N VVEUAÇÃO K DA FALLENCIA - 

Tendo 03 relatores destas duas partes do projecto, os 
Srs. Ferreira Chaves o Lopes Gonçalves, tornada manifesta 
a conveniência, de ser acccita uma emenda do 8r. Bueno do 
Paiva, mandando supprimir o Iívcq 4°, e do serem as materirisi 
dos dons. livros reguladas por leis esperines, a Commissão ado- 
ittou as emendas offerwidas no sentido de serem supprimidos 
os livros 4° o 5'. 

Km conclusão: á Cojnmissào ó de parecer que seja appro- 
xado o projecto' do Codigo Conuueixiial, organizado pelo emi- 
nente JuriüooiisuUo Inglez de Sou/a, com as mortificaçôos 
consUnles das ^97 emendas que offerece. 

Sala das Comniissões, 11 de outubro do 1927. — Adolfihlf, 
Gordo, Presidente o relator girai. — liucno do Paiva. — £«- 
rico Vatle, relator geral. — Kopv.<t Gonralvs. — Pairo Lago^ 
,— Punho. WSokado. — tm/iVe.< Rorha — Godofrado Vhnuo, 
Ferreira Chaves, 

EmciHiàs ao projoeío do Cudiqo Komuiorcíal, opgani- 
zrnlo (ipIo l)r. HemUano M. Injihv. do Souza c 
uftVrocidas pela Coniim.ssão de áusllea o Legislaçã» 

LEI IMIEU.MINAU 

I» — Subsliluii-so o titulo "Lei Preliminar'', por "Li- 
trodurrão", ,— Fpitacio Pvmóo, 

■o _> Art. I* — Supprimam-sv 
remotamente"« —» tturno de Paim, 

as palavras "próxima bn 

3« ^ Addito-so depois do art. ü": 
\i-l 1 • são netos de cominercio todos us actos que 

traduz un' mediação entre prodnctov e consumidor, ou ' U' '' 
SãES&X iSu m» «• «11, trá? 

xaat s -• «w*»**' 

   ou ««K.. 
á \ ista ou a termo o títulos do medito a termo « a constituição 
de sociedades commereiaes; 

tf u- aclos das empreitas de espectaculos pulilioos, dv> 
r.uWicwta le, de administração de bçns, de rouslrue.çâo, dc ex- 
plorarão de madeiras, usinas, pedreiras e ,1 az. idas, do 
transporte seguro, dapo^ito e venda de produrlos maimfactn- 
rados em grosso ou a retalho, de distribuição de força e lua e 
de benefielamento do matérias primas e a exploração de 
boteis c bospedariae o de serviços públicos em geral; 

III. as operações relativas á navegação como A armação 
e expedirão dc navios, seguros, fretamenlus e ronlraetos de 
credito, d ajusto dos oíficincs e gente da tripulação dqs na- 
vios, a contribuição\na avaria o a guarda dos salvado»; 

IV, as oporaçOes auxillaros ou connexas com as proce- 
iúontts como o manJalo. a commissaõ, u mediação, a ejpedi- 
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Ifio de mercadorias, u associação ou parlicipação, o penlior o pa-se: "quando a mulher exercer publicamente por" "mais de 
Ux fiança érbèiB assim as obrigações derivadas da gestão do ecis mezes, etc," (Cod. Citit, art. eis, paragrapho único)» 
Ii ogooios mercantis, emprego ou uso fllogal dc firma ou razão Epitavio Pessôa. 
[j rfSimercial, a violação de direitos decorrentes de patentes' dc - '    
invenção ou de marcas dc fabricas ou de commcrcio, de re- o- s 
iiuerimento de fallencia dc má fé e dos actos dos mandatários, . .ri "i:'^V, • - /i , 
fios adimaistradoros c fiscacs do sociedades anonymaa. liqui- , mm ,í jn?m £ ouloçuado, 
dantes da Sociedades comnierccaes e dos sjUdicos e liquida- íw f / v-5, tcouonna própria, cun»i- 

rfarittó daí Jfáífcticias; "l ' ' "'•••" ■ - ^ uei.t-átvylt. — WUuau tu * , 
V, todefe os actos cm gerai do pessoa? physica? on ,,íhim"-'- ■t- - 

dicas quo exerçam o commereio em sou proprio nome desde 17 — A este artigo-se seguirão oí aris. h» c 10 
tlire do' prnprio acto não resutte qlie "é elle extratoM tttr com- O § "S» do mesmo art. 8° passa também a ser'artigo com 
inercio ou que se destine, evidentemente, ao uso partiolilar do os §§ 3." e 8', depois do que vira o art'. 11. O % 9" será também 
comnaerc.iaute, seus soeios ou preposfos QU pessoá de sua artigo. —Epitaciò Pessoa. 

ifamilia," >— Commissão Mixfa, 18 — Aid. 8°. 5 2* — Eliminem-se 
ou não"» — Lopes Gonçalves. 

palavras: "lacifá 

/,»• Ari. 3* - 
Lopes Gonçalves. 

Hupprimnra-se as palavras: "civil-.q"» 
19 — Suppcimam-se 

'dnstria", onde estiverem. 
as palavras "e industria", cu "iu- 
— L"pes Gonçalves. 

'•ir. 

»!<: 

0'-—- Ari. Sj § 2" — Etiminom-se as palavras; /'indusU-ia 
fofio Luiz Afres,,v 

20 -*» Art. 8*. n. ítf Sirprimalussc palavras, 
dc018 annps". — Joüò Lvii Alves. 

51 ^.Art, 8», a. iV 
X—.: João fMli- AílCÍ» 

.1--, 

maior. 

x ■ ■ 

Art o:, § 
rod!... 

8' 
("em 
icial". — Jo&o Luiz Alves., 

Eliminem-se ns imlavca?; "civil 
• l.njies Govfdfy „ 

y — \ií". 3°, g 3° — Acc#i'sceute-sc òepois das palavra? 
sociedade", as seguintes; "regida pelo Godigo fJorhmer- 

- Ôupprimo-se Itrurioc-dc 18 aanos 
. ' ' ■ • . • • .."j. 

■' > ' ■ 
.1 O !■' •< . 

v2: — Aii. 8', § f>" — Em vez de; "só ficarão obrigados, 
etc. , diga-se; "só os seus -bens proprio? e os que ganhar pelo 
seu trabalho ou industria, fiearão obrigados aos eompromi-sos 
assumidos posteriormente ao protesto judicial do marido." —, 
Lpifacio Pessoa, 

9" _ Art.' 1° —. frubstifuarSí} iKiá .seguinte, a,-sua cc- - , < 
ilaceão: 

"Os hen> estão sujei tos á" Tci do logar de sua situação: ; ZS' ~ Arf. «•,,§ T»". 2' parle — Em \n de "os terceiro- 
íicmm todavia,, subordinados á.lçi pessoal do proprietário os pbdiem oppor contra os ditos menores o contra as imilLerc* 
iuo» e,i!$ de teu usò pessoa) e os «lue elle tiver WHjipid ccmisigo, casatjM"» diga-se; "os terceiro- podem oppor at» d,i!oS nd- 
assim Çouiu. o« defliímflogr a. ser- tratisportíid^ paru outros nores e nlblTicrcí casada-'. — lLumzío 1'visSa. • 
togares. ' " ' f ■ 

A almea deste artigo jiaàsorã a constituir umiiaimgrapho,' . - 
com a seguinte redaocão: . , 

Paracrapho único. Os moveis, cujo ailuacto se mudar 
na pehdeaoi» da acção real -ã sfea respeito, contianam sujei- 
los á Ifti da situação que Inibam no nomeço, da lide." — 

, 'Gpilaei» Pessâa, 

. 'i* — 4rt-- T" T^ÇPO1- tln palavra "respondendo", Sn- lemile-«c: u«n obstante . .Epitaciò Pettéa* f- * 

10 — AVls. n», 6',- V e í)"-~ Os grls. r.", 6*. 7, ns. J, -2, 3. 
.1 S*,'!' patlc, dbvein ser nwHgédos como os -aítas 1.1, 12, la- 
na, 1, 2 c 3 c 15 do flodigo Civil. A 2' e S* partes tk> art,., 8" 

tf instituirão um paragraplio. — í£pitado Petsòa, 

LIVRO I # 

v " • — ■ ■ ■ .■ * . " . 
uas» iMvssòas ... 

TITULO I 

.. ,s» do», coinmerciautes «tu geral 

CAPITULO 1 

PA CAPACID.VDE OOMMEHCIAL 

U x_ Art.- 2' — Em vez de "lurriloHo da Uopahlica, íi- 
"çando aujeftós á loi brasilcb-a o A jurisiticção dos tribunaes"', 
diga-se; "território brasileiro, ficando sujeitos ã lei c ú ju» 
risdicção dos tribunaos d» Republica", — Epitaciò Pcssôa*. 

capittT.o II 
A.' í» »>«. 

h\ fíioía 

Í5 — Emendas ele rcdaccâo: 
% :\i» aí (• l i, ^ 1. iJíilavríi 

tsóguuda tinha; mterrttU-se 'eiíti-elanto" deiúus de 'S 
mais aduinle elinunçise "sempre". ¥ ' 

'"sociog" ua 
tftnil . o 

l i 26 7"| 0| í1"1*,15, 5 *s ^^jaçse assim; guando-se esta- belecer filial em logar onde ja exista inscripta firma idêntica 
observar-se-La a disposição do paragraplio antecedem e ', ' 

27 — Kt. art. 18, n. III. diga-se; "tendo sido ■.hsndnx 
uítda", iívJiprimindo.sc "0.1^0 da fu-nmv " d0 

Mo 
28 ~í,' em vez dt "na mesma e"marca diga-,o 

> mesmo districlo .{vide art. 13,. ' U®1 -u 

CAPITULO III / 

1- — Art. 2o, § 2* — Em vez de "pelos actos que pra 
1 icur, mii iioaie dqs mesmos preponenlea , diga-se; "«iue cm 
no^e. .Oísles-péstirarem", — Kpitaeio Pesiúã.. • 

*3 — Art . 4" — Ao'arf . 4o n. IV, antes da palbVra "ci^e- 
(Iito yoar, accrescente-se 

no fioMicitm 
29 

> 

14 — Art. 5° • 
[braplw do art. 4". 

palttVra 
uionymas"^, — João Luiz Atvesç 

Deve constUnir umá.aliuea ou um para- 
bpitaeto Pessoa,, 

No art. 24, em ver- dc "podem ser coatiderados", 
"alli contraindo", diga-se "podem considerar-se"; ern vez tk 

diga-se ".abi conUahidos"., 

" 
eh 
inieuc-ia 

• ?" Ir- ^nnrawoinr. em VZ do 'escripUirã jpnblicjr';- dlMusçt "ins^fimentOApuWicu o»i pariinular pró- 
(»\inn)^n[.v autüenUcado « jSfi c^linco h^muc 

nptur* 31 — No nrl. 53. depois de "esírangeiro" dmt a 1 
ir pró- gar du-MtuaçiV. dos esta «decimenl..» n,, Mr„4ii 
ro, din. etc.". — Epitado PessAa. 11 Mrn"1 ^n> ^vidõ, 



fio. 3 a - ^ \ 69- { ,1. 

Dòminao K» ♦Ü^iírksso N.\rrrox\7i 'U^LI-D di' liViT 'íNáá 

•. APILULO IV ^ ^55.- Ao art. jj, <Íig%>so: <?"V,j<Brar do"— 

uo oasambnto, wwuciQ k moutk no db.u.\)tu«íunvu \o s ?■. ym \.v-i.- affectar .>}. c«»»W, (UffaWeí 'attwúir 
o c&ièiMu ■" 

32 — No art. ;il, om vez do romplcta rommunhão, diga- " „   
roí covmunhüo fvnivtirsal, quo '6 a expressão consagrada. 
«Codigo Civil, Pari. Ksp.. iit. III, cnp. II.j — Ao art. >2 — ia^a-se pinviidcr da preposição «/e oiò- 

. N", X"'in>f-irjv :iljnu-> 'Io uickUMJ tu uu, ni VOZ 'M ijoros Í^IÜJildíPdQ^QS.teiTOinaf IVOS lio VArfiq indenijiit^::. 
principio, as palavras — por paria do mariãv —. c logo adi- ■ ' a*,™evitar a repetição da segunda dessa- 
ante, «eu, por desnecessárias. ''"2 a 1 •,a "SUiia regendo outros complemento- 

Urorla , r, H" • 
... 33 No art. 35 ((assim como na cpígraplie Jo caiTitulo) iio n\liauo ri a o» r" , tliga-so divquite. em vez de divorcia, e no § «». em voz do - "T 0 nw* u*« 8 a, üiga-se ijuahjUCi noniraa 
divorcio Utiaioso, diga-se das quite juiUcud. Codigo idv i' í? CA-oíkJedi;»». 
.art. 315, TU.) 6 ' No S h" faça-sc ponto cm iramfcrcnçia 

Sc: 
3 5 — No uri. .'!i', em m-z dc o fuz<-nda dn foUc,-l!K. dine- 

: a sua fazenda • 18 — Ao art. 55 
ultima alínea. 

Converia-se em pkpagraplto unioo a 

35 — No av(. 33, em vez do, ».%• herdeiro* do dito ■ •iijuq-., 
iliga-so; os seus herdeirosu , 

  * " Ao art. 57 — Diga-so se estes, em vez do.,*.» est■ * 
30 ■ No art. 30, diga-se deste titulo, em vez de do pro- "i^ f]ci'''^dc;, diga-se; 

sente titulo; seju quul for, em voz dc quoUiuer que seja, ' ■ logai de. npphcar-qe-h■.>„ 
Supprima-so neste titulo, e, diga-se actos de eontniercio, eiu —. • 
vez dc actas que «e relncioncm. eom os direitos o obrigações 
veoultuios pelo Codigo Commereial. 50 — \o art. 01 Diga-se segundo o vaior. em \w. le 

Esta ultima emenda tom o intuito de pôr o art» 30 em 'pelo eaior, Faça-se ponto em tiomearem, suppriiHiiido-s ' a 
Tiarmonia eom o art. I" da Introdncção, uo flua! se definirão cormlativa une. sa cegno, 
ÍV . 1 . w jl f S\ . jl ^ S* %,*•% 9 1.' .S , f . á . ;c exemplificarão Oftos de commcrcio. 

TITULO II 

Das sociedades 

CAPITULO 1 
niBnosiçiõEa Ç.OMXU.NS 

7'/u"taco Pessõn .j 

51 —• Ao art. 
Vuhs os soeios. 

02 Diga--e Iodos os /noit, roí yo/ de 

. P ■ 5í — Ao art. (T3 Diga-sé no fim teilhu poro. cllo oHfdo, 
31 -• An al i. 11, diga-se: "salvo os Casos dos art.- . lt» e em vez do — tivesse obtido para aflu 

407, a soeicdadi-, nas «iiiestões entre os s.ioios, só iiivoata 
lior escripto. Os estranhos, poróin, poderio preval-a por uiial . 
quer modo.' 

A lilódifieação funda-so no art. 1.300 do Codigo Civil. 
Ponha-se "ü 1°", antes de 1 esepiptnra pubU'-,i... ■■ «, ç-"' 

antes de Xctiliutua prova.,. 

53 — Ao art. 01 - No segundo pçriodo diga-se do i/t"d, 
e não de i,iie. Faça-sc ponto om firmo e diga-se, em louar »| 
ifue esta: ".l defiheeaeiío totoadu neste sentido será pvmi^udd . 
e urcUi 

38 - Ao art. li', n. l.V, diga-jr tenhau dir ifa. ejrt 
VC/ de teetn o direito. 

3)) — No ^ 2", em voz de assigiiados . tubelliie■, diga-se; 
com as ossigualuHras de todos ov soei os, retonh'' id , por 
fabeUiifo. .    

Í0 - • Ao ar' . 13, diga-se serii ai'> liirosto, eiu vez dei r 
s\er urrhirodo; o, depois de stuicdude, (li^a-se • no srde dot 
filiaet ou sueeursae.s nina eúpin' devido mente auHientítado, 
Converlam-so em paragraphos as duas alíneas, e acereseente- 
se; "J a." Será igualmente arcliivad» o acto do Uoverno qm- 
eoneoder antori/.açfto ú soeiednde para fnnc-ionar no Urr-il. 
— kpitOeio fessfut ■ 

    
ií Vo Bl't. 11 diga-se mas estes, em vez do /«", os 

tercelroj. 
Supindmam-.se as palavras; pryeor a e.rittetirui «i <•>- 

eirdode. nor quacsqtíer meios adiniltidvs nesf'' Codigo, pom 
•— a V-da da emenda proposta no art. II., 

p_> . ^11 arl . 15 Converta-se. eiú p r<hjU't,,ho linieo a 
alínea; snppriuíaiu-se na torce ira linlm a- palavras «n 
toelododc que são desneressarius. 

5i ■ \o art, 05. diga-soí pot sócios que eçprçse.ittÇfu, 
■:m ve/ do: por, soeios representando. 

55 - Ao art. Ofl, diga-se; para eom ''Sto. em vez, de: 
para -mm u sociedade; qwnd., ened. rem, em vez de; qupod» 
'cubam eís réido. 

50 Ao art. 07 Na primeivã ulinoa ppnha-SC e. eram 
•onlp eidos antes e não depois de ao constituir-a sociedade..f 
Faça-se poragrapho unieo da segunda alínea. 

57 Ao art. 09 F.m voz de: o* seus juros, diga-ser 
<n respectivo» juros, Ci inverta-se a alínea em pare oro pila 
unieo. 

58 — Ao art. 71 Diga-se: não l/nu attribue, em vez 
de - htió' atlribue «) esses iudividuos. — KpUaexó Ppssôa- 

CAPITE] i0 

YAS HOCIEDMÍRS ROLlOghlVB 

■13 — \o ai'l. Itt, "< III, supjirimani - putiiV: i< - 
tiuantlo ,. deelaçaeào ■ oue. a serem nere-sarias. deveriam, 
eom snppressàu do a'!ver])io i/nande 
do --- estO, 

59 — Ao «te. J? Fm Aey de; tio eoutroUtõ. «v posterior, 1 

liga-se; por cláusula do cqntracfe sorial oft unanime irecoda 
or posta- deitois posterior. 

lirn o ii. IV, uppi ima-'se 

í" Fm VI'/ de, A.) 
desta- 

U \u nt! 17 
jvor inútil^ 

qualquer, 

da mCsnta S'adrdaitit, illge-s»'. 

CO — Ao art. 70 — Km vez di 
dia-i-se: tfrào >• meston direita. 

igitahnenle, ,m firtno. 

•• Suiiprima-se ; na fortna d* *1 * Cedigu, 
Cl 

WZ lie 
-'llfl. 

Vo arl. 77 s— Sn pptima-v'« a dita elo igaca" ■ Fm. 
■o ti",ne... «oeiedede. ifigrí*-!»'; <t/) seu nartie un^ 
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p — Ao nrt jH — líifja-áo: itevem, em U)8mv df Jtvam. . " ~ ak. «6 — Arcwwcente-se depois da^ palavras 
.Taii vez de: tm nao poderá... sociedade, diga-re: não poderá numero legal", "devendo, findo este prazo, (luutaner dos 
vm /mito ar acto ulat/m ^ue «tinmHC a sectetbuir. Km vo/ cios dar eommimicarão ao juiz. <mp dia-retará a ilis«oliii»àn'd-» 
de; dos «crentes, diga-se deites. ~ EpUacio VrssÔa- sociedade para os effcito» da liquidarão P'whÍo V\n 

dnode. 

'7> — Xrf. f' —- Accro.scenle-se depois das palavras 

CAPITULO III 

ô3 
HOlUKKMHSh JjalWAUAÍ- 

Ao ar(. 79 — Em vez cie: pára a fortnuráo. em 

co~ 

uo — i\o íui. < j — ilüi vez ue. para a wrhuhao. 
(momento, dign-so: ou resultante de. auometUu posterior 

jVo S i srtrppnmn-se — qnotas — na fevceira linlia. 
ao § li", faça-se ponto em cuntracío e diga-se; os 

proprietários da quota desiqnarãú dentre, si r>ncm.. . 
No S 3 Mippriraa-so; da mesma quota. 
No S 5". ora vez de; o sua r.rchtsdo, (liga-se; exelniLi 
No, !: tí", diga-se: cffecliuir-se, ora vez do; ter luqo.r ■ 

ô'i — Ari. <W» — Km vez de: deverá ser. diga—e; será. 
"Ni" fim. em vez de : os que fizerem, rocio/, diga-se - cs aa 
il-líii fizerem use. 

Co — AH.. 81 — Em vez de: ou que forem gerentes da 
s&ciedade, diga-sc ou forem, gerentes, éujjpriiria-se adiaule 
-- mesma -- ante- do sociedade. 

üò —vArt. 82, in fine, diga-se; riesfakMiu, em \ez de; 
iqfectnm. — hpitaciò Pessoa. 

CAPITULO IV 

O.VS CÒMMANDITAÍ? 

Diga-se; sc obriqueem. em voã de: 07 - Vi arí. .sí 
ferem obríqudus. 

TO — Adclltc-íe ende üom iet-; 

, JN(i. Para que os lucros soo ia es entrem no calculo dos meros iKjiudofl, nao e necessário que se achem recollmlns á 
caixa ern dinheiro: basta que consistam em valores olferti- 
vamente adquiridos, ou cm direitos e obrigações Mr-is 
qnaesquor papeis de credito reputados bons. - Vieira Fer- 

79~ \r[. "Accionisfas representando, pelo menos, tma 
odavo do capital social, podem promover, sempre qim reputei ti 
conveniente, uma insuecção para verificar a sinceridade e i 
c.vaclidão do lialanço. 

S- 1.' A ias peco ao será feita por peritos. 
^2." Quando a directoi ia da sociedade oppu/er-se á in- 

specção, poderá esta ser realizada por ordem judicial, no- 
moando o piiz do Üomníercio um ou mais peritos. 

S 3." Demonstrando os resultados da inspecção que 6 
'«pportima uma revisão do baianro, será convocada immedin- 
(.•iincnte uma assern^ífa extraordinária de accionisuv — 
Adalphn (} o r do. 

CAPITULU VI 
X 

DAS COOPERATIVAS 

8(t •— Vr . 125 — AUdiiv-sc: 

qg — V„ 85 — l''ac_a-sc' pamgropià da -c gund: 
Art. As sociedades cooperativas ficarão 'sujeiIas « 

:t glincn. «tispocçao ^ Dscalfeaçao do Ministério Publico. -- Luscbio 
<Jc Andrade, 

00 — .\o art. 8» — Autos de — annujveios — iioBÍm-sc 
,■ • -eus —, o supprinia-sc adiawfe: da sopiedade. 

70 ~-Ao art. 01 — Diga-se: destituídos, em vtz de: revoL 
fiados. 
-a , ^upprinia-so; dos opciviúitqs. Em voz üj,; uà- com~ teu (a lido, cJiga-s«: não imluiilu. 

•'(Hivortam-sc cm pariu/amphe» u- duas alíiioüg 

t APITULO X 

O.Vfe SCtClRDADKS DK tKKDITO UIlAf, 

Sl ■— sqJ^íituam-se as paíâxras: ••£.,. qUaI- UUci eosu ... pela», sujjüiíiía'»; ~Ati aiKMiyiuaili... «.< u ais 
Coroe. está. — Adotph- tíoivfe. « -s , V .oaih 

I —Ao art. 02 —• Em voz de; níU, poderá dispensar, 
diga-se: não dispensará. 

«2 — Ao uri. ftd Na penúltima linha, digà-fo nuquülo 
em que. «ni vez de: que. — Epitucio Pcssikv,. 

-82 ■— AdiUto-se t/lide convien: 
Art. \ ene ida c não paga a dividi», n sociedade orcd,, . 

procedera « venda dos bens i.ypotbei-.olos, sem Suim lS 
malidade ludicial, om leilão i .dtlico .p ,, gf.,.A L 
aimunmado. —• idolpho dordò prev imuento 

c.AiTrur.o v 

DAfi OÜ.VtCANHtAS m SOOIKD.VDKS V.NOXVMaK 

Art. 97 —i Accrozcentc-so ú primeira parte: 
"Poder-se-lia. fmiavia, estipular no aetó eonstilutivu, pari 
ÍAií.' ■ sli* t.J.i* ...i.iiiV i. l. : 1 ! l I . ' V. • , 

, i • Art. 9í 
f unho Machado, 

('.onveria-se a - prndo om paragraplm. 

sc a? paisvraaT "até o seu — Vi l. 107 >ub.sí iUiísii-, 

SS .z'X"''yn ,,L,,e)aH :rg'i!",,,V4i 'omrpianto «fio fm-cu , jpiegiaiizaqns . — husq^iç de Andrudo.. 

■tj* a7? 
ba\mft a ctiiiipanhia, pqij álolo ou culpa, s.i a i>t.. aidon - ■ 
o neto erim.hi.ahyn oíi dciJUcração d.i aascnil.lca gend ge.ui 
.prejuízo dos direito? de cada um do- assordarto*.  *í*(v:, .1 
devrpfrfXsi 

^^ Vi ?. Ntolumi i>roocdiin«míít íiKfítnikf 
do devedor ou de terceiro poderá emnavva. ■, i ' ...m - L 
credilo. — Adolpho Gordo. - ll R hqutduçao ita 

— A''t; — Eni vez de "n exeoussão». diga-c- voada , Adolpho Gordo, "'«« . a 

CVPIT. LOXU 

Ari, lüã — Priuc. 
8v -- Supprimam-sf, a- i.uluvh,-'- 

sôce liheeaes,.. — Aihdpho^ 

C APirtiLO W 

tifi, Ari, 191 - Supprinra-sc 

titolo tv 

Dos auxiliares 
0» ■» n ^ 

EAPtXl l.l.i I 

profia- 

' Kiitf rt. Vulie 

. 
- 

BOM Õfhe.vn g. K REItel*tKíCf.tflyKé.t(.,i 
•oi •.aunc • min '-ii.-.u ^ d , . — <ivi.zn , ,. 

■O' —• ilttlo, DttfKtis tlftT onlaVra#4'1 uZ,,vti*. 
w -it rmml-. - fSèii&V rfflíz ;■ IftrMt i ♦ » 

i(uu 
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_ ^oiulmfa lü.. ocn^itiiaao ■ NA HIONAJa 

8H r- Art. X'3ü. Sabstituft-so peto -ognintc: 
"Ait. te^gopentc' todo çiqnétlo duo, sob aualmo-. ú 

uoniinacao, o l\rcpos(.o pi-rmanontc ao cxcrcició Io ''oírirrrovZ 
oo. ou do um ramo do oonunercio, no lojrar mu 

Motl^GordZ 1",?rcaiUl1 ou cni outra qual.m i — 

Outubro de 1927 .582.7 

-■srt |>#vlo , • M " ».•• 
' 201 c àcus rcspe^ 

89 ■ Ari, 35o. «ubstitúa-tw ó § 1* pelo segmutc: 

§ I.J O mandado conferido ao Rcrento nuer 1 ve-U-u 
Moer o escripto que nau foi ainda arei.ivado T Junta ^ní 

u. íininíScTT JSZ&ST, e-veu ic.o do eomnieis jí) para que tonlia sido dado S'"ii nue o 
l.repononli! j.ossa oDpdv a terceiros 'limitação aicurna dos 
) espeefivos poimvs, salvo provando qn- ..«es úpvè^ro^ 

. Utí Ari,. 2&ú,;í d', ânbstilua-sc jxiio seguimo» 

S ••!." '."'O preponento e responsável por todos iò arl m'o 
oin isacoes do «crente, salvo si este agir em seu proprio no- 
me ou por sua própria .eonta. O que provar, porém, que o 
eeronir, embora em seu nome, fez a negociação por conta do 
proponente, poderá optar pela responsalnlidade do qualquer 
flelles . - Adolpho Vordo, 

•" 7l>'• -50, § V. Hedija-oc as-sir.i! 

niiw m '■ "0 .lirw l^1*' negociar por -onla ímop ia ou íiim ia, e imm tomar interesso em seu nome ou de outmn 
em epeiaça.. <lo mesmo genero ou especie de que .■ acha in- 

't1' T* Tí •''"'"rizae.,.. topre, q-mf' d. pena U sei obrigado a indemnizar a este as peitas .. lanin. 
que Um tiver causado o de reter o preponenlr para si , l-i- 
^os ia operação . — Adolpho Oordo, 

'■ •v V idite-so onda convier: 
Art, o ^fornetiVan (Te íeívtnicfvrt ■ i .tefernd- 

iiaç.m dos poileres «jue são-llies coní-ridos, deve r acchivi- 
do o mseripfo no registro de eomniercio do logar < i que tem 

'''■ exercer o emprego, e publicado u» imprciivi. Na mesma leparliçâo devem sio' depositadas e andiivadas a fii'- 
ma autogrupha do geroule o u do oroponente. - K i ilnh 
(lonlo. 

'•'8 W. Podem ser nomeados dm.- «m iu.ís s oe:- 
te.- tmru a mesma casa, e mu só gerente pode - . u imea io 
eonjuntainoute por muitos interessados para administrar o 
ompreaa omumuiu. 

Puragruplio onico. dada um dos preponeules '.espnni" 
-solidin iumeulo pelos effnllo^ do mandato bem rumo pelos deli» 

—* Substitua-se iw.io , Substituam-se piolo^ seguintes o art. 
çtivosi mnn^ntr 

^i'. 391. JiiJgar-se-lia arbitraria a inobservância da ro í* 
teneao por qualquer das parles -empre mie s" itóo fnnd»?.? 

eV lesão atT^eroS S^^}' 

o„ iiáfiasWfSSS; , c°Did<rrad»3 

I. Cora relação aos interesses do proponente: 

,ía lic confiança ou erro grav.. 
"i.io .ni'af'cm O pleo iircposlo o qualquer neto de ne- 

em me '^m'r V'r "f "onííl l'r0|,l"ia 011 <»«■' Stra? "em 
■ ' ■om . Z, liconçn do patrao o eiii tempo que dmia -i- consagrado ao serviço de-le; 

3, vicio^ ou Pião procedimento do proposto; 

■ . au-onftln do proposto sem licenca ou insi ífíniu-w 

ú ■ nf!.'.»» v f8"3* rqiM-ti.ías de cqmpaiVcimento ao serviço . . m-lituaião de moléstia. Consfrtora-se juslifíradà a ndè. i ; 

fOrfd>^Va 0 Caso '"dbislia propriameule dita, quamí'.' lor devida ao -eu easamenlo ou a nojo por. morte do seu 
oo mat>, cônjuge ou filho, não excedendo de três dias ou a md 

pèSí-arT^is»!8 ^ ^ lhe «ã^poS t- 

II. Com relação aos interesses do preposlo; 
a impontualidade no fiagaménío do salario: 

^oii favor"1'* cun)liriin,,ntü ('0 qualquer cláusula estipulada . eu 

e (te :.'rt 'catamento e a falta üc alimentação . onvenienf , Xr,' n., m o proposto nsl iver alojado no proprio estabetn. 
L J*iJ' 114 Ü f 

» falta de segvirança e bygiene nos logares desfinade.s 
no m-goeio;, 

■ > . a i.lndgalofiodade de se loruerer de generos unce--arir^' 
-uUoieneta em arma/ens, lojas ihj depusitns, nmutrdos pel . 

milr.ni ou por elle defermínadus; 
0*. a •Maeneia de *i|.pvteos mSffmgfA* ãs luas bíivh- ' 

acfo.-ji-; jioc lei enatrarios aua bons costume»; 
, - ■ o eAeroickt de funeçõea puMicas, ou o deeedtoênbo do 

'.in iimçoes legaes meomimtiveis estas ou aqiioilns com i cnn- 
inuH<"mo uo ^orvici), — Vúwnft. 

C APITCLO IV 

lovvoü8.."" Al"1, -9'''. íjuhsütna^e a parle linal. desd.. «a p„, 

sr?r 

>s o quusi Üe lie tos do gceuti AdoJphtíoAiO* 

CAPITCLO Jlt 

!J4 Ao uri. 3ê? Substitua-se polo seguinte: 
Vrt. 2ê7. Si no serviço do patrão o emprega oo uu ope- 

rário tor vitítiina de um aocidenle q«e llic eau»' duinuo, o pa- 
trão será obrigado n iiidemnizni-o, a juiro de artiitrad ir. não 
•havendo lei nspeoial que regule a matéria. — Adolpi,., üon- . 

96 Art. .'.".d Uedija-se assim: 
Ari. J" licito ao patrão cobrir a sua sponsaoilidad. 

segurando u prepo>-to contra o risco a quo se ivfero o arfi^ » 
aiilccedeiite; iiun si o si>gurudor demorur por mais de tre- ine- 
/es o pagumenlo tln iiideauit/ação ou lultir, o putráu '■ obrigack' 
a pagal-tt, ficando suiirogado no direito contra i segurado: ., 
► (twdo/rerfo Vfmino, 

l)il Vrt. 390 -- Addile-se: 
t aragraplio untivi.. l alteceudo o murão antes do lerm!- 

naoo o prazo couveiicionudo, o não oonlinuaiulo os seus ber- 
tieliaw e suocessoros com q n»'gor«i ou iUBÉrta administrado 

Kvreute. (era este direito.u refetjda iBdeui}iisae:<>>. —, 
A>'"ipho fiottf"'. - - r . , > ■ 

Oi} — Ari. 398. Substílua-se pelo sôgüinte: • 

a ttegovíe* r!" ,;, O.mc'iÍRd0l>"s''1 ''ou diraito á roamnorarão e 
sun r ^ encarregou ficou couc-liiido por cífoit.. ' 

^ ■S! íí'', vcwfj''ar a eoirdiçâo stispènsiva 
;.h,i i "1,1 estava suí^ordinado. Hi, porou», depois de fa, '•MO o uogoeio, .tvmà das purttv se arrepender ou reeuo, 
umpnr a obrigac Ae. , luejitutér teu, direito á reinuneriiçâ,'.' 

Adnjpfio Gordo, 

M\llO li 

TITULO I 

Dos bens em geral 

• APITCLO l 

bJKPÒeiçôía roM MCns 
iou 

MacMol ^PPnmum-se os apta, 303. 39., a 30i. Vmin 

Otélft " ***?>**** •» ■"■e. cr. . 319, „ 

(■■ ■ — rupivrirtm-.. o «m. .m. r«,,% y*,/*#, 



nomííiiio l(i «"■i i M iIllvSSt; \ viuii i.n.vj. n.ir.,i.,.,, j., 190; 

to». 
'fitado. VHnnniTOalarSg «Hs. 337 a Cunhu Ma- 

101 — HüÍií-i it.nain^8C os uris, 050 a 37J jtolo soguhiffí 
'"Ari. Os direitos autoraes, as obras scioiiliflcas, lilfc- 

varias o arlistiras. 'bem como as invenções induslriaes c «■> 
1 esiicctivas jiuleuies, que jiotíeiii ser objecto de liansaofiSú 

-eouimcrcial (arf. 370 <ão subordinadas A» cJisitosiçôes <la lei 
civil." Canha MuçIukIo, 

LI V IU» ii 

TITULO nr 

Dos títulos de credito 

CAPITI LO l 

IMSI.OSICÕI S OOMAIl SS AfiS TITI I.IIS l»K ÜIIKOITO 

Kir, __ \ri, .'ibo. Substitua-se pele seguinte: 
'"O (ifúlo de credito, revestido das formalidades a (jue 

• mIo («odigo su.jeila eatja uma tias respectivas especies, asse-, 
jura. por si só, o direito á prestação nelle determinada," « — 
Jaàa Lvíz Alfas. 

100 — ,\rls. 301 e 303 —• fsubstiluam-se pelo seguinte': 
"Todo titulo do credito se entende passado á ordem, ainda 

<iue nao Cohtcnba esta clausuia ou eontenha cláusula em cor- 
trario. que se eonsiderará não escripta. 

íi ii111 lo de credito que contiveí clausuia alternativa de 
pagamento a determinada pessoa ou ao portador, deve ser 
pago a quem o apresentar, liberando-se o devedor, (pie po- 
derá, porém, exigir do porladór prova de sua legitimidade,"—. 
Jaão Luiz Atras. 

in, — Arís. 330 e 335. Su1i>ti(uam-sc pelo seguinte.. 
"Arf, A" propriedade dos Hlnlos de eredilo transfere 5^ 

pela íorma pre-cripla. no tilnlo III desle livro." . /y(7,, 
laas, 

108 — iicre-centem-se, depois do an. 303; 

• Jf Mí.. ' '0 do PCçijecLo. coiuo ' sLá redigi Arr. i> ml. :t;il do projcclo, us -00 rediglUsi 
\ propriedade dos Mtulos de credito nomiwálivo- Irans— 

Jere-se )ior endosso, romidato nu em branco, 
S I." No caso do endosso em branco, o endo-sndor tem o" 

d ledo do provac que não transferiu a propriedade do (ilulo, 
a.Ko quanle nos lereeiros do boa fé, a restricção da ultima 

piirti' cio artigo anleriór (33" do pro.jecto): 
3." O en(lo--alari<i pôde encher, o endosso eiú bran o. 

com o seu nohie ou o de, outra pessoa, reendossar mi transfe- 
rir o Iilulo >eiu ttoro atalossoJoão Luiz Alvas, 

10,0 - 
"Ari 

l/rev. 

Vcerescen(e--o; 
.<7 ãrt, 333, eomo esli réu Rígido 

110 
Alvas. 

- \rls. 333 e 33i, 8n|ipriiuam-se. 

Ji>ãn Luís 

João Lnii 

* Jd 
Ml 
Art. 

1 

113 - 

Vrn r-eculc-se: 
O art. 335 CÓiVtii eSUi redigido-. Jaã,, f.Hiz Alvos. 

. ' 

, Vrcre-ÇelllgirirsíO.: 

( ,L'ml'L' V ♦•mlo-wo posl/Mn.vr no vüiKd(nc«ti> it» liUtló sõ saio 
. ' 'V|,, ■ ' ■ vedado 4 eedosso parcial ou «smdirióual. 

art. cniero pagAmdbve- verificar a regularidade da sttuie 
de eiuios^is mas não é obrigado a vorifirar a sub anllicnti- 

«■ idade. - Jfaa Luu Alvas. 

§ 3.° O xalista c equiparado áquelU- cujo nome indicar; 
na falta de indicação, áquelle abaixo do cuja assignalura lan- 
çar a Piia; fora destes casos, ao acreilunle do titulo e, na fali 1 
de aeocilc, pela Sua recusa ou pela nalure/a do titulo, ao ros- 
llieclivo sacador. 
- , .f •'•0 avali>la fica obrigado pelo aval. sem embargo dí 
lalMdadc, da falsilicação ou da nullidade da assigualura da 
pessoa em eu,10 favor e cHe-tlado. 

li '(.0 Pagando (> lilulo, o avalista tem direito regressivo" 
00nIra a pessoa em cujo tavor deu o aval e contra os co-obri- 
igados anteriores." — João Luiz Aires, 

114— Ari. 393. Substitua-sq pelo seguinlef 
"O credor não é obrigado a receber o pagamento antes do" 

vencimento do titulo, salvo nos casos expressamente doclara- 
'los neste eodigo. O de.vedor é responsável pela validade rio 
pagamento qne fiser ante- do vencimonlo," ,— joã,, Luiz 
Alves, 

M5 — Vo art. 3Í'7. 8u))stitua-se pelo seguinte:" 
"t> iporlador do titulo é obrigado a receber o pagamenlií 

parcial, ao tempo do vencimenlo, devendo, liara resalva de seu 
direito regressivo contra o-> co-obrigados e pelo resto do pa- 
ffamento, tirar o profeslo eín tempo ulil (art. 103,i," Joõji 
Luiz Alces, 

MC — Ao art. 038, Passe p ser ó arl, 31*0 a-sim redi- 
gido: 

"O portador do titulo infegratvpenle pago é obrigado a" 
enlregal-o, eom a respectiva quitação, a quem reali/ar o oa- 
gnmento." — João Luiz Aires, 

117 — Ao arl, 300. Pàss,. a ser art. 098. Tom esta !v- 
daeçao: 

"Aléni do recibo em separado, entregue a quem cffectuot 
o pagamento parcial, o portador á obrigado a aimotar 110 pró- 
prio titulo aquelle pagamenio, respondendo por perdas o 
damnos resulíanliis da omissão, além das penas crimina es çm 
«pie inedrrer." — JimIi, Imíz Aires, 

118 — Vo art. 400. lUHlijiMe dcslv niAdOT ^ 
' Pr<;suine--c exonerado d cn-obrigado que paga d tiluT i 

uo v-acunenlo sem opposieão. \ ouBOsiçãu só é lulmissivd 
nos casos de perda, lurlo nu rombo do lilulo ou de rdleorm 
meapacidadc ou illegifimidade do portador." ---//«?„ f.nii. 

MO — Art; 503. Uedi.ja-se a-sinj; 
\ lalln ou recusa de pagamento no venrtnlenlo, ;i-«:rq 

como a lalta ou recusa de acceite prova—e pelo nrolesln 
Paragrap m nmeo Considera-se recusado o acceite man- 

do for parcial on condicional. uui.is 
O pagamento parcial equipara-se ã re.-nsa de paga, 

monto, /"«o Luiz Alves. < " 
I .    

130 — Após o arl. '(03 accreiceuid-se; 
'"Art. Rcensáda a restituição do titulo por aquelle o.n c 

recebeu para firmar o acceite ou uara pffechini. , il . 
o protesto pôde ser 1 irado por outro exeu n fr íl1 ' 
pelas iiuiicarõrs <lo lueíoslauí^,, ' *l » na 

Paragraplm único Pela prova dó faelo. pénle ser der ri- 
fada a prisão do «|elenlor do tilulo. salvo deis.s modo .11 
aomma devida e a imporia neta «Jas de-i„/■,. 1 • 
fafis Alves* ' * ^ ' 

' A 
113 — \rt. ri05, llodjja-scí 

Kd dédttJiflhHi ■'?&•**!$!£ ^ v-ócimenld corto 
o- , ( , ,i, 'em-dinheiro, pode ser carmd Mfopor fi- 

.» ■ -vbsii ,• •0H ou por aval. -b • . . 
"f ^3 1 V* xíHbiadw-do aval, basta a aásíglialurn de nro« 

S ?e5 fflapía.fjirio. especial^ ' 

131 — Aetr 104. ■Subslritua-se pelo imtmmto; ' r 

I • 7 •«,0 . n.t. 

Rcdija-ao tmsuJ-r: ^ ' 

;? "iifettK? I  
óngamentor f' 1 " '•oceifc óp paru ■» . I " ' • p', 
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Douiiago l(i 
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!'} lia '''' indicação no logai* do domicilio do sacado ou do acccUanté; 
^ c) (ratarido-sn do letra do cambio, sacada ou acccita pari 

sei paga em domiciii» diverso do do sacado, no legai' Jao .'I1 • 
domicilio. ' r—; João Luiz Alces. ' 

123 — Art. 106. Sub<(ifii;vso tielo scsuiViti'; 
•C instrumento do protesto deve Conter: 

a data; 
a transcripção litteral do (ifulo o üe qnaesoucr decla- 

füçoes nello insertas, pela ordem em que estiverem: 
i ,*a,iC01'ii,lao <-';i ndimação do dovedpr, da resposta dada ou da falta desta. 
IValamflo-so de letra de cambio, o protesto sená intima Io 

por lalta de acceito, ao sacado, e. por falta do pagamento, con» 
lorme o caso, ao aeoeitanto ou á pessoa designada para pagar-. 
•oao será t-uta intimação quando se tratar do prote-to por 
cansa do falloneia ou quando constar do titulo a rcowsa J > 
acceito qu de pagamento, firmada pelo sacado ou pelo deve- 
dor; 

1°, aveerti,rlfio, si for o caso, de "não for sido enconlrad v 
ou de ser desconhei ida a pessoa «pie devia ser intimada na 
fbnna do munerrf anterior, devendo então o official uffixar a 

•intimarão nos logares do esljla-e, si possível, publicaUa irela 
impirrtsa: 

5o, a indicação dos intervcnienlos voluntários e das fú-, 
mas por olles honradas; 

®", a ackpiicseencia do portador ao acceito por honra: 
7", a assignaínra do official do protesto. 
§ I.". F-sto instrumento, depois de registrado no livro do 

protestos, deverá ser enfregnb ao portador do titulo ou áqueüe 
•que houver offectuado o pagamento. 

§ 2.° A pessoa que receber o instrumento de proíeslo ó 
obrigada, deplrô em dons dias da respectiva" data, a dar aviso 
dello ao ulfimo endossa dor e, cada endo-salário, dcnti'o em 
dons dias contados do recebimento do aviso. obr.ia i a 
transnuttil-o ao seu erwlossador, até ao caçador, todo- -.d» pena 
de responderem por perdas c damnos; «rbscrva.to quanto ã lo- 
ira de. cambio o disposto nu art. 123."' — Joa* i.uh Ve. >•. 

125 — \n(es do art. 50t; accrc ^enl ; 

Vrt. O official quo não lavra em tempo uid c fôrma 
regular o instrumento do protesto o não cumpro as demais 
jiroscripçõos legaes, além da pena criminal em quo po--a in- 
■ orrer, respondi1 por perdas e dahmos." —João Lvís Alces. 

125— Vrt. 107. Supprima-se a palavra abona iorca". 
^0(5,, Luii Alces, 

126 — Vrt. iQS. Suppriina--e, -- João Luiz 4. 

127 Vccrescen(e-se: 

Art, tt simples detentor, por qualquer motivo, de uni 
tilnlo do credito, deve praticar as diligencias necec-ru-ias ã ua- 
ranlia do mesmo titulo, reclamai* o acceito, tirar os protestos 
e exigir, no vencimento, o deposito da presfaçio «• despezas 
levidas." — João í.uiz Alces. 

dAPITUJ.O U 

'VV LRTRA DB OAVtBtO 

128 — Ari. 400. SubsfUna-se por esfet 
"A letra do cambio devo conter, no sou cpnlevto, estes re- 

quisitos: 
I. A denominação leico tio caiu Lio ou outra tiqui valoolo 

na língua em que for emittida; 
II. O máádait<> liiyw e simples de pagar determinada som- 

ina <fe dinheiro; 
ll"l. O nome da, pessoa que 'deve pagal-a. ped-ndo esta 

«loclaraçfto ser inseria abaixo dt» contexto; 
IV.O nome da .pessoa a qimm deve ser paga ou a chiu-u'.» 

ilp pagamento ao portador; 
V. A assignatura do proprio punho do >acador, ou d) 

manduiai io especial, abaixo do aoutcjito, 
& l.1 Não será letra de cambio o tilulo que não oontive- 

qualquer desles requisifos,, • 

,i.. ';I0Í r0fiuisi(os são considciados esçriptos ao tomno' 
ríi^Wpoàdo^ 0111 COlUraiio «eife'áHniUÜda no caso de 
m.i-A Pl'PÍPníc-so mandato ao portador para inserir rt data e o logar do -saque ua letra que os não contiver Na fali r 

Md^n ^vd0«pa?,amÍnt0 '' 0 dü ll»mirdio do sac- 
ptíÍú i - * indicaçjio da «'poça do vencimento, a letra . Cxiguvi^ vista. ,        ^ 

, v 'pcuha'Ua a indicação altcroaüva do.iógar de na- gamento, tendo o portador direito>dè opção. 
^ • ra Pôde ser cmittkla á ordem ,do proprio s,i« 

COm0 p0r C"nt;l p icdcin de terceiro. — João) 

seus li0' Supprima-so o. principio do artigo paxagraplioa t o, 3" passando os paragruphos á* .> i" t 
constituírem artigo, independente. — W/ai" A/i^. 

1 ,.) — Ao art. ill. Subsátúa-sc ptdo seguinte: 

I^cffiShl<mbSíHtr5?nlaS P;U',T 08 chutos cambiaos.u i- i i . P,10."'1"!!!a do pi*otes(o, a que exclua i res. pon-abihdade pelas despesas 6 tVialqucr outra. dísiW>u.-aiido' r 

.aras,*" "" *• 
If, a edausula prohibitiva da apreseidacão ao aceeite \ 

que exclua a responsabilidade pela falta de aeccite ou de na- 
s.amonto e quahiuer outra beneticiando o credor ou o dev1- 
Jor, alem dos limites fixados por esto eodigo. 

^ bdra ds cambio o (itulo em que o eniitlent1 

ífn0!1 ,res^"n*fp A sua responsabilidade, cambial. 5» As obrigações camhiaes sãn autônomas e indeuce- 

èu nnÍl'i SL* <),.^'natí,ri0 lJa declaração cambial fica. por- vinculado e, sohdariamenfe responsável pelo aVceitc 6 peH 
paganiéntq da letra, sem embargo da falsidade, da falsificará » 
ou da nullidadc de qualquer outra assignatura. 

§ 'Jiiem agsigna a declaração cambial, como manda- 
(ano ou representante legal de. qutrem, >cm r-iar dr\idament i 
autorizado, fica por ella pessòalmenfe ' obrigado.Joõ-j 
Lutz Alves, 

  . ' ' >a.> 

131 — Ao art. 112, principio, llodija-se ãaâími 
"O endosso deve ser lançado no verso da letra ou de sul 

duplicata, ou em túlba do papel a ellu colhida o que consfUna 
seu prolongamonlo." — João Luiz Alces,. 

■132 — Ao art. .112, S i". Subsütua-se pelo seguinte.; 
A letrti pôde ser endossada ao aeceitanto, ao sacador, "av 

óulro endossador ou a qualquer avalista, que a poderão pó - 
ma vez, reendossar, continuando camhialinente obrigados .1"' 
eo-dovedoreS intermédios." — João Luiz Alces, 

133 — Ao arí, •112, § 2". istibstitna-se pelo seguinte;' 
• "C endossador pôde Indicar pessoa que uasue a letea i U 

caso do falta ou recusa do acct itanto, sendo, porém, facultar 
t.va ao portador a apresentarão da letra ã pMsoa assim indl* 
cada —Jooo L\nz»Alces, 

134 Art. »l?, § 4". Supprima-se, — João Luiz Alves* 

135 — Art. 412, §§ 5o e, 6°, Supprinuun-se. — João Lu't 
'Alces. 

136 —. Ao ;vrt. 412, § 7". iiedija-sc como § 3o* deste' 
modo: 

"O endosso poe pcocucoção coufeve ao portador o pode?" 
do exercer Iodos os direitos decorrentes Ua letra, mas não lho 
permitte roendossal-a, si não conio nnuidatario. Os cg-e.briga- 
Uoà só poderão uppor ao portador por procuração aa cxcepções 
que poderiam opper ao íhm» eiula-sad«p" mandante,^ /•>«'>; 

f: Álces,. • d íh 

137 — Vrt. 412, S 8°. .Sdpprimu- c. — Joio Lviz Álve*.y 

130 — Art. 413. Iledija-so assim. , ' 
As pessoas obrigadas pela,letra de cambio sò podem cnH 

per a.» portador: 

clle; . 
1", a- qxccpçòcs fundadas no, seu (liivito^pesíoal, cont a 

X • 
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2", as resultantes da própria incapacidade para obriga- 
roni-se,; 

b", as derivadas do defeito da fôrma do titulo; 
4o, a» fundadas em disposições expressas deste codigo. 
faragrapho único. Estando o portador de ,má fé. os obri- 

gados podem oppor-lhe as excepçoes que poderiam oppor ;*) 
wcíador precedente." •— João Luis'Alves, 

139 — Ao art. 415. Substitua-se pelo .seguinte; 
A apresentação da letra ao acceito é facultativa, quando 

certa a data do vencimento. A letra a tempo certo de vista 
vu-w ser apresentada ao acceife dentro no prazo nclla marca- 
•do, que não poderá exceder de doze mezes, e. na falta de de- 
signação, dentro em seis mezes, contados da data do saque, 
sob pena de perder o portador o direito regressivo contra o 
saeador, endossadores e avalistas. 

Paragrapho único. (» acceite da letra a tempo eorto de 
nsta, deve ser datado, presumindo-se, na falta, mandato ao 
(portador para inseril-». 

,dous 0" nla's 05 sacados, o portador devo 
^o" 

da data ou da vista vence-se no dia da semana, mez ou anuo 
tio pagamento, correspondente ao dia do saque ou tio acceite. 

§ 1.° Para o compute dos prazos, observar-se-ha no que 
for applicavel, o disposto nojart. 004. 

S 2." Sacada a letra em paiz onde vigore outro calendá- 
rio. sem a declaração do atibptâdo, o vencimento verifica-se' 
con)ando-.se do dia do calendário gregoriaun corfespondenta 
ao da emissão da letra pelo outro calendário. 

§ 3.® O portador da letra á vista 6 obrigado a apresen- 
íal-a a pagamento dentro do prazo nella marcado, que não 
potlerá exceder de doze mezes e, na falta tio designação, den- 
tro em seis mezes, contados da data do saque, sob pena dç. 
perder o direito regressivo contra os co-obrigados. — JoCto 
f uiz Alrrs. 

tada: 

146 — Acerescente-se em seguida ao art. 420, o seguinte 5 
"Art. A letra é ronsíderatia vencida, quando protes- 

í, pela falta ou recusa de acceite; 
H, pela fallencia do acceitante.. 
Nestes casos, o pagamento continuará deferido até ao dia 

•apresentar a letra ao primeiro nnmeõdn""^ "puí"*4,0 ^<*»cime«to ordinário da letra, si oecorrer accefte tio outwi 
tio acceite, ao segundo, ^tiver^micfuádo na mesma praça ^ nmt(^ T n« fa

<
Ua' «^"tescencia tio portatior ou 

assim suceessivamente, sem embargo da fôrma da tedteaçSo n0 80,0 <k' Prulesl0' a0 acce,te Por interveuiento vo- 
TAO )<v(nr. e-l ^ -1 -   1_- ' IU íilUClO . oa letra, dos nomes dos sacados. 

Ari. Para a validade do acceite é suffieienle a simptes 
• ssignatura do proprio punho do sacado ou do mandatario es- 
pecial, no anverso da letra. 

Vale como acceite puro o ristó ou qualquer declaração 
que não traduzir intiquivocamente a recusa, limitação, condi- 
Vão ou modifttaçSo posta ao teor da letra. 

Paragrapho vmíro. Para os effeitos cambiaes, a limitação 
•condição ou modificação eqüivale á recusa, ficando porém o 
■acceitante cambialmcnle. vinculado nos lermos de suá decía- 
eaçao. 

Art. O acceite, uma voz firmado, não pôde ser retirado, 
•nem eancelLado. 

Art. A.apresentação ao neeeite se fará no logar indicado 
ou. na falta, no do dminlio do sacado; e, quando feriado ou 
dom mg» o dia em que deva ser feita, no primeiro dia «fil sc- 
•síuinte. ■ — João Luiz Alces. . 

j',0 _ Art. 415 e seus paragraphos. Slupprimam-se 

■' St — Supprimam-se os paragraphos 1". 2*. 3°. 6". 7" e 
passando os '•" r 0" a constituir artigos ii>def(CWh■ iites.  '. 
J>'0n Lyiz Alves. 

142 — Ao art. 417: 
Rubslitua-se pelo seguinte; 
■.\o acto do protesto por falta ou recusa do acceite. ou 

j>ur causa de fallencia, pôde a letra ser «ceeita por terceiro, 
mediante grquiesçencia do portador ou -detentor. A responsa- 

■tdlidm'1' camlnal deste iirlervemente é equiparada á do sacado 
que acceita a letra." — João Luiz Alves. 

Paragrapho único. A fallencia do saeador, mesmo no 
caso cm que a letra não esteja ainda acceita, não autoriza a 
acção regressiva contra os endossadores e respectivos analis- 
tas, antes do vencimento. — Joõo Luiz Alves, 

147 Art. 421; 
Ttedi.ja-se assim: 
"A letra deve ser apresentada ao sacado ou acceitante, 

para o pagamento no logar designado v no dia do vencimento 
ou, sendo este feriado ou domingo, o primeiro dia util irnme- 
fhate. sob pena de perder o portador o tiireito regressivo con- 
tra o saeador. endossadores c avalistas. 

Paracrapho único. No easo de recusa nu falta «jé paga- 
mento pelo acceitante, sondo dous ou mais ps sacados, o por- 
tador tieve ajireseutar a letra ao primeiro nomeado, si estiver 
(domiciliado na mesjga praça: « assim suceessivamente, sem 
embargo da fôrma da indicação, nu letra, dos nome» do» saca- 
tius^— JvfUi Luiz Alces. 

148 — Arf. 421. 1", 2" e 3'. Supprima-so. 

149 — Atl 422. Suhsl11u«-sc pólo seguinte:" 

"O portador que não tira em tempo nlil e fôrma regular 
o instrumento do protesto da letra perde o direito regressivo 
contra o saeador, endossadores p respectivos avalistas.    
João Luis Alces." 

143 — Art. 41H; 
f+upprima-se. — João Luiz Alves, 

144 — Art. 419: 
Substitua-se i>elo seguinte; 
'A letra pôde ser sacada: 
•(, a dia certo: / 

II, a tempo eerte da data, 
TH» ú vista; 
tT, a tempo certo da vista. 
Paragrapho único. A época do Tenelmento deve ser pce- 

«isu e urna •■ unira para a totalidade tia somma cambial. 
João Luiz Mccs. 

150 — Art. Suhslitua-so pelo seguinti 

"f> portador, sob pena dc responder por perdas c dum nos-, 
üatá aviso do protesto por falta de acoeite on tlc paganianto! 
ao ultimo endossador ou ao saeador da letra ao portador, den- 
tro em dous dias úteis, contados da data do instrumento do 
protesto. Cada endossador, sob as mesmas penas, é obrigado 
a (ransmUtir ao procedente, a(é ao saeador, dentro de igual 
prazo, contado da data do receldiuenlo do aviso, uma cópia 
fia.!/. deste. 

§ 1.* Nno constando do endosso o domicilio ou residência 
do endossador. o aviso deve ser teansmillHlo at 
anterior, que haja satisfeito aquella formalidade. 

ji O aviso pôtie ser trnnwnUiido • _    
•Para este fim, a carta, dentro no prazo de-te artigo, será 
levada aberta ao correio, onde. verificada a existência do 
avi-o, se declarará o eonteãdo da carta no conhecimento o 
tntfio do registro. 

endossador 

m corta cegistrndn. 

145 —Art. 520: 
irubstilua-w iK-lo seguinte": 

_\ letra de cambio á vista vcnoe-Se no acto da apresen- ^ Ouando a letra Icih de ser paga i>or nutrem que vôo 
'ação ao saccadfi. A tetra a flia certo venre-sc nc-se (|in. a 0 noecitante, o portador, embora não seja obrigado a proles. 
♦rira, a dias da data ou da vista, vence-se no ultimo dia do tar contra este, deve dae-llie aviso da falia de pagam'ido 
ymzn,; não se conta para a primeira o dia tis* saque e para a i"»- me-mos termo- cio parngrupbo nnterior. — João Lni* 

Alves." 
,w,• ,i a jonneira o uin ('^i saque e paia a 

Segunda o dia do acceite,, A letra a semanas, mezes ou annos, 
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i&l — Ag ait, i. S,ubsUtua-so pelo seguinte: 

"Xodos os (juo assiguam, endossam, acccitam ou avalizam 
a letra de cambia são solidariamenle responsáveis pelo respe- 
ctivo pagamento ao portador. Esto (em o direito do exigíl-Oij 
ío-um. de aiguiii ou do todos 03 eo-obrigados. som ficar 
adstncto a ordem em que so obrigaram nem impedido do exer- 
cer o seu direito contra os co-obrigados posteriores ãquèlles 
contra qaem primeiramente sq dirigiu. Igual direito assisto 
ao que pagar a letra contra os seus co-obrigados anterioreá. 

S t." O pagamento devo comprchender não sd a impor- 
.tanci.» da letra, como as despezas do protesto, dos avisoa o 
outras, as do recambio, si resacar, e mais a commissâo do 
um sexf() por cento. 

Çi 2." Wi o pagamento for feito antes do vencimento ordi- 
nário, deduzir-sc-lia da importância a somma correspondente 
ao desconto, segundo a taxa corrente na praça onde a letra 
►or paga; feito depois do voncimonto, addiciouar-se-ha ã sua 
jmportaueiu a somma correspondente aos juros do r, % ao 
anno, si a letra não estipular outra taxa, contados do dia cm 
que o pagamento devia ser feito. 

§ .t. <) eo-obrigado que pagar a letra tem igualmente di- 
leiro a reclamar a importância que bouver desembolsado, aç- 
ores.).Ia das despezas que bouver feito, as do recambio, si re- 
sacár, e mais a eommissão de um .exlo por cento. 

o pagamento leito pelo sacado, pelo acceitanto ou 
poros respocl ive(s avalistas, exonera da responsabilidade cam- 
bial todos os co-obrigados. O pagamento feito pelo sacador, 
pelos endossador. s nu pelos respectivos avalistas, exonera os 
co-obrigados posteriores. 

S ã." O endossaiii^r ou avalista que paga ao endossalano ou 
avalista posterior pôde riscar o proprio endosso e o dos en- 
flossudores posteriores. 
. ^ obrigado que paga a letra pôde exigir que ella lhe seja entregue, com o instrumento do protesto, o conta da5; 
dc.-pe/as e a respectiva quitação, 

S 9^beigado que faz o pagamento da soiuma parcial, Jiuo v 1 isiiüi.u pelo acccilantív p<h1o exibir tiuo «■> i)orfa»lo:* 
mencione na letra n recibo da Tmpnrfaneia por elle para e Ib > 
'entregue, em .-.epaiado, quitação da div ida, assim como .0 in» 
atrumento do protesto. — João Lwis Aires." 

Vy> Ao «rt, * SubstiUia-sc pelo seguinte; 

O pOrtadiir da loira proieslada. pótíd baver o ee.liob 
da som ma devida, pelo resaqno do nova letra de- cambio, á 
,vi>la sobre qualquer dos obrigados anteriores. 

S <) resuqqd devo ser acompanhado da loira p ó- 
testuda, do insfrumeulo do protesto o da conta do retorno. 

■s í.° V c nda de retorno deve indicar: 
l, a somma cnrnbíal, aecresoida dos juros de 5 Çí, ao 

anno, si a letra não contiver estipnlação de juros, conlado-. 
da data do vencimento; 
o> , i.\„s"lnn)!' lia.s desjiozos 1 que se refere o artigo ss •" « -l". com os juros de 5 % ao anno, da data em que fo- 
ram ledas; 

III, o preço do cambio, certificado por corretor ou, n> 
falta, por dons eommercianles. 

IV, a eorrelagvm para negociarão da nova letra .• o -ellO 
desta; 

Vr, o nome,do resaeado. 
s :).• O r.wambio feito pelo portador e regulado pelo 

curso do cambio, á vista do logar do pagamento sobre o logar 
do donvicilto do resaeado; o recambio feito (jato endossador «n 
avalista que resaea, .■ reguladu pelo curso do cambio do logc'- 
do resaque solue o do domicilio do novo resaeado. 

Não havendo curso de cambio no logar do resaque, o re- 
cambio 15 regulado pelo da praça mais próxima. 

S 4." )'" facultado o cumulo rios recambios, nos sneeessí- 
Vns rcsaqnes. — João l.vis Alva, 

^ '• 153 — Art. ir ti. 
ÇS 2" e .'d. plissando . 

Jimiu huh Alves, 

Supprima-se o principio do artigo e 
I" a constiluir um artigo independente. 

S U O pagamento bor intervenção em honra do a. ' éltanto 
ou.do respectivo avalista exonera da responsabilidade- cambial 
todos os co-obrigados. O pagamento em honra dO -swadoivon- 
dossadores ou respectivos avalistas, exonera da responsabili- 
.dado eambiul os co-obrigados posteriores.' 

§ 2. Não sendo indicada, a firma ein cuja iMnwa-se <»á a 
intervenção, entendn-se ter siòo ftoni-eth a do sacador e, ooae- 
do 'ácccita a letra, a do ácceitantc, 

5? 1.' Sondo múltiplas as intervenções, cm noiira dc firmas 
diversas, intervcnbam ou não cO-obrigados. se rã preferido o 
interveniente .quo exonerar maior numero do firmas. Send > 
múltiplas as intervenções oin honra do uma so firma, sgra 
preferido o intorveniento co-obrigado; na falta deste, o •***-. 
do; na falta do ambos, o portador ou dotentor terã o direito 
do escolha. 

§ O intcrvenienl.j voluntário, quo paga a letra, fica 
obrigado em todos os direitos daqubllo cuja firma foi por ollo 
honrada, devendo ser-lho entroguo o instrumento do aiv- 
tcslo. — João Luis Alrvs. 

Í&5 — Art, -429. Substitua-so polo seguinte 

"O pagamento por intervenção não pôde ser recusado 
pelo portador, desde quo comprobonda todas as quantias quo 
lho são devidas em virtude da lotra do cambio o das disposi- 
ções deste capitulo, A recusa desse pagamento total importa 
na perda do direito regressivo contra os co-obrigados-one iw 
•'Mo ficariam exonerados, — João Luk Alrrs." , 

-130, i.TI c 'i32 — Sulislitnam-s- pelos l-W — .\os arts. 
seguintes: 

"Art. — () sacador, sob pena de responder por perdas o 
daninos, é obrigado a dar ao portador, por cuja conta corre- 
rão as despezas, as vias do lotra que oslo roclanmr, ante.- do 
veiicimonto, ditTeccnciadas, no contexto por fiumeros -Io" or- 
dcm ou p.da rCsaha rias que se extraviaram.' • Na falta du 
differenciação, quo torno inequívoca a unicidadò da obriga 
Cão, cada exemplar valerá como letra üislincla. • 

íi 1." O endossador o o avalista, sob pena de responderem 
por perdas o daninos, são obrigados a repelir, na drtplicaia, 
o endosso e o aval firmados no original. 

S 2.'* D endossador ou avalista que 'fizer endosso on.dér 
aval a pessoas diversas em cada via da letra o-os einki-sado- 
res e avalistas posteriores fiqarão eainhialmente obrigados 
pelas varias declarações que firmarem. 

<5 -'i,0 O sar/tdo ficará cjffnhialmente obr%ido-em vrrlinio 
de cada via do letra em que fi,ni>ar o anceite. 

S 4,* O detentor da letra expedida para o aeeeíte obri- 
gado a e.nlregal-a ao -portador da duplicata, sob pena de mn- 
ponder por p«»rdns e dainiios. —-^i/oon Luiz A 

ir>7 — Ao art. if)3. Supprima-se. 

lòri — V art. i3i — Siipprinia-se. —João Luis Ifr. 

15» Vaere-cenl. ao eap. 11. in finr: 
Ari. — A arçitr cambial ô a executiva, iuclusive para i 

eol rança das despezas do resaque. 
Art. — E' ordinaiiia q aeeão para haver a- perda- e d - 

mnos a quo so refere çste capitulo e para baver a ro.stililiçã-i 
ile sommas com quo se hajam' locupletado n sacador m ac- 
coifanle, á custa do portador da letra de cambio, qnatvdo exo- 
nerados ,la respon^abiliilado cambial. <i5), — João luis 
Al ws.". 

/APITT'LO lll 

PA NOTA PRo.MlSSOãlA 

i: tÇX. Ilodija-se as.sim; 

' No acf.o do protesto por falta do pagamento, qDalquer 
pessoa, exciqiU) o accoitunte qu seu avalista, juide intervir para 
piçar a Içlçri. por honra de qualquer das firmas obrigada®. 

ti>0,. \o art. "43ti — >ubslitua-se pido seguinte: 
"A nolr. PVOluiS-tiiiúa devo conter estes requisièd*. Tan- 

çados iror extenso, no ootitoxto: - 
f, o- den.HPinaçãA — nota jJromissoi ik — ou a.deieplAna- 

• àn equivalente na lingna epv quo for mnllUda; 
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ir. a somiúü iU; <1 inteiro a pagar; 
JII, o nome da ppssõa a qüom devo ser paga; 
IV, a assiguatura do pfoprift punbò do einillenle o ir do 

liiundatario" o^iioclal, ~ • 
í 1 Não será nota promissória o tilulc» a auc fáüar «roam 

. fffiWdoeios.roqDosifos.-■ • J "* 
i J^psiuim^-so _mandalo âó" Y.orládm párá,viiis«^r ^ 

dafa o. ó. logar da emissão na nola promissória nue os não con- 
■ tiver. x • ■ - . 
** ? ^orá pagarei á \1stâ"a nota que não contiver a énôea do M-ncimenlo. Será pagarei no domicilio do omiUonlo a nota 

que não indicar o lógar do pagamento. 
'' Taenlfada a indicação alternatiTa de Jogár de .pagámènl^ 

tendo o portador direito de opção, 
§ S." Os requisitos deste artigo são considerados lançado.' 

na nota promissória ao (empo da emissão. 
A prova em contrario será admittida no* caso de má f.; 

nu portador.-Joãn Iaiíz Alvet, 

161 —■ Ao art. IJ8 — Ucrti;|a-ae asslnõ 
"rao aiiptieaveis iú nota'promissória as disposn-ões rela 

j, 'lvas '' mira de camboi ê(An as.'á(HH<KirHÇões necessárias e com Hps seguintes excepções: -..p^ 
l. a nota promissória não ê susceptível dcãcecile sendo 

o cmittente equiparado ao acceitanle: ■ 
H. a. laltíf de protesto não exonera o emittente e ««p'- 

avalisla; •, . 
111. a nota ptwwissona não pódc ger emitlida ein mais 

de um exemplar; " »'.<■.>. ; " 
JV amola pmmissoria ao portador ou- á owlenrdo propri» 

emittente 6 naliài- • , . , , ' • • 
V. o.prazo do pagamento du nota a certo tempo'de vista 

Corre da data do vishu firmarW-petò emittente. on iloprfflóst.c 
"pelási^ewsri díissíndrriaçaeSos —^Vorlo ■/iníj Alce»» ■ ' 

162 

('. tTHTPT.O TVí 
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í>OS BILlítiTüK UK MF.RuiOORUí) 
«fllllí.*- *» rist f4 

■Ari, 430. Passa a ser o art. 440 p este o art. »r.P. 

* 

* 

ccApnrbo Y 

nos nRRFvrrnBs 

rl. 141. Onde se diz; "debontures ao portador", 161 — Ari. i í l. 
d) a a-Se detentores'. 

' art, 116, Substitua-se pelo seguinteí 
Os i d idos provisórios .dadas aos niuluaulos para suai 

gaianliR, sz^eao ispiipurados aos dehenturos, para todos os cl- 
leitos desde que contenlianV a denominação — cautela ilo de* 
Uentnres (> estejam revestidos de todos os requisitos exigid ij 

míTtos os •eoiipons" éeftYrtiç,' - Jno Luiz Alvrt. 

f66 Ao art. 147-—si^sfitua-id^lo segninicí KA< -div 
Penlnres -erão t»agas antes de qnáesqner ontros credito?, 
salyo os giicanl idos por liv-poiiiecas on anlieliroses regnlannen 
te inscrijilos on penhores validamente. coutraefados e os qm? 
n-nhaoi algum fn-ivilegio especial,' nos lermos preVviplos pp) , 
llftdiéo Civil o poe. ole. "I"'ica entendido que<as "ile)s.-nltP-es* 

-x-spetr.<CyiWeenaiãnl Wcpm» bvpolnooas, aaUcbreses ou pe- 
■ nltofe:"Yn?r*?lãrjlsV*asj'iW^-ç*i»s,pjsfrei'énciaÔ'4,«.1>alM,li>cixlu« pelo 

Codig" Çixil para os créditos bypot beca rios, anticlirctieos ff 
pignoraticios em geral. _ João Luiz Alves. 

1G7 — Ao art. 4íft —r- Substitua-se pelo seguinte; 
' As debentures, poderão ser especialmente garan* 

tidas por bypotbeça, observadas ijs prescripçõe? du Co- 
digo Civil. • • *i'" "" 

'•0 ^ prioridade entre as séries de debenturca cmittidas firma-se peta ordem du insoripção» 
5 2.* Como no pròjetto. 
S 3,* Como no projecto, 
S 4.f ttomo no projecto. 
§ 5." — O § 6" do projecto",, 

Supprima-so o § õ" do projeefoz 
Cómmènlãrfb — Em vez da refimeneia fis disiViçõe: do' 

projecto sobre matéria liypotlieearia, que delle devem rièsap- 
parecer, a referencia devé ser ao Codigo Civil, como na emenda, 

Manfemos. poiftun o | 2" do projectq, iiorqne provê liy- 
potliese especial da inscripçúo âè bypothcca parti carantiá 
<tas debentures, não regulada naquelle codigo, — João Lvz 
Alves. \ 

168 — Ari.-419. Diga-se:'As delienlnrés tã" rèèinbol» 
savcLs.-elc. O nlais coiiui-eslá.Jcl" Luiz ÁViiei* 

■ ■■ - o 

noiáin 
os el 
Alves. 

lOíi—Ao uri. 451. Subsli(u;r_se ; As obrigãêées 
■ inativas não (em a nalurrza Juridica '<|e 'ílbbenflfiVs, 'nwu 
»ífeitos a Mia- aUriliuklos pv.ic Pslp"Codigo;--tlnHo'- lui; 

163 — Art. 4 40 — i^trbáirína-se pelo seguinte; 
'O bilhete de mwiçatlorias deve conter, no seu cohIcjIo, 

seguintes requisitos: 
1. a denominação -biHieto de mercadoria" ou a equivalente 

pa iingna em que fôr emiti ido; 
lí, o mandato puro è 'Simples de enlregar doteiminadas 

ii®rcad<vr4afi, ou a •promessa dc. fazer essa entrega: 
IIJ,' tu# primeiro vago do nvnutro anterior, o tu .uc Ia pes- 

son Qiie deve entrefi<tl-(is, podendo esta declaração ser inseria 
abaixo do contexto; 

IVpg,qualidade v quanlidade da? moroadoi^is; 
V, 9 valor dest&s. Mcrèptn por extenso; 
Yt. o nome da pessot^a.quem deve ser feita a entrega; 
A li. a época fixa em que ellu deva fazer-se. 
A»'', a assignatnra do proprto pnobo do emittente ou d(T 

manda (a no especial, abaixo do contracto. 
PaiSggr^iiho único,, Não será büUetc de rnercãdonia & 

mio gpii,'.1)110, coi?livqi - flualque^,destes requis»os.l„ig' 
Alves, : . 

170 — \<idite-se onde conviert " " ♦' 
Art. Dentro-de nm mez. a t-onfar da abertura da 

emissão, quando esta não tiver terreno prefixado, ou da dala 
deste quando o houver, a direetoria da soeiedadP eOuwiiH 

'timaJassembléa geral de debenturistas. 
-• -5 1. A convocação l'ar--> -lia por snnnncios publicados 

5ia folha pffielal e em uma das d,v maior cireiriação do logm, 
por rtua- tezes, devendo1- a uttima «fèHa? tor logar oito dias 
ante.- da reunião, com deáJüoaçii» do iogaa, agia e pbjrotu tia 
sessão. • 

"S 2A Para delihorar validamente. a as-eníblén deverá 
reunir lautos portadiTes de debentures quàtrfsis repr. -cutem 
pelo menos, dou- lens.s do \akn1 •POhnlial il4v*íni>'sád. 

§ 3.* Cada d-bentoeista. reprgsedtarti tantov vufoS 
forem as suas debsnturês. 

S 4." As assembléa de deizenluristas nomeafS um ou iuai5 
representantes com jirxlerév amplos mn-i defénderem os di- 
reitos e iulei-esses eomfbmri —"perante a suáVladc devedora 
ou perante b justiça, em qualquer questão ou processo admi- 
iL'stra(ivo judicial e em todas a- instância-. 

S 5." Incumbe, o-pefralmente, aos lepiv-t nlanfes; 
1. Diligenciar e concluir, em nome da cemunjjjliân dos 

debenturistas. os actõs concernentes an- privilégios, liypo- 
thecas on quaesquer outras especies dt. prefevencia,- e garan- 
tias «rtabelecidas na lei ou convencionadas no empréstimo em 
segurança delle podendo acceilar novas garantias; 

If Promover quaesquer outras diligencias conveniep.tss 
i|itere-ses dos obrígácionistus: _ t' ' ■■ 
111. Fiscalizar a ai»pficàçlff dos eapilar* riijpfeslWdji, .j 

na emis-iVo das ubvigações, -•• llie houver taxdlhx eVmsignàéão 
especial, e si diisu rcfüHqr; esjietílal' giyzrtit ia pãraAds íiiu- 
luaótes; ' •;'!■• 

JV. Convocar,' quando convenlia,* a assérnbíéa geral dos 
debenturistas, com as íormalidvdes deste artigo. 

§ O." Não se reunindo a nssémldéa dosMebenlurislas OU 
não acccitaudo o mandato os .representante? nomeados, oo 
não exercendo «ates esse mandato', o juiz commerciul do íogt 
a requerimepto de qualquer interessado, num.-arã un, curadur 
que represente a niassa geral dos debeíituri-Hid d \4ue -e-í 
iquíparadj... chi tuH aquenes rejuvscnlanle-/ '' • . 

' jví7,;'íÍ ':' -A '.'•-'•punsaiiilalad.. dbs repre—nt/rnlés p..ip. sci«\ 

. ^ - rppiesen(íq»e- q curador lumlcado ikIo Juu 
2 rnSífeí an,,iimir n dualqiqj redurção ri •'bmoíí ^ qem 
r<rz/o - rcaortcia on mtnrçii, rt». gnrtlpitfc. -Jl ■■\d„i,.l... 

■ ' ■ : ■ oO-rAr, . .. ■ *4. . "Co 1 rn reo vt 

OAS LETtUtt HYWrrHt»:.\Hl.\» 

■'■1' I- Art 

m'>" - Wla •»5TH.tlice;oia. J.,*., L,li; t,,,,. 
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ÜOH miKyl KS 

•83 -s- Art. 182. snpppinw-so a ultima naiHu: 
Í>b>s tradicção"' .ató"Tr fim). 

i.sm 
■ - • -S" 

<• 
"a sim- 

172 — Arf,, 
<tH> .> <> »> í Ji , • ^ kíi. iicpois üa^ palavras: 

"yÍA íníAv-jinorífír* - — JL---I» 
iba Subslituam-sa as 2» o »■« partes nelas 

semimtos: Jíssas declarações serão iimsüippliw.í». cowhoe.f- 
•• - laüttto uc deposito o assignadas pelo primeiro «udossataWo da 

ceuuln. Os oikíossos posteriores pojQin ser completos on em 
Su)jstUna-se pelo seguinte.» "O olie- úranço, — Jnflo Luis Afres, 173 —• Ao art. iG; 

•pio devo nieuGiouar; 
í. A palavra "cheque' an a corrcspenUcute na lingui ení 

que fõr cuiittido» 
II. O logar da emissão. 
III, A dafa da emissão, eomjirehendend lia ue,- e 

a nno. 
tV, O nome do sacado e o togar do pagamenlo, 
V. A somina a pagar, em cifra c jku extenso. 
VI,. A assignattiva do sacador ou do sei- maudafa ) • -» 

peoial, 
5 1 .* Não serã considerado cheque o liiuJo que não con- 

tiver cales requisitos, excepto n de u. M. 
§ 2.° Presume-se que o chcquc foi emitido no lognr ond.) 

deve ser pago, sinâo indicar o Jogar da emissão. 
8 3/0 chciiuo pode ser ao portador, nominativo ou com 

ambas pesas cláusulas. Pode ser emiti ido a favor do propi m 
sacador e, quando passado em favor de mais de uma i>e<s 
podo ser pago a qualquer dellas, Joãv Lviz Afrcv. 

ITt — Art. 103. SnhsUtua-se pelo seguinte; 
Art. O cheque só pôde ser sacado para pagamento \ 

vista e como tal se considera o que não indicar a -poça do 

18o - - Art. 185, Accrcscenlo-âo: O conhecimento de de- 
posito e a ondula de penhor, ao contrario, podem ser pçnhu- 
ados ou arrestados por divida do portador,, 

paga meato, 
Aão será .Viu será cheque o iituio que contrariar esia dispo.-igão. jj anno" ooutadoA diga-se: "decorrid. 
Ait. O cheque devera ser apresentado a paguuicuto ^ i/..,.. 

dentro em 15 dias. umindo emittido no mesnuè lito•.r ..'n nuo 

* * . f- 
J8<5 _ Alt. 188. Supprimum-se aspalaMas; "ou a«> 

poiluíloiN si ii coda Ia contiver essu clau!$vilan
f- 

ls;, — Art. IO-.'. Suppiòmain-sn as palavras; "ao porta- 
dor ou'. - Jiiiio Jaiiz .ttee-s, 

cAPrrrr.o xm 
w 

uv puhoa, prnro ou nouno nos títulos ub iupíoito 
c 

Igs —. I Ao arl. r>j(j — Onde se diz; "seis mc/.cs", di- 
ga-se; "um anuo". 

II — Ao mesmo artigo, § 2» — Onde sc diz "o semestre*, 
diga-se; o anuo", 

III — Ao mesmo artigo, § 3° •— Onde -o di/ "decorrido 
nnq anno", diga-se; "decorrido tros aunos", 

• V —- Ao mesmo artigo, § V — Onde se lè "ou dentro '>•• 
anno", leia-se: "ou dentro nos tres annos", 

V - Ao mesmo artigo, § 5" — Onde sc diz: "decorrido 
decorridos tros annos contados". 

dias, quando emittido no mesmo logar em quo 
deve ser pago o deidru em GO dias guandu emillido em out-a, 
pmeu . .l<n'o r.uizMrcx. 

lio - - Art. i7t). Substilua-se pelo geguiule: 
Salvo pi-ova eiq ■ emili ario, presumo-so pago o cheque aq 

l.ortitdm', desde que esteja na posse do sacado. 

17(5 
177 

Arl. 172. Snppi-inia-; 
Art. 17.3. Hiijiprima-su., 

Art. Supjinma-.se, 

I.IVKO II» 

Dhs ♦dirijiãçõos C cmitiHclos 

TITULO I 

Das obrigações 

tl APITIJí/) 11 A XI 

• Hl» — Subslihia-se o snli-titulo ")>as uliHgaÇõeH", do íi- 
mio J, pelo seguinte; lios eontrucíos commerci.v-",. 

I iP 

J 80 

A'ls. •!75 e S7G toU!>primani-sc. 

Ao arl, 177. Subsíitua-se pel,- seguinte: O clic« 
que, uma vez emillido, e irrevogável. .\fte sc oousitiera revo- 
gação; i0, a oppósição aii pagumeuto, feita pelo swnJor, quan- 
do é emiUido á sua jniqúia ordeni oü por ellc endossado coui 
H expressa declaração - por prortiro ^Oi 2", a opposieão. 

190 «—:.Substitaa-so. O sub-titulo "lias obrigações em se- 
lar, do capitulo 1. por este; "Disposições gora cs",. 

191 - Kliminem-so os arfg, 519 a 538, do capitulo I. 
39 a 551, do capitulo 11; 555 a'5(50 do capitulo 111; 502 a 5G > 
do capitulo IV; 5rtG a 572 do capitido V; 573 a 581 do capi- 
tulo A i; 58,5 a 593 do capitulo Vil; 594 u G08 do capitulo Vtlf; 

lo capitulo \l. 

Dpportunmnoiito fHta, ao pajsnínoiito <|i4 l»eMT«fo. ? vis ^ a <»ív, Oj'» a o.»i, o o,-, a •'0 

tudo ou roubado." — Jo(io J.uiz Alceu. pituio IA; G < _ a e/A, o.5 a G,- do capitulo A, e o/, a * o* .1.» íVfkTV»# IV 1. . VI 
nvpiTi i.() vm 

, Wos VONUla IMKN'l'0,s Pi W-.uo-no 

Irtj j . Ao g- i, 579. principio. Subs!jluft-se poi-j s— 
guiiile: "O titulo do deposito ile mercadorias, realizado em 
doexs im nrina/eiis geraes. deverá conter, alóm da deuoaii- 
iiaeão "conhecimento de deposito', as seguinte» declaractScs"- 

I) ... Ao art. 179, TI Snppruuam-m as jialavraj "si o 
denosito mi) jAr fólio com ft cláusula áh jviiiadm*. 

i     I ' * 
A * 

192 Snbstiluá-sc o uri. 573 pelo segunde, (mo pasílUi» 
a (••r a oihIoju numérica que melhor convier; ".As obrigações 
•>mmeroincs d()s co—devoitores prosnmcm-se solidárias, rã.• 

se estitpulando oCopIrario. — Kurico VaUr,, 

' ~ o. 4Í 
193 — (ransi.oidia se ó art. 501 para o capitulo bd.v 

. . --- • . ... M 1 - . « (—.1. titulo I, (Jo livro']", ficando assim redigido; "A obrigaçãoNte' 
111 — Ao arl, l/1, IA. Onde ■ diz. ' r""- lio cxercor coinmcivlo ou industria limitada entende-se sem^ 

'genepos, a qinilidiule segundo a classiucaçao aoopíaoa na ^ limiladu ao lempo e espeços necessários paru evitar o pre. 
praça", diga-se: "o n nualidiu*', segundo n ci;o-i!iraino a-i- mi/o de-concnrmicia". — hSiriit» VaJlc» 
i.plada na praça, s, mí Oalár de mercadorias quo poesam «c? _ 
Contundidas ou misturadas com outras . /•»'(« i.ot. Aid-*, 

191 — ACcrescenlOs.SC; , 

1M*; .vri JiHG Accre^cindo-sc: "A 'ertida -ueterá 3 
«K^inyfnlmieila -cniWfefimenUi «íe •lepo«i(o > «te^nl. l'\ P0- 

'íih.T" * . 

Arl. Toda a obrigação couniP icuil presuim só Onmé-i^, 
A-t. Aão s,-> contarão jures de ,úu"os,;n>as esta prabibicio 
■..mpd-heipf,, a ãcciitHuíiWfgjJ /h).»; jinais' A eUPÜti.- ao- s»l- 

\ 
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«»•*> li'H"Gr ^ i'ui confa corrente do auno a armo, ou tk> o - 
S'ii«'o citi'' .se ajtiPlar. - Enrico Valtc. 

106 — Ti-aasponlm-sc (joda » roa feria rrianxa . 
Virão para o fim fio fivro TTf, passamio a eotistitnir o fitnio IF. 
com u «epuinfe dcn.Hirinacão; "Da proscripçáo'. — 

107 ■ >iiijstitiia-sc o yrt. 650 pelo segalhfé: " Prefere- 
a- •cão em cinco «unos os «lireitera o as acçóes eorninercjac . 
«joanilo termo mais hreve não «Vr eMnhelecklc». 

Paiagrnpho uníeo. Si n.ãn fòr deferminarlo oufi^i dia, 
«VmUtr-so-fia n prazo para a t>w.«pripeSn da data rm rpio a 
oOri^aeão se (ornar exi.srivel. — Enrico Vallo. 

'OS ■ Aerrcsrenfe-se, ern .«esuida ao art. 65,.. o seífiiinle 
«Gigo: "Prese.revfl no mesmo prazo a aerâo resultam.• da 
«•misn julgada, ainda que seja outro o termo prescriptivo cia 
«cçao que deu origem á sentença. — Enrico Vo 11 r. 

íliJ — Supprima-sc o art. CCS, 

81? ■— 8iippriinam-.se os arfs. 664.a.C67 o 660 a 671. 

Snbsfit.iram-jft w aí-ts. eeT-„ (mo. oee à OTiti; TOT.,'Tf; A 
HR pela fdrnia que toem lae? disposições nn Godiso Civil 
(arfs. 1.070 a i.091, 1.512 a 1.517, 1.004, 1.008 a 
1.100, 120, 141, HO o 1.003). — Enrice Volte. ' 

213 — Art. 060. (Manteuha-sc a disposição Jeslc arfi£,■o, 

até a palavra "multa". — Aristidss Rocha, 

21 i — 8upprimam-so os arfs. 606 a 701, e 706. 
215 — SuJjáfitna-se o art. 707 pelo seguinte: "Farão 

j.rova em jui/o os livros commereiaes que oslivareiu authen- 
licados o forem esoripturados em fôrma mercantil, po- ordem 
rhronologica do dia. met e anno, sem infervaJlw em bcanc-o. 
borradurns, emendas ou entrelinhas. 

Paragrapho único. Considerar-se-hão nuthenfiçados os» 
livros que e. d i ver ern sellndos, abertos, eneerradoà e rubrica- 
dos em todas as suas folhas pela Junta Fominercial. ou, nn 
falia desta, pelo Juiz de direito da comarca. — Aurlcó Valle. 

fOf Klimiue-so o numero TF do art. 658. 

*>00 
mf-ros; 

Arcrescenfem-se uo arl. 650, os ^egriluías un- 

— a arção tio portador do tiLuio de credito contra os 
Ci dossa/iorrcs e respectivos avalistas, ooulaudo-sc ti praz» do 
(ilKt do vencimento do titulo; 

201 — A aceâo em regresso do endussadnr c respectivo 
«valistn, que (atgou, contra o acceitnnte da lettra de cambio, ou 
«• en iftenie /rj prortiissóri», o os endossndorcs anteriores oq 
veypeoli.vtis. a,\-,distas, a coirfar TO m*n do pãwwnfo rc-»' 
í.. esaivo. • Enrico Vcllc, 

.Sultsfitua-se o numero | \' do 650. ptdo se- . 20-' 
quinto:, 

A aeeu.. dos donos de, botei- ou casa de ponsíío pelas 
T.re.-tações de seqs pensionistas, contado o pra/o do venci- 
ttnenlo de. cada uma. — Enrico Valle. 

203 — Ruppriniam-se no rt. XTK do art. 659 as seguin- 
tes palavras; "sendo a deliberação contraria ã lei, e sç, 
çniules. Enrico Vollç. 

204 Sqpprimam—e no n, XVMT do art. 650, ar se- 
Miiutes palavra»; "ubseinada a disposw-fio do n. XFR" e -e- 
üuintes. 

210 — Ari, 607, O § 1* passa n constituir artigo, eom t» 
seguinte redacção; 

"Os livros serão escripturados eir língua portugueza. 
salvo si pertencerem a estrangeiros; tons, neste, cn *r, não 
farão prova em juuo sem e«(ai*em traduzidos por interprete» 
.juramentados." — Enrico Valle. 

217 — Os paragrapho» 2". 3° e. A* passarão a ser ai ;ígos„ 
(A emenda refere-se ao arl. 707.) 

?!* Klimmcm-se os nrt?. 710, 711 c 713. 

219 ~ Substitua-se o art. «19 polo seguido; ".ú v lilra- 
cto (ie compra*, o venda tons ide rar-ee-ha nerorífe r yntwti-. 
desdo que t» portes aaoerdanuit no objeeto c uo,preço. Rendo 
condicional, náo se reputa dferigatono sinâu depois da veri- 
ficada a coiTdição". 

220 -— Su|)8tilua-6>; n art. 722 pelo «'«uinH; "So coso 
dc íaMencia do comprador, antes da entrega da causa e do 
pagamento do preço, poderá o vendedor rescindir o «mlraclo. 
não se promptificando o syndico ou Ihpúdante ti paga" o 
preço, logo que paru isso. fõr intimaçlu". 

£2! -- ^qpvfímãie-se o*, arts. 730. 73 í a 7,38.' »«" a- 7f(P, 
750. 751, 753. 755 a 757 o 763. — Enrico Vo"-. 

' "■* ' "• VIN tfó arG 65o. . gelo fec Kiimiiieru-se os ar'-*- 764 a 768. 
205 

fíuinte; 
A arção do dono, da marca registrada, ou'de nome com. 

.mcrcijiF. («ira pedir indemnização do damno cansado pela m- 
:fraeeao. ou- exigir a mudança mi alteração do nome coutado 
«• prazo, quanto ao uso do nome. do dia "ra que esi. Vnmecou 
p.ser publicamente ç.mpregado. - Enrico Valtr — Bneno 
(/; Paire.. 

206 -r 
vWc&o", Uft 
Ipjae courn .piá. 

Flimine-V' no u. f\. do art. (k/O,* depois de 
-egwinteí palavras; "rte-.emrios ou- tcrceirofi'. o 

.Enrico Vallr. 

20", - Siibst.ifun-so a semuida pnet,- do n. I, «lo art. 661, 
(pelo seguixde- ■ Sj, porém, o parecer dos fiscaes tiwr sido 
«Hppnqado peta asaombléu o. a ilelibernção «lesta fòr poste. 
Odornie-il.. amiullada. «» pra/n da jpreseiipçSo começará a cor- 
rer do dia em que. pasgar eui Julgai a sentença annul- 
laloiia 

7/08 l.límjn,' .sr o n. .\l\. d,o iq't. 661. 

" . 203 , •Fliuuiic-sC..m n. NTr; 
* ift l ii: t.»; írí !• *!.. 

'-L'\j',fÍ!Uiin;à tí, u-l., Oõl,,; 

. tstt .* 

223 — Substitua-Se o art. 769, pelo seguinte: -ti eon- 
tracto consistente a uni tempo, no compra, a dinbeiro, t|(j tí- 
tulos de credito, o nu remenda a»» mesmo alieuanlc, a termo 
i} por preço determinado, de. titulos da mesma espeeie. nãcj 
^alc sem n efíectiva entrega dbquoHep :««• adquireme á vista, 

Paragrapho único, O repôrfe nssim feijo i'- piT-reuiuel 
^or accõrdo dos partes, por um.pu mais prazo- í ieee--ivos"., 

224 - siibstitua--o o arl. 770 jiel.t seguinle; " fiacles 
podem estipular que o vendedor lucre os jtutes, prêmios <1«. 
«cembolso o quaesquer vaptagensf produ/kltis pelo títulos, 
durante o prazo do contrpctüV 

•883 --,.>uiwUlilfl-êc a art. ;;j íiqgiqpu-; , db-pitta-sc 
concluído nyvo cotPracto, si uo.vcueimenlo do .priiMcu-oc os 
partes, liquidando as flifferençn- para itaMtociito ern sepu- 
/•ado, repelem o reporte sobra nova quantidndi ou dífrereM- 
tes preços do. mesmos títulos ou sobro titulo» de especio 
diversa"* 

n?G 5 — ETmiine-sc a qcu ,7cr., 

:£ZT •• Pbf-jprtnií -ã-?*! p» arts",'ivv'3'"Ri - - rmD. 



Tlraumüi) -Ul.. có^ÓRERsn NÁnfnxAL 

228 — SubsUlna-so o art. "/S* pelo soguinto: 
" V compra o vomla de um fundo do commercio só valerá 

oonlca terceiro», si o respectivo instrumento for arcrivado, 
dentro de 15 dias da sua data, na Junta Ooimnercial da sd.i.' 
dp estelHítecimeuto log!ut.,oü(lc este houver sueeursal 
ou.iiliat. —Jiurico Yallc. 

220 — .Klínifué^s.» o art. 783. — L' rico Vull-■: 

230 Siiljsütua-se o art. 781 pelo sogulnloí 
■ V compra o. venda Uo fundo de commercio <• iâ an&uu^ 

ciada pela Junta Commercial no jornal qnc inserir o a cx- 
pedieale, por troa vezes, no espaço de. CO dias, ,• dev a.V sei* 
reproduzida, lambem, por tres vezes, dentro do me mo prazo, 
eiUMiutro orgéo da siaio do estabelecimento e do termo da 
sua filial ou sucemsat. 

Paragraplio único. «) prazo .lesse anmmeo poderá - e 
limitado a 15 dias finando o «apitai do ostabelccimcit'o ven- 
dido for inferior a doz contos de réis. 

   ■ , z 
231 - • Siibslituam-se os o ris. 785 .• 580 pelo •-••suinl: ? 
"O comprador de um finidõ de conunereio. salvo , airven- 

<;ão exi/ressa em contrario, responde. pelas dividai d; vende- 
dor Que, ale a data da compra e venda, constarem do míáiieo 

da (;seriiituracão tio eslabolocimcnto, ou de ipie i&r judicial- 
inenfo nüíiTicado. dentro do prazo rio respectivo anmmcio. 

■Parasntpb". único. Hespondeiá por o.das as dividas dv 
veiuleaor, si liver praittirio as PèrmaliritKles <)" eiuptis uo» 
artigos anteriores.* — EuHco Vallc- 

232 • Supprimam se os aris. 7P14a: 102. ■ liu; .< V.llc, 
: 233 • Acereseeiitem-so os -.«çulirtes artigos. 

\i't. Não havendo convenção expre»sa era .•on.ra ' v o 
venriodnr rio um fundo rio comlõercio conaerv e dirciio de 
compelir com o comocatlor no niesiiKi ramo de n^em-n». 

\rt \ olmitífifào de > "• evereer eomiderrio. ou fedes-. 
Iria licálu, ciiOmdC"*.»!' sempre limit.idc ao tempo . ... 
neeessuiioS (Iara' inufar o# pvetuizó» da- concorrência. 

► «231 — Jíliminem-se os arts. 791 a 817. i vr. ■> 1 -'te. 

233 -■ rbippr»ma-»e o capitulo IV. ■■ ümrica V tfí, 

V.ltV — "stubsl.itua-se o art . 787, pelo s guiníc: 
Art. — O adiiuirenle não rc.^pondera pelas <ii\i.,.,s •. 

\eiulcdoe <pu forem estranhas ao fundo <le conunerem, cm 
preza 00 estabelecimento cedido", — Hitcu» de Pai' t. 

Outubro tíe 11)27 íHííJ? ' « 

CAPIITULO VI11 

b.V EMPHEtTAOA 

210 — Art. s/8 r— Acercscenlo-ic 
íw.«rupHO-.uitico, Pm-a veihíièàr si 'á-obra loj pu nu.»' 

feita ile accôvdo com o ajuste c têm ou não defe.itos, \i a.ev/ 
uma das partes cabo o direito de pedir, dentro do prazo d /1 

cinco dias, depois da entrega, que'soja examinada nm- pe. i». . 
— Adolpho liordo. 

Addite-so ainda: 
"-►3 — Art. — Ha acceitacão lucila da obra. qna do f. 

dono deixa de requerer o referido exame; mas -d o> defeilos, 
> se. manifestarem mai- tarde, <• elle obrigado a assigna; 

ao empreiteiro, Sob pena de eonsiderar-se como tendo aceeitui 
a obra com os seus defeitos". — Adolpho Gordo. 

2i4 — Otltuido 1 obra <'.-de,reiluósu ou nãif'lenha ude."' 
exeimtada de àcciVfdo com as elaüsulas do coulVácio, tem .,; 

► torto o direito — ou do recusal-a. ou de pedir abalum nto 
no preço ou de exigir do empreiteiro que faca, á sua custa, is 
reparações necessárias. 

O dono (em ainda o direito, de pedir perdas e diunnol, 
Bo caso do culpa por parle do empreiteiro. — Adolpho Gordo., 

215 —- Vrt. 819 — Depois das palavra>: , 
deu a enconunendu alterar".,, diga-se ..."por 
cripta e o mais couio . 5lú. — Xdoipho Gordo, . 

."si o que 
oí düHJ esK 

210 Vrt, s'8i(.' Subijititua-se pelo seguinte: , 
Vrt. 889 — KnLrcLaiUe. «i a execução da obra não pn.l - 

contiimar 00 fornâí-feo imiito dilTlcil em virimíe de nr. 01, ,1 
■daVieias extraordinária» impossíveis rie prever .guerra, greve, 
inundações, etc..), e que não foram effeclivamente previstas 
no couiraclo, tem o juiz a faculdade — ou de concedei' um 
augmeiito no preço esli])uludo ou do rescindir o contraeto, « 
Adolpho Gwrdo, 

.247- Art. 88" — Supprima-se u patnvrn 
Xcü". — Kdolpho liordo. ' 

118. 

"cotíSlilera-j 

237 — "Supprimam-se .as palavras -- "Pii-sUBic-se a 
Hhnuhiçào do preço e .seguintes, ate finai, das duas ultimas 
alíneas do artigo 789". — Ariitidr.t Rocha. 

T.lVMt) llí, TITIJLO 11, CAPITIT-O AT 

1).V PAHOSHfcA AGR1COUV E PEOl AR1A 

238 Supprima so este capitulo. — Ulolpko-tíwt *. 

i .APITt LO VI 

nç noHPKp.vor.M 

230 — Art; 8)0 — Depuis das palavra-... -.0 g poderão 
isentar dessa vespunanliilidade, substituam-se «s finH- -. pel».- 
seguiu toa ..."se provar que o iUnmio õ imputa vel ao proprio 
hospede, ou a qualquer pessoa du sua comitiva ou do seu 
serviço, ou resulfar de um caso de foi-ça iiiaiur. ou dn própria 
imloreza daquelles effÇlteã»', — Adotpho Gord ■, 

Vddilo-so onde convier: 
Art. — "Salvo eslipuiação em contrario, o preço da. pl. ií 

devo ser pago, quando íúr esta ax-cebida pelo dono". ' 
Art. — "Si o preço da obra não foi ajustado, deve sec 

ai-íutrado, teôdò-se em vista o valor do trabalho t- o dos 
materiaes empregados". — Adolpho Gordo. > 

219 • Ari. 890 — SubaUtUa-ac o primeiro porioilo peT-V 
seguinte: . • o 

Vrt. 890 — "A morte ou a incapacidade do «mproileir.* 
que fornecer os umleriues 0,0 trabalho dissolve o emdraeiA 
si. quem «hm a eucomiueuda prooccupou-sc, ospecialmenle da ". 
aptidões pessoa es rio mesmo empreijeiro. 

Si ifão se preoccupou, pode exigir que os lierdeiros do" , ■ I M I | »» ■ » rx v.- i I | »x ■ l.l , f ' ' ■ __ , 
empreiteiro nomeem pessoa idônea para o substituir, soo pee.v 
de rescisão, -1 uúo fizerem em tempo hábil, rie modo. a evi .aq 
o prejuízo .Ia .lemora. — Adolpho Goréu, 

250 — Art. 902 
«1 hdpko Gordo, 

i ViTJTLO ÍX 

PO 'fn.VNSPORTE ' 

- Bupprimam-sc os §g 1° e p. -« 

210 Vrt. 852 
a» 10 horas da imite". 

•õ Mupprlntem-se aa palavrm a'..' 
Adolpho Gordo. 251 Addite-se omlc convier: 

21 i 

capitulo vn 
PA l.OUApAO OE SERVIÇOS 

Bnppriniu-se (*sle captlnlo. ^ Adolph "ifnyrio. 

"Art. — Si a-mercadoria ueeece ou perde-se, o trarnspoi- 
tador •' responsável pelo sen valòr integral, sálvo si provàr ou.v 
ü perda ou destruição resulta — ou de vicio iniriuseco du 
objocto transportado, ou de um aooíiteciumntn de, força mni.ic. 
ou rie uma fnMa inipulavel, nn a« experiltor ou rif-rii- 



.44s;>i ' Domingo it> C.DMiliKSlSO !\Ai-li i.SAfj Onfniifü.de Tí»:jr 

•lialario, ou ila riirorção dada por um ou ouiro-'. 
'Çovdo. 

Adolphn 

Addilo-so depois! dc.-lo artigo; 

Mditc-so onde convier: 

25í -- Aid. OtI 
Àdulplw Li'>iil". 

CAPITDLO X 

l>0 Ml TLO 

- Em logar de 

OO (a i M MOOATu 

25C — Sitpprima-sc ©.««p rapitnlo, <— 'Aãotfiho Oorèo'* 

EAPirrr.o xtr 

250 \r(, 0.74 — Siil>sUU»a-8P pelo scgulnleí 

r.APiTii.o xnr 

PA CONTA COIIUKNTK 

■ -t 

251 — Art. 018 
AIIHIIIIKI <!tirdo. 

I 
Siii.primadiAn iv ns. li nr. 

i//1 

CAPITULO XIV 

>>0 MA No ATO 

252 — \rl . 898 
Are. — • <. r.-ftocioorffiílíS' é respnn-nvcl por todo o Qual- 

quor prcjui/o resultante da demora na euut^i oc ivvííVí»}\ — 
duria, salvo si provar que (al demora provêm de uma falta 
de insfrueeão rio evpeditor ou de um ca-o de forca maior", — 
Adofpho O(ii'(lou 

20i —. \i*l. 003 — Tiepois das palavras; . .não fez con- 
star a recusa ao majidante...acrxe.seeflt.ç-se o seguinte pe- 
ríodo; "Quando o mandato foi recusado uma vez, a falta de 
re.sjmsiu :i um <»r(V»<;einienlu não importa OCCelfaçâo tn- 
rila." — Ailolfno (íovtlo. 

Ari. •— O transportador é responsável pelos aeeidonfes 
rle que forem viclimas os Aiajanles uo curso do transporte, 
mesmo que nenhuma culpa lhe possa ser attribuida, exce- 
ptuados, porém, os accidentes inteiu ionaes e os que forem 
r-ausados por lorea-maior ou por delicio imputavel ou A vi- 
eiima ou a um terceiro, — Adotpho Gordo. 

205 — Art. 900 — Depois das polovras; "...não lendo 
sido estijndada a remunerarão do mandante", aerrescen(e-se: 
"...ou não conformando-sé este eom as tarifas on regimentos 
fvislentes..c " mais como está. - Adolpho- fíordi'. 

260 — fSnpprimam-se os ar! s. 978, 2* parte. 982. segunda 
parte, 981, 985, 980, 988, n. 1. 992 e 99;!. — Adol/dw fímdc, 

207 —. Addite-sc onde convier: 
Art. Sendo o mandante uma pessoa jurídica, n procura- 

ção por instnuneido pari icular que outorgar, deve ser &$sU 
filada pon um representante legitimo. — Aduljiliii Gordo. 

diga-se: "0 

255 — Ari. 016 — Ssnpprima-sc a 2" parte deste artigo* 
Adolpho Gcnhi 

CAPITULO Xt 

208 — Ari. O mandante que revoga o mandato e o man- 
datário que o renuncia, sem justa eausa, 6 obrigado a indem- 
nizar o prejuízo. •— Adolpho Gordo. 

CAPITULO XV 

TVV GESTÃO T»K NKGÓCIOB 

259 — Art. 099 — Acerescenle-se;' "Os herdeiros do 
ímslor não são obrigados n, continuar a gestão. São obrigados 
a prestar contas, si a gestão já eslava terminada on si o gestor 
eomecon. a prestal-as antes de falleeer. — Adolnho dardo. 

Pu PKTUSITQ 
i 

257 — Ari. 025 — Addl(e-se rlopois ilPste artigo; 
\rl. -—j A resliluirão opepa-se por conta <• risco do de- 

positanto no pCoprio logar em ipie a eousa foi guardada, — 
Ailolplto Gorda, 

258 — \r(. — O depoSltante 6 obrigado a pagar ao de- 
povitarin as drspezas por este feitas, tendo em considerarão O 
prazo Convencionado. ---• Atlalpho Gordo, 

SíOj-r- Ari.. 1 jhUU .•^Avxrç.saeidjC-stiiesponsabjli- 
, ...» apreciada fWff riKoi- cinnndt. 

elle provar que agiu para prevenir um prejuízo de quê o 
dono eslava ameaçado." — Adolpha Gordo, 

Vcreseente-se, ónde Tini vier í 
i Art. O gestor (|ne 6 credor do dono poi divida ven- 
cida ou que se vencer durante a gestão deve pagar->e com 
o dirheirn que arrecadar da gestão. — Adaipho Ganfo, 

<;\i'í ri i.t» xvj 

"O depositário poderá reler n cousa depositada para" h 
pagamento do que lhA fòr devido on poderá requerer a sua" 
renovação pura o deposito publico até que o depositário ou 
quem o represente, pague ou preste fiança ao pagamento, 
depois de provado e liquidado o credito du depositário.*. •—• 
'Adolphri Gorda „ • 

nv com missão 

271 — Depois du art, t.000. aeeresrenfe-sef 
Art. D eonuuissario neve prestar ao conunittenle todas 

as informações que lhe posqup ser nteis, i«, cm particular, 
jnformal-o, immedlatainenle, du evee.neãu do mandãlo, 
Advtpho Gorda, 

oro 

255 ■ • \r!. 057 — Subslituam-se as palavras "...da' 
<-,oiin>ensacão", |»eia<- seguintes 'V..do balanço". .— Ulnlpha 
Gordo, 

Vrl. l.Oin — Vrei'c<eente-se; 
Art. O eominissario autorizado pelo eommilteiue a 

fazer-se substitua* por um oulru, é responsável pelos -lelcts 
do seu subslouto, si este era ao tempo da escolha liotorio 
monte incapaz on msulvayel. Não lendo sido autorizado rés- 
:i\inviié* vtákD ri«*11< •> OS OrlOS iln -vmii aiiLwI Wj*4^%. • i .» » • 
mente meapaz ou insoivavoi. ia ao tendo sido autorizado re-• 
jiolHJnpor-líHjo* os aetos d.cseu snbstitqtq. — Adolpho Gorda. 

.. •' . •- X" ''"'O"11? das palavras ''...(mu di- reito a commis-ao... , du primeiro perludo .iccwscenle-se*' 
ilAverfin nrovar oorém mi.. .... * - "" • 

' e d O a - -- -- .   .....v. :ii.j.a(f, IIIT L'l' Si'l' 11 f ('—Hl1 " 
• ...deverão provar, pormu qu- na opèrnçio eonSôu-sê 
com u cotação da bois» orrdfr mercado. \'h irt,a Ga,ilo. 

N. 262 — Addiie-si.<ríúnde,cyi|vi- 
27 í é"1 Onde eonvkirí r « • 

' t -mv y  tò. ■ Ouantio ',varia. p-m;,.. cunl.mUmdnle inenm- 
Art. Si um credito levado a conta-corroutê, e garantido liem lim CptQwnL^aiu» de gpig ujigráeão - sululari, m ulc 

fopi pcidun* ou byputheca, o credor tem o direito de. .valer-se responsáveis para çgm . He. 
„ idessa garantia para o saldo que rosuHar a seu favor. Tem , E quando vários ebminisàarloí WoÜai 
irir /.aml»eni_esse'direito no enao rle tia\»r um •íiador oit e.o-fibri» ordem de realizar umi A ....1 . "es™ gnramin para o samo que renunar a seu invor. icm «, imuiiaa vanos COrüíúisãarlos àeceitam eoninrda-Aérvle a 
ufiatnJg-TU-csse- dlroit/v tvo coro de ha voe nvp ; jadqr oir.co-obri- ordem de realizar uma operacÃ,. ^ãn tu i •» -1 .m dll» i« ,» » 
V^dp. r-^^da. Gorda. . .... , aveis para com o eornmmeri^, ~ 
*:•" — . .V i: . - i. - 1 * 

, . . . _   ,     ,'/'* • ■ ' * • ' f.J. I , . 

iyíL t»«5 

.c;a. * ... 
8C3 Wfa evt.jpuláoSo "dá. -275»*- VrT-A.,^ o ermimis-v-hí. um •« ,i; u - 
% X£<AãW£Í ^sm¥. Ssrê**. ^2 doffommiPHte w .uròs. £ flwíSte c àSlíaaito.. ê- 

n- 
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fos quti foz com a oporarão de que foi encarregado. Não po- 
derá cobrar mais do que dispendeu, quaesquer que sejam* os 
usos ou estylos, cm contrario. 

Ai.t. — ,\ commíssão ó devida ao commi--ai o depoia" 
ido. executada -u' iueimíbeneia de que foi encarregado. Para 
oá negeeios qu»' não poderão m»p executado#;; tem direito a 
uma iudemnizucão que será arbitrada, tendo-se-em vista seu 

'/trabalho o uso o . ingaT. — Achfpho 

CAPITULO xvir * 
PX miÇÃO E nEPRESENTAÇÃO nirAMATtO-V 

.27$ — Onde eòiiviei1: 
Ait. — O editor que tiver direito n varias edições. nSfr» 

poderá preparar uma nova sem ter previamente suwnettido 

CAPITULO xxr 

DA ABERTURA BE CREDITO 

• AVt^ i.ídO — Supprima-se. - Adolpha Gordn.' 

.. • ■ ■■ ■ '■ '  ' 
287 — Addite-se ondd eOuvlor: 
'•Art. — Si nenhum máximo d fixado na f.mda .de.mmlH-S 

o o beneficiário faz pedidos exagerados, em desproporção evi- 
dente com a posição respectiva dos interessados, o destinatário' 
deve prevenir seu correspondente e, emquanio não receber, 
instrueções deste, pôde stfspender qnaesquer pagamentos. — 
Adolvho tlordo. 

a obra ao autor, afim de fazer ello as modificações que julgar 
necessárias, não podendo estas, porém, prejudicar os inte- 
resses commerc.iaos do editor, ofíender a sua honra'- ou au- 
gmenfar a sua respón-obilidade. — Adqlpho tíordq._ 

CAPITULO XVIU 

* .PA CONSTITriÇAO DA RENPX 

2T7 — soppriina-se esto''capitulo. 

^ ' CAPITULO XIX 

■ no SEGrno 

Art. 1.053 — Acrescente-se. 

-88 — Art. — Podem ser epncédidaá cartas de. credito i 
ordem ou ao portador. — Adof.ph., Ç,'0,7/0. 

'APiTULo xxm 

PO. PENFIOIV 

280 — Art. 1.107— Vccresconté-se 
, Paragrapho único. Quando n penhor se instituir por 

Adolph" UorOo» eripto parficular, será este lavrado em duplicata, assignadA 
pelas partes o por duas testemunhas, ficando cada conlrp- 
fitante com um exemplar. — ,\dolph<) Gordo.- 

290 — .Vrt. 1.108 — lledija-so-"assim a uHima parte f, S 
278 "Podem lambem ser dados em penhor os direitos resní- 

Tantes do contraefo pignoralicio, entregando-se an credor; .ij 
"O seguradur perde o direito do pedir a annullação sinão titulo ou a cautela desse penhor, — Adolpho Gordo, 

<» íi/.er dentro de um mez, a contar (Ia data em que l«»'o co- • . 
mhecimouto da falsidade, erro de declaração ou das reticeu- . , , lArt 0 ,, ,N , , 
cia,. _ Adolplo) Gordo. ■ -»> — Arf. l.Ü)9 — § f»' — Depois das, palavras ....- 

obrigado • repor... aecrescenfe-se: "immediatamenli'',, 
   inuix cOmo está. — Adolpho Gordo. 

27'.) — Vr(. 1^.050 — dubstilufi-sc n «li.-poMçàp de-fc ar- " 
ligo pelas dos ár'f.«ni,-m e 1.138 d • Codícn civil. — .\>r,,tpr,„ ?6? — Art. f.'ff» — Áccrescehie-se'•o seguirito numero 
''Jdfdo. ^Ai o deveiRjr olienãr, durante ò contracto, mercadorias do 

-   seu fundo de coAlmercio dadas em penhor o não repor, irnme- 
dilameulo, outras equivalentesi ou a sua importância em 

280 — Art; 1.002 — \cci'escenle-sc, depois deste artigo:" ^dinheiro, —- Adolpho Gordo. 
Art. — si ,) segurador provar (pio o -eguraüo teria po-   

diuó evitar todo o daimm ou evital-o efll parto, ficará com- 202 — Art. 1,120— §•• 1*— 8ubstiU1a-.sc pelò seguinte:! 
pletamenfe exonerado no primeiro caso, e exonerado na parle Vendida a cousa dada em penhor, por qualquer dos meios 
correspondente, nà segundo, <—Addipho €}ordú. " indicados no arf . 1.118, si o produçto da venda exceder t 

Aoi   (m,in .mi vim- in.poitancia da divida, será o saldo entregue! ao devedor, de- 
' ' ' ■ pois do pago intogralmonte o credor o uno apparecendo crc- 

\rt . — Kslaudo hypothecados os bens que fa/.-m ohjocto dores a disputar o seu direthvsobro osso saldo, o si não has- 
<Io seguro, nas imlemnizaçõcs devidas ficam subrogados as tar par» o pagamento da (livida, o credor terá o direito dó 
garantias reacs. devendo ser utlrilmidas, de pleno dueito, ao haver «Jo devedor a differença, fitir acção exivuliva,, —• 
credor. — Adolpho Gordo, \doU>ho Gordo., 

282 — Art. — No seguro sonro a vida. o Segurado que, 
depuis de Ires annos, suspimde o. pagamento do prêmio, tem 
direito a um seguro redu/ido proporciouatmcutc a »ua re- 
serva uiathemuticu. — Adolpho Gordo, 

CAPITULO XX 

( DA FIANÇA 
" I 

28.q Art. 1.082 — ^ubstitua-so pelo" seguinte: 
.: l f n • o 

"Salvo Convenção eru contrario, o fiador não tetu direito 
á uma atribuição pecuniária pela responsabilidade da fiança. 
— Ulolph-> Gordo,, 

281 — Addite-se; 
A,.!  0 fiador que se respojisnhiliza por mu temp.) de- 

terminado, fica exonerado da fiança, si o credor não começar, 
o proeedufiento judicial contra o devedor nas quatro semanas 
seguintes •> ufceis á expifaçãó daquelle prazo. 01^ si jiãq o 
çoi)t|nija sem iptçrrupçao uotavi.,. — üdplpáo G<-rJo. 

Ailolji/to Gordo.i 

" CAPÍTULO XXIV 

DA XIVDOTIIECA 

291 — j/upprima-se este capitulo., 

CAPITULO XXY, 

D.V ANTICnngflE 

295— Suprima-so e^te capitulo. — Adolpho G>o-Jo,. 

I.1VRO IV 

Da industria de uai jicaeão 

290 — Supprima-sq oste livro., — fíiirno dr Paira. 

I.IVRO V 

Da fallcircia 
* -l 

297 — supprium-se e.slo livro. — Lofiei ihfWdtaei* 

8ala <ía Commissão. de outubro de 1927. — AxíSlúhvf 
. ... Gordo, Presidente. — Buetio d« Prdoa. Enrico Vollc. —♦ 

"ísr. —^ Ari . Tratando-se <Io uuia iIivrir ^Lopes (roíojolves* — P^ijro ímqo. — Fermira Chaves, Gn* 
nem 1 ptide ser determinado por um aviso do credor, o nadçr ti,}frrdo Viauna, — Arututes Rocha. — Cunhn Machodo. 

tem o direito, um anuo depois de assignada a fiança, do 
exigir.do credor que faça o aviso, « que, vóiwida a divida, 
■ uiciç o qn ocediinento jvjdieiiçl. — \<lolptio Gordo 

■ I ■ ■ n« I H  —■ I I —— 1111 1^ 
Imprensa NaçlonaJr - flio oe Janeiro 
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Doiviliian U; DTARIO IjA , Ti STICA Ouíubro de 1!AJ7 .wHTt 
!llóo, Vranfispn Raposo dè Mmeida 

p.uf.. 300 . • li de, outubro do 1027. 
raslfiic^õos criniinaoa marcadas .para 

, 'o dia 17 do corrente: 
Réu, Fiora canto Cupello o outro (ar- 

tigo 31 da lei n 2.321, do 1910) . - In- 
terroga, torios. 

Ré, Maria flbristina Silvestre (artigo 
, 303). — Com duas testemunhas de ac- 

cusac-ão. 
Réo, David Pinto do Andrade (artigo 

303). — Cora tres testemunhas do ac- 
cusacão. 

Réo, Walfer Gomes Cardim (aiiigo 
300). — Riem. 

líéo, José Alvos da Silva (art. 330, 
? 1). — Idom, 

♦fui/o da Selima Pretória (Iriiuinal 

.IlUZ, nu. EDUARUO 
PROMOTOR, nil. 
UACHAREI. JOHE" 
MENDOM. A 

DE SOU/A SANTOS — 
OTTO OU. — ESCRIVÃO, 

DAMASCKNO PINTO DE 

Expedionle do li de outubro do 1927 
I 

■Réo, Aureliano Marques do iBritlo 
(art. SOI). — Ao l>r. promotor. 

Réo, Mar)inho Alves Coelho (art. 303) 
•— Ao Dr. promotor. 

Réo, João Lopes (art. 303), — Cum- 
pra-se . 

Réo, Aprigio Thomaz. 
Réo, Scverino Fernando Santos (arti- 

ro 330, SI0). Ao Dr. promotor. 
Ré, Annauda Vivoira Gomes (art 303 

— Ao l>r. promotor. 
Ré. Emitia de Oliveira (art, 303). —. 

Ao Dr. promotor. 
Réo, .lusó Lopes Rodrigues (art. 377). 

— Ao Dr. promotor. 
■Héos, Maria .tose Magalhães n outros 

art. 303 . io Dr. promotor. 
■Ré... Octacilio Ferreira da Rocha (ar- 

tigo 303). Archive-se, conforme pede 
o Dr. promotor. 

'Réo, Jumiario Gomes da Silve (arti- 
go 303 . Ao Dr. promotor; 

Reo-, Guttemhorg de Mattos e outro 
(art. 377 — Como requer o Dr. pro- 
motor. 

Réo, Cicero Carneiro (art. 330, § .i"i, 
•— Como requer o Dr. promotor. ' 

Réo, Amadeu Coelho (art, 30-4). — 
" O mo requer o l>r. promotor. 

Réo, Uvidio Braz (art. 3oi), — Como 
requer o Dr. promotor. 

Réo, Themistocles Herdeiro (art. 330, 
§ i" . Como requer o Dr. promotor, 

Réo, Cleomides de Souza Lima (arti- - 
go 2<.»í, S Io). — An Dr. promotor. 

300), Réo. Albino Alves Taliua (art. 
•— Sejam remeti idos estos autos d,secre- 
taria <la Curte de Appollacão. 

Réo, Antonio de. Oliveira (art. 303). 
An Dr. promotor. 

F.xpodienle de. 15 do outubro de Í927 

Réo. José' Feli\ Machado (art. 31, da 
lei n. 2.32(1. lluuovom-se as diligeu- 
eias, para o que desigu i o dia 21 do cor- 
ronle. 

Réios, Aleixo Thootonio i* outro (arti- 
go 31, da lei u. 2.321), — Como requer 
n Dr. promotor, para o qnm designo o dia 
22 do con iRe. 

Réo, Arc> Oscar Paraná e outros (ar- 
tigo 30.3 , Como requer o Dr. pro- 
motor e 

Réo, João de Ahrou, vulgo "João Mata 
Cuçu" art. 303 . — Officie-so á i" de- 
h'gnr.ia «eiie.ilando-se •» captura do réo. 

Réo. Francisco Alves de Castro (ar- 
tigo 330, s 3o). - - Prosiga-se, para o 
quê designo o dia 12 de dezembro. 

'Réo. José dos Santos (art. 303-. — Ao 
1 >r. promotor. 

Réo, Kjder Cardoso do Andrade (arti- 
go 399), — C.nmpra-sc. 

Réo, Carlos Cruz (art. 31, da lei mi- 
mero 2.321). •— Designo o dia 22 do 
corrente para o interrogatório. 

Réo, Domingos Pereira (art. 303 . — 
Cumpra-se, expedindo-sc os competentes 
mandados de prisão. 

Réo, Miguel Romano (art. 30éé-. —^ 
Expera-sc a precatória mpA-rida a Í1. 
37. ^ 

Réo, Antonio Aillela (art. 30(5 . \o 
Dr. promotor. 

Réo, Anisio Còsla (art. —303}. — \õ 
Dr. promotor. 

Ré, Elisa do Jesus Moraes 'art. 303}., 
— Ao Dr promotor. 

Réos, Simplirio José de SanfAnna e 
outros (arls. 304 e 303 . Ao Dr. pro- 
motor. 

Réo, Anlhoro Fernandes (art. 3035.— 
Cumpra-se. 

Réo. Manoel do Mendonça (arti- 
go 303'. — Como requer o Dr. proiilj- 
tor. 

Réo, João Rodrigues (art. 303). • - Ao 
Dr. promotor. 

Réos. Manoel Mattos Garrido o outros 
Jarí. 294. § loS. — Como requer o Dr., 
promotor. 

EDITAES E AVISOS 

•íui/o Federal da Primeira \ ara 

T)c sfgHmUi praça, com o prazo dc ires 
dias c abalimeuio de 10 '77, para ven- 
da c nrretnnlaçõo de bens depositados 
no Campo de São Cltrislovão n. 178, 
penhorxulos no rxceulvo fiscal movido 
pela Fazenda Nacional contra Abreu 
de Souza R- Comp, 

O Dr. Olympío üi- >á e Albuquerque, 
juiz federal da Primeira Vara do Dis- 
friclo Federal, na fénm da lei, ote,: 

Faz saber aos que o presente edital 
virem ou dello tiverem noticia, que no 
dia 20 de. oufubro de 1927, ás 13 horas, 
á Avenida Rio Branco n. 241, edifício 
do Supremo Tribunal Federal, o por- 
teiro dos auditórios trará a publico pré- 

. gão de veada e arrematação, a qiicm 
mais dér e maior lance offereccr acima 
da avaliação, ns bons penherados pela 
Fazenda Nacional no executivo fiscal 
que move contra Abreu de Souza A 
Comp. e constantes de bens depositados 
no campo de São Christovfio n. 178, 
cujas descripção e avaliação, feitas no 
auto respectivo, são as seguintes: Cln- 
coenta latas dc gordurina conteúdo dez 
kilos cada laia. a 38500 o kito, rés 
1:7508000; dons quintas de álcool, réis 
2041000; tres quinto de vinho tinto Rio 
Grande, n 962000 cada quinto, 2018000; 
importando a avaliação total em réis 
5:218*000, que. «om o abatimento de 
10 r/(. irão os ditos bens a praça pela 
quantia de 2:0231200. F, quem os mes- 
mos pretender arrematar, deverá com- 
parecer no dia. hora o local acima dc- 
sigrmdrs, ficando todos st-ieiifes dc que 
a arrematação f feita com dinheiro á 
vista ou fiador idonco. F, para quo 
chegue no ronherimcnlo de tortos os in- 

teressados, faz expedir o, presente edi- 
tal, que será affixado no locai- do cos- 
tume, pelo porteiro dos auditórios que, 
dc assim haver cumprido, lavrará a 
competente eertidão, na fôrma da lei. 
Dado e passado nesta cidade do Rio do 
Janeiro, aos l i dc outubro de 1927. Eu, 
Homero de Miranda Barbosa, escrivão, o 
■subscrevi. — Olvmpio de Sã c Mbv- 
finerquc . 

õiii/o Federal da Sejjnnda \ara 

Serviço Eleitoral 

PRIMEIRO DISTRTCTO 

santa THKHEZA 

Primeira tccçjo 

O doutor Carlos Affonso de iíssis Fi- 
gueiredo, juiz de direito da Ouiuta Vara 
•Criminal e presidente da primeira so- 
cção eleitoral do Santa 'J hereza: 

Pelo presente convoco os mesarios c 
eleitoros da secção para comparecerem 
ao edifício da mesma, silo- á rua Aque- 
duelo, uo dia 16 do corrente, ás 9 horas, 
afim do se proceder á eleição para in- 
tondente municipal. 

Rio de Janeiro, 13 de outubro dc 1927, 
Eu. Pery Teixeira, secrelario, o escrevi, 
• Carlos Affonso de Assis Figueiredo, 

rOPACAltANA 

Quinta seceão 

O Dr. Ilubeii~ Maximianô Figueiredo, 
procurador dos Feitos da Haude Publica 
e prosideule da mesa eleitoral da quinta 
secção de Copacabana (1° distcicloL em 
virtude da lei, etc. : 

Polo presente edital convoca os mesa- 
rios- ò os eleitores da quinta •secção eloi- 
toral de Copacabana, Paulo Lourenço 
Dias Chaves e Nicanor José Garcia, para 
comparecorém no dia 16 do corronfe, ás 
J) horas da manhã, no edifício ria rua tVi- 
ncleiros n. 89 (escola publica, pavimen- 
to inferior), local designado, atiui de se 
constituir a mesa que presidirá ú elei- 
ção para a vaga de intendonte municipal 
por esto distcicto, mareada para aquel! • 
dia. Dado e passado .nesta cidade do Rio 
do Janeiro, aos sois de outubro de 1927. 
Eu, João do Andrade, secretario, escrevi. 
e eu, Rubens Maximianô de Figueiredo, 
subscrevo. — Rubens Maximianô de Fi- 
gueiredo. procurador dos Feitos do Saudc 
Publica, 

S.VNTO VNTOMO 

Décima primeira secção 

O bacbaret Antonio Nunes de Aguiar, 
presidente da mesa eleitoral da 41° se- 
cção de Santo Antonio, etc.: 

Polo pcesenlc edital o nos lermos da 
lei, oonvoco os Srs. Dr. Oswaldo Gou- 
lart o Manoel da Gosto o Souza, mesa- 
rips, u ps eleitores desta soeção, para 
cõmjMlrocqrem no dia 16 do corrente me/ 
o anuo, ás 9 horas da manhã, no edifício, 
á rua Visconde de Rio Branco n. 48 (pa- 
vimento terreo), afim de constituírem a 
mesa eleitoral quo devo presidir á elei- 
ção para a vaga de um intendente mu- 
nicipal. pelo Io districlo, marcada para' 
esse dia. Dado e passado nesta cidade 
do Rio de Janeiro, aos 4 de outubro do 
1927. — O presidente, Antonio Nunest 
de Aguiar. 
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sa.nt'anna 

Décima quarta secção 

O Dr. Raul Loifão da Cunha, profes- 
sor da Faculdade ile -Modic na do Rio do 
Janeiro, o presidente da 14* soeção elei- 
toral do d.strieto municipal de bania 
-Anua, eommunica, nos termos da lei, aos 
Srs.' nic-arios <5 a quem mais interessar 
possa, gue os trabalhos para a eleição de 
intendente municipal, pelo t' districto, 
terão in cio ás nove hora do dia 1(5 do 
corrente, no odificiç da Intendencia da 
Inspectoria de Águas e Esgotos, situado 
á rua Frei Caneca n. H;!. Dado e pas- 
sado nesta cidade do Rm de Janeiro, aos 
seis dia^ do mcv, de outubro de 1927. — 
fíaul Leitão do Cvnha. — Dr. Alberto 
Francisco Caurjo, secretario, 

CÔRTE DE APPEULAÇÃO 

eONSELHO S CPU U.MC t 
laço publico que pelo br. desemhar- 

f-n dor presidente foi convocado o Conse- 
llio Supremo para quarta-feira próxima, 
l.t do corrente, ás 12 horas, afim de co- 
nhecer dos casos do sua jurisdieção. 

Secretaria da Còrle do Appellacão, em 
>lo de outubro de 1927. — No impedi- 
nienlo occasional do Dr. secretario, o 
rbole da segunda secjão, Antonio Geral- 
do Ferreira Coelho. 

CôRTE DE APPELLAÇÃO 

tehceiha ca.maua 

írço publico qno p do Sr. desembar- 
gador presidente da Odrle de AppellaçSo 
ioi eonvocatla uma sessão da Teix^eira 
«amara, para julgamentu dos embargos 

de nul.idade adiados, no proximo dia 19 
«o corrente, ás 13 horas. 

Secretaria da Côríe de Appcllação oiu 
lã de outubro de 1927. — Pelo secreta- 
rio. Antonio Geraldo Ferreira Coelho, 
chefe de secçüo. 

Jui/o «lê Direilo da Primeira Varà 
de Drithãos e Ausentes 

De segunda praça, com o prazo de oito 
dias, e abatimento legal de dez por 
ecuto, para venda e arrematwão do 
perdia sito d rua do Morro do Vin- 
tém, numero cem. antiga rua Ferreira 
hobre, numero dezoito, no Engenho 
Aovo, pertencente ao espolio da finada 
dona Maria Duarte Vieira 

O doutor Flaminio Barbosa do Re- 
zende, juiz em exercício na Primeira 
Vara de Orphüos e Ausentes do DKri- 
cto Federal, etc.; 

Faz saber ao» que o presente edital 
00 segunda praça com o prazo de oito 
«tias o abatimento legal de dez por cento 
virem ou delle noticia tiverem, que no 
1 ia vmie cinco (25) do corrente mez, 
ás treze horas, após a audiência do es- 
lylo, no Palacio da Justiça, á rua Dom 
Manoel, o porteiro tfbg auditórios levará 
a purdien pregão de venda o arrerna- 
laçao a quem mais dór acima da ava- 
liação com o abatimento legal de dez 
por cento, o prédio silo á rua do Morro 
do vintém numero cem, antiga rua Fetv 
reira Nobre n.umçrn dezoito, no Enge- 

nho Novo, pertencente ao espolio da fi- 
nada dona Maria Duarte Vieira, descri- 
pto e avaliado pela fôrma seguinte: 
Prédio do platibanda, assobradado, á rua 
«lo Morro do Vintém numero cem, em 
centro do lerrono, com duas jancllas e 
doas mezzanmos, entracía ao lado onde 
existem duas portas, parede do uma vez 
de tijolo, coberto com tolhas typo fran- 
cez, medindo do frente sete metros e dez 
centinietros por (fez metros o vinte cen- 
tímetros de comprimento, divide-se em 
duas salas, tres quartos forrados e as- 
soalhados, cosinha e latrina, no quintal 
existe um telheiro com tanque e ba- 
nheiro, está precisando d«v obras, edili- 
cauo cm terreno com gradil o portão do 
leiTO na frente o cercado oom folhas de 
zinco de um lado o fundos, sendo aberto 
do outro lado. O terreno dá fun-ios 
com a rua Soares, medindo na frente 
onze metros e com igual largura nos 
fundos, com a referida rua Soares, fem 
de comprimento trinta c nove metros 
e sessenta centímetros por um lado, ten- 
u" quarenta e tres metros e cincoenfa 
centímetros pejj uulro lado. Avaliado 
ern vinte e cinco contos de réis (  
25:0095000) que com o abatimento legal 
de dez por cento ficam reduzidos' a 
vinte e dons contos e quinhentos mil 
reis 2 ^OO-HOOOi. por quanto vae a esta 
segunda praça. E quem o mesmo qui- 
zer arrematar deverá comparecer no dia, 
hora e loeal^ designados afim de (er to- 
gar a praça que será feita mediante pa- 
gamento á vista nu fiador idoneo por 
tres dias. A praça é feita a roaueri- 
menfo dos interessados o concordância 
dos doutores fiscaes. As despezas do 
anemaíação correrão por conta do ar- 
remafador, que pagará também o laude- 
mio si o immovel fór forciro. E para 
eonstar passaram-se este e outros te 
igual teór que serão publicados e affi- 
xados na fónna da lei. I adn e passado 
nesta '.idade do Rio de Janeiro, aos 15 
de outubro de 1927. Fm. Kdgard Fer- 
reira Vednso, escrivão interino, o sub- 
screvi.— Flaminio Ttarbosn de. Rezende. 
— (Está devidamente seliado).   Ksfã 
conforme.— O esçrivão interino, Edgar d 
Velloso. 

Jui/o do Dirolfo da Saflunda Vara 
do Orphãos e Ausentes 

De convocarão de herdeiros e interessa- 
dos com o prazo de 180 dias, na fónna 
abaixo 

O Dr. José Linhares, juiz de direite 
em exercício na Segunda Vara de Or- 
phãos o Ausentes da cidade do Rio de 
Janeiro, etc.: 

Faz saber aos que o presente edital 
de convocação dos herdeiros, com o pra- 
zo do 180 dia« virem, ou delle conheoi- 
mento tiverem, que havendo fallecido 
nesta cidade do Rio de Janeiro, Antonio 
Fernandez da Costa, sem deixar testa- 
mento, nem herdeiros conhecidos, fo- 
ram seus bens arrecadados na fôrma «ia 
lei por este juízo, pelo que cito e chamo 
aos herdeiros do dito finado, ou a quem 
interessar possa a dita arrecadarão para 
comparecer neste juizo. no prazo acima 
marcado, afim de requererem o que a 
hem de seus direitos. E para que a no- 
ticia chegue ao conhecimento de todos 
se passou o presente e mais dous da 
igual teor, que serão publicados o aífi- 
xarios na fôrma da lei e no logar do 
costume. D7do e passado nesta e:dado 

J1'0 de Janeiro, em 10 de junho da 
1937. Fm, Antonio Nunes de Aguiar, es- 
ci i\ no, o subscrevo. — Josc Linhares^ 

Jui/o dp Díroito da Secunda Vara 
de Orphãos c Ausentes 

Deeonvoração de herdeiros r inleressa- 
dos com o prazo de 180 dias, na fónna 
o. baixo 

O Dr. Tosô Linhares, juiz de direito 
em exercício na Segunda Vara de Or- 
phãos c Ausentes da cidade do Rio d" 
Janeiro, etc.: 

Faz saber aos que o presente edital 
de convocação dc herdeiros e interessa- 
do» com o prazo de 180 dias virem ou 
delle conhecimento tiverem, que haven- 
do fallecido nesta cidade do Rio de Ja- 
neiro, José Pinto do Azevedo, sem dei- 
xar testamento, nem herdeiros conheci- 
dos. foram seus hen-i arrecadados na 
forma da lei por este juizo, pelo que cit> 
e chamo aos herdeiros do difn finado 
ou a quem possa interessar a dita arre- 
cadação para comparecerem neste iuizo 
no prazo acima mai-ado afim do reque- 
rerem o que fòr a hem de seus direitos 
E para que a noíicia chegue ao conhecil 
inento de todos se passou o presente o 
mais dous de igual teôr, ,,ue ^erâo pu- 
blicados e aftixados na fôrma da lei o 
no logar do costume. Dado e passada 
nesta cidade do Rio do JaneAo. om h\ 
de junho do 1927. Eu. Anfonio Nuno» 
r /'Çl!,a1

r' escrivão, o subscrevo. — José Linhares. 

Juizo de Direito da Primeira Von» 
Cível 

Fallencia do Banco Auxiliar do Com- 
mareio 

AVISO AOS CUMDOliES 

O escrivão ria Primeira Vara Eivei 
ayisa aos rrçdopcs da fallencia do Bane» 
Auxiliar do («ommercio, que a asscmbl.i-, 

horas n0 d'n 17 d0 corr<,Qto. ás 13 
Rio do Janeiro. 3 de outubro de 1927 

Pelo escrivão. Josó da Silva Lisbóa. 

(7.490).. 

Juizo dc Direito da Segunda Vara 
Cível 

De primeira praça, com 0 prazo dc . 
te dias 

O doutor Manoel da n , • v 

juiz dc direito da S. minda vi Rlb,?.iroí 
do Districto Federal, et®?; ClVJ, 

JdL^nã o ^ndi8 Ti vir,-m- ^ 
saguão do Palacio «S i'. ? curren,e- 

Dom íi tnoei, w (rése hírà, ^ ?ri
r

n
,;'i 

minutos, o porteiro deste Hizo l>nI 
cisco de Almeid i rnnhl iJ x' , ran~ 
büco prégio <|c venda « airi 1 Pá'" 
pelo maior preço que alenn , a 
bens penhorados a Janife v0 f r' T 
Almeida no executivo 'n r m 
lhe movem viJn .bypolhocario que 
Antoi?k? Fa.istfnn e Manoel 
dó teôr SStato: uC

r
orh,ia[1^ '"o laudo 

riíic K/l—n ! ha tido de avaliação dos hens penhorados por doni n?» 
Schme.dor o outro a Jamíirfo Viegnf" 
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Almeida na fôrma abaixo: Pr.-dio sito 
á rua Anreliano Lessa numero trinta e 
tros (antiga rua Magdalena), freguozia 
dc Inhaúma, estaçSo de liamos, edifi- 
cado em centro de terreno, dividido da 
rua por baldrames c pilnstras de tijolo, 
grade o portão de madeira, tendo na 
fachada três janollas de peitoril, porta- 
das em frizos, plafibauda o coberto de 
telhas francezas. Entrada ao lado com 
escada e \ ar anda cimeulada e ladrilha- 
da onde tem duas portas o duas janei- 
las. Gonstrucção de vez de tijolo sobre 
baldrames de pedra e cal, precisando de 
reparos o limpezas, dividido cm duas 
salas e dons .quartos, forrados e assoa- 
lhados. cuzinha e privada ladrilhadas, 
tanque para lavagem e caixa de agua. O 
prédio mede de fronte Cm.fiã por Tm.õã, 
seguindo puxado com fim.U) por 3m.55. 
<1 terreno pertencente ao prédio medo 
de frente na linha da rua lOm.OO por 
50m,10 do exlensão. fechado por muro 8 
zinco a confrontar com quem dc direi- 
lo. A este terreno e prédio damos no 
estado o valor de vinte contos de réis 
(20 ;0rt0.'S't. Rio de Janeiro, vinte o sete 
de setembro de mil novecentos o vinto 
e sete. — Tiln Dias de Moraes. — Oscar 
Enzebio liodrignes Roxo." O ramo será 
entregue ao arrematante mediante pa- 
gamento ã vista ou fiança idônea por 
tres dias. Para qno chegue ao conheci- 
mento de todos o quem possa interessar 
exnedin-sn o presente edital, fine. senl 
affixado no logar do costumo o publi- 
cado, por Ires vezes pelo «menos, no 
Diário da Justiça, o om qualquer dos 
jomaes de maior edrcnlnj-ão, devendo 
ior logar n nllima publicação no dia da 
praça. Dado e passado nesta cidade do 
Rio dc Janeiro aos tres de outubro do 
mil novecentos e vinto o sete. Eu. José 
Cândido de Parcos, escrivão a subscre- 
vi. — Manoel da. Cosia liihriro. Con- 
fero, José Condido dc Barras. 

Jui/o do DípoRo dn Soqunda Vara 
Clvol 

Tic convocar/Io das credores de Martins 
& Picrttecini, na fôrma abaixo 

O doutor Manoel da Costa Ribeiro, 
juiz dc direito da Segunda Vaca Civel 
do Distrido Ecdornl, etc.: 

Faz sabor nos que o presente edital 
virem, que por eilo citam-se os eredoros 
da concordata provontiva de Martins & 
Piemceini, estabelocidos ã rua dn Livra- 
mento n. rcJ. com carvonrta e a quem 
-"««tçressar possa nnrn sclencia do pedido 

-concordata feda pelos mesmos nego- 
cinnfmq para que possam reclamar, o 
•que (Vir a bem dos seus direitos, om cnin 
proposta constante da petição inicial, na 
<iual propõem pagar aos seus credores 
21 " " por saldo de seus eredbos em tres 
prestações n saber: quatro, pito e dnzn 
me/es, da data da homologação, dando 
como garnnlin o sen actlvn, bem assim 
para potência da nomeação dos commis- 
Smios José (tomes da Cruz Vulonio Gon- 
çalves e José Dias Pinho Sobrinho. On- 
irosim, pelo presento, faz saber qno i» 
rnnvoeueãn dos credores lerã logar no 
dia 17 de outubro do corrente anuo, ãs 
lí horas, no Palaclo da Justiça, ã rua 
D. Manoel ns. op i> fn; sppã publi- 
cado no Diário do Justiça na fôrma da 
lei. Dado c passado aos. Irt de setem- 
bro do 1022, Eu, José Cândido dc Har- 
ros, osccivfio, o subscrevi. — Manoel da 
Costn Bibeiro. Confere. — José Cândi- 
do de Barcos, 

Juizo do Direito da Segunda Vara 
Civel 

Dc citação dc credores itn rtos, com o 
prazo dc dez dias 

O doutor Manoel da Costa Ribeiro, juiz 
de direito da Segunda Vara Civel do i)is- 
tricao Federal, etc.: 

Faz saber a quantos este virem que, 
tendo sido movida uma execução do 
sentença poc parte do Fernando Pinto 
Ferreira contra Helena Rochmann e 
Jenny Flemoty, cm virtude do que fo- 
ram pcnhoratlas importâncias em di- 
nbeiro depo-ilaüas pelas supplicadas no 
cofres públicos, e estando o processo cm 
termos de proceder-se á citarão dos cre- 
dores incertos das executadas, afim do 
requererem sua preferencia na execução, 
pas-.. -se. a requerimento do exeqnonte. 
este edital, jior cujo teõr ficam citados 
os ditos credores para aqnellc fim. fi- 
cando-lhes r.qui marcado r> prazo logàl de 
dez dias para apresentação dc seus re- 
querimcnlos, Este juizo funcciona no 
J íiluoio da Justiça, á rua Dom Manoel e 
O presente vae ser affixado no logar do 
costumo e publicado, por Ires vezes pelo 
menos, no Diário da Justiça e em qual- 
quer dos jornaes de maior circulação. 
Dado o passado nesta cidade do Rio do 
Janeiro, aos dez de outubro de mil novo- 
eenfos e vinte e sete. Eu, José Cândido 
de bacios, o subscrevi. — Manoel da 
Costa Itihciro. Onfore. —José Condido 
de Burros. (7.660) 

Juizo de Direito da Segunda Vara 
Civel 

De citação com o prazo dc 20 dias, na 
fôrma ahaixo 

O doutor Manoel da Cosia Ribeiro, juiz 
dc direito da ííesnmda Vara Civel do Dis- 
li icto Federal, etc.: 

Faz saber aos que o presente edifal vi- 
rem. que me foi requerido pela Socieda- 
de Brasileira de Beneficência, a sua in- 
clusão como credor da Massa fallida Au- 
gusto de Bam»: de conformidade com o 
arl. 87. da lei n. 2.024. de 1908. F.m vir- 
tude do que se citam os interessados para 
dentro desse prazo de 20 dias, apresenta- 
rem as opposições. que tiverem. E para 
constar, passei o presente que será publi- 
cado por tres vezes no Diário da Justiça. 
Dado e passado aos 8 de outubro de Í927. 
E eu, José Cândido de Barrcfs. o subscre- 
vo. — Manoel da Costa Ribeiro. Confere. 
— José Cândido de Burros. 

(7.740). 

Juizo do Direito da Terceira Vara 
th el 

AVISO AOS CRKDORKS 

Fallencia de R. T. Martins & Comp. 

O escrivão Cnut OalvSo comnnmica aos 
credores da falb-ncia de R. T. Martins & 
Comp- que se acham em cartório, duran - 
te cinco dias. as relações e documentos 
apresviitados pelos svadifos. para serem 
ex mui nados pelos interessados, apresen- 
tando suas imptignaçõe-v de acedido com 
os paragraphos 5" e 6* do art. 8R da lei 
n. 2.024, de 17 de dezembro de 1908, os 
quucs são do te Ar .seguinte: § f».* Du- 
rante ess- prazo de Cinco dias, os crédi- 
tos incluídos naquellas relações poderão 

ser impugnadas, quanto á sua legitimi- 
dade, importância ou classificação; 
§ 6." A impugnação será dirigida ao juiz 
por meio dc requerimento instruido com 
dociuncntos, justificações ou outras pro- 
vas . 

Rio de Janeiro, 8 do outubro de 1927. 
— O escrivão, Cruz tialoão. (7.05ft) 

Juizo de Direito da Terceira Vara 
tivel 

Concordata preventiva de 0. Waehneldt 
& Comp, 

AVISO 

Aviso quo a assembléa de credores 
foi adiada para o dia 21 do corrente, 
ás 13 boras, no Palacio da Justiça, á 
rua D. Manoel. 

Rio, 10 de outubro de 1927. — O es- 
crivão, Cruz Galeão. (7.770) 

Juizo de Direito da Terceira Vara 
Civel 

Dc citação dos credores de D. Rebclln 
<C- Comp.. estabeleeidos ■nesta pmra, 
com negocio dc moveis, d rua Vru- 
uuayarui numero quarenta e um. e a 
quem interessar possa, para sciência 
do pedido de homologação de uma 
concordata preventiva, feita pelos 
mesmos, para que possam fazer qunes- 
quer reclamações, ficando desde logo 
convocados para a assembléa que terá 
Iqgar no dia 17 de outubro de 1927. 
ds 13 horas, no Palacio da Justiça, 
afim de deliberarem sobre o mesmo, 
pedido, dc concordata preventiva 

. O Dr. Leopoldo Augusto dn Lima, 
juiz de direito da Terceira Vara Cível, 
neste Distrieto Federal, etc.; 

Faço saber aos que o presente edital 
virem, que por elle se citam os credores 
dos negociantes D. Rebello &"Conp„ ei- 
tahelbcklo# nesta praça coro negocio de 
moveis á rua Uniguayana numero qua- 
renta o nm e a quem interessar possa, 
para seiencia do pedido dc homologação 
dc concordata feita pelos referidos ne- 
gociantes, para que possam reclamar o 
quo fõr a bem de seus créditos o inte- 
resses. em cuja proposta constante do 
snn petição inicial, propõem os devedo- 
res impetrantes pagar os seus ereditos; 
21 por cento em quatro prestações do 
6, 12, 18 o 24 mnzes da hoirologação, 
sendo as tres primeiras do 5 por cento 
cada uma o n ultima de 6 por conto, of- 
erecendo como garantia o sou nrttvo o 

bem assim para seieneta dn nomeação 
<his comniissarios J. Teixeira & Comp., 
Irmãos, (lomos & Comp., At. F. Areai, 
snsnensas as fflrecnções contra ns de- 
vedores por créditos sujeitos aos offei- 
tos da concordata. Ontrosini, pelo pre- 
sente convocam-se os credores dos ditos 
impetrantes e a quem intoressur possa 
para a as-mmbtéa que terá loznr no Pa- 
lacio da Jnsiiçaa, á rua D. Manoel, na 
sala das aoriumems, nodla 17 de ontnbr > 
do 1927. ás U horas, afim de proceder- 
se sobre o pedido de homologação da re- 
ferida concordata, sob pena dè, á rexe- 
lia, se proceder como frtr do direito, tudo 
na fôrma da lei n. 2.02i. de 17 de de- 
zembro de 1908. E para que chegue a 
noticia q Iodos mandei passar este o 
mala dons de ignal fertr, quo serão pu- 
blicados pela imprensa e, nm doües af- 
fixfuio no lopnr publico, do costumo* 



Donliiiíjo tft D [AR ÍO DA JUSTIÇA Ouhibro ib- I!T?7 

Hado c passado ivsta cidade do Rio do 
Janeiro, aos 27 de setembro do 1927. 
J2u, João líaptista Uêllo, escrevente ju- 
ramentado, o escrevi, no imipcdimento 
occasional do escrivão. •— O juiz, Leo- 
poldo Augusto dc Lima, (7.751), 

Juízo de Díeciío da Terceira Vara 
füvei 

Fallencia de Alfredo & Comp. ' 

Snccessores de A. Magalhães & Comp, 

AVISO AOS INTERESSADOS 

Do ordem do Dr. juiz, aviso aos iotems- 
sados nesta fallencia, quo por despacho 
foi adiada para o dia 20 do outubro, ás 
13 horas, no Fórum, a assomblóa dc 
credores. 

Rio, 15 do outubro do 1927^ — O es- 
crivão, Cruz Gaivão. (7.79C) 

•Hii/o dc Direito da Terceira \am 
Ovei 

Fallencia de G. C. Alberto & Couip. 

AVISO AOS INTKRK8S.VD08 * 

Aviso-aos interessados nesta fallencia 
quo a requerimento do syndico foi adia- 
da para o dia 20 de outubro, ás 13 ho- 
ras, no Fórum, a assembléa do credores. 

Rio, 15 do outubro do 1927,, — O es- 
crivão, Cruz Gaivão. (7.797J 

qumu interessar possa, para scieneia ao 
pedido do humoloiíaçâo do concordata 
feita pelos referidos negociantes, para 
quo possam reclamar o quo for a bem 
do seus créditos o interesses, em cuja 
proposta constante do sua petição ini- 
cial, propõem os devedores impetrantes 
pagar aos seus credores 21 % em tro? 
prestações do 7 % cada uma nos pra- 
zos do 6, 12 o 18 mezea da data da ho- 
mologação, offoreoondq^como garantia o 
seu activo, c beni asFun para sciencia 
da npmeaçâo dos oommissarios José Li- 
no A Comp., J. A. Sardinha & Comp., 
o Ghristavão Fernandes & Comp., sus- 
pensas as execuções contra os devedores 
jKir créditos sujeitos aos effeitos da 
Concordata. Outrosim, polo presente 
convocam-«e os credores dos ditos im- 
petrantes o a quem interessar possa para 
a assemhléa quo terá logar no Ralacio 
da Justiça á rua D. Manoel, sala das au- 
diências, no dia 22 de, outubro do 1927, 
ás 13 horas, afim de prooedor-se sobre 
o pedido do homologação da referida 
concordata, sob pona de, a revelia, se 
proceder como fnr do direito, tudo na 
fôrma da lei n. 2.021, dc 17 do dezem- 
bro de 1908. E paru que chegue a nof'- 
oia a todos mandou passar esto e mais 
dons do egual teòr que serão publica- 
dos pela imprensa e um dollos affixado 
no logar do costume. Dado o passado 
nosta cidade do Rio de Jhnciro, cm 23 
de setembro do 1927. E eu, João Baptis- 
ta Hélio, escrevento juramento, o escre- 
vi, no impedimento occasioual do escri- 
vão. — Leopoldo Auiju*t<) Lima. 

1,7.158)" 

, . ... Jni/.o de Dirt ilo Ua Terceira Vara 
Jm/.o «le Direito da Terceira Vara Cível 

Cível 
Fallencia de Pereira A Otero 

Concordata preventiva de J. Garcia 
A Comp. AVISO AOS INTERESSADOS 

AVISO AOS CREDORES 

Aviso aos credores da dita concordata 
preventiva que a assemblóa do credores 
.rieou adiada para o dia 27 do corrente, 
ás i3 horas. 

Rio do Janeiro, ft de outubro do 1927. 
— Poio escrivão, João Baptista Hâllo, 
escrevente juramentado. 

.7*127) 

Juizti dc Dircitu ilu Tewira Vará 
Civcl 

J>c viturão Jos credores de Manoel Coa- 
lho Gomes, estabelecido tiesta praça 
eom negocia de ferragens d rua do 
Cam urino n. .12, c o quem interessar 
possa, paru scieuria dc pedido de ho- 
mologarão de uma eoneordata preveu- 
liva, feilu pelos mesmas, para qaa 
possam fmer quaesqwr reelamaçOâs, 
fieando desde logo convocados para n 
assemhléa ijne tem logar no dia 22 dl 
outubro de J927. ás 13 hora», no "Fó- 
rum , á rua I). Manoel, afim de deli- 
herorem ,,jbre o mrsuui pedido de 
concorda Ia prracutua 

O Dr I .jyiMildo Vuuustü Lima, jui'. 
do direito dã Terceira Vara Civo), nosl® 
Districto Federal, ele.: 

Faço sabei' ao.- qne o presente edital, 
virem, que por clic se citam os credores 
do negocianle Manuel Goelho Gomes, 
estahelocirlo nesta praça com negoeli) 
d" f.""isrMus, ú rua ('amorino n. 42, e \ 

Iviso aos iiileiessados nesta fallon ia 
quo a rcquonnionto do syndico foi adia- 
da para o dia 17 do corrente, ás 13 ho- 
ras, no "Fórum", a asscmbléa quo deve- 
ria realizar-se boje. Rio. 7 de outubro 
d,. 1927. -O escrivão, Cruz Galeão. 

(7.òlC(, 

Jui/O tio Direito tia TVitcini Varo 
Cível 

Dc primeira praea, eom o prazo de 
dias 

ü doutor 1 eopoldo Augusto do Lima. 
juiz de direito da Terceira Vara Civil 
neste Districto Federal, etc.: 

Faço saber nos que este edital dc pri- 
meira praça, cofti u prazo do 20 dias vi- 
rem, ou delle conhecimento tenham, quo 
findo o ditii prazo, no dia 27 dc outubro 
proxinu» futuro, logo ap^s a audiência 
deste juizo, quo será ás 13 boras, o por- 
teiro do.-, auditórios, João Nunes dos Reis, 
á porta do Fórum, á rua D. Manoel (Pa- 
lucio da Justiça;, irará a publico pregão 
do venda e arrematação, para serem ar- 
rematados .por aqnetlo «pio maior lanço 
offereccr sour»- sua,' avaliações, os im- 
moveis abaixo mencionados penburados 
no executivo hypotlnteaiMO que Elias Zu- 
cust, movo u Joaquim Vieira Braga c sua 
tnulhor D. Annita Montenegro Braga o 
vão á pra«.'!i para solução do dito exe- 
eutivo, a saber: Loto do terreno, sito á 
fu» Lins dc Vasconeellos «em pláeu nu- 

mérica, designado na iilunla que foi apre- 
sentada aos avaliadores. soh a designa- 
ção de lote n. 2, junto o autes nove me- 
tros do terreno do prédio n. 99, medindoi 
do testada !) metros, igual largura u» 
linha dos fundos o a extensão de 35 me- 
tros de comprimento, com propriedades 
do quem do direito, avaliado em réis 
5:i00$000: loto do terreno sito á inui; 
Lins dc Vascc-ucollos, som placa nume- 
i ica designado na dita planta, sob a de- 
nominação de lote n. », junto e depois 
do 8 metros do terreno do prédio nume- 
ro 94, com o qual está cm commum, 
medindo dc testada 10 metros, igual lar- 
gura na linha dos fundos o u exiensãoi 
do 34 metros, confrontando pela esquer- 
da o fundos com quem de direito o pelai 

■direita com o loto n. 5, quo faz objecío 
do dito executivo bypolbecario, avalia- 
do cm 6:0009090; loto de terreno sito ft 
rua Lins üe Vascüiicellos sem placa nu- 
mérica, designado na planta referida 
pela denominação de lote n. 5, junto o 
depois do lote n. i, já acima referido, 
medindo de tc-íada 10 metros, igual lar- 
gura ua linha dos fundos e dc extensão 
34 metros; confrontando pelos fundos 
com quem dc direito, c pelos lados com' 
os lotes ns. 4 e 6, avaliado cm 6:0008; 
lotc dc terreno á rua Lins dc Vasconcel- 
los sem placa numérica designado na re- 
ferida planta pela denominação do loto 
n. 6, junto o depois do lote n. 5, já 
acima rcferiilo, medindo do testada iti 
metros, ignal largura ua linha dos fun- 
dos o do extensão 34 metros, confron- 
tando pela esquerda com o loto n. 5, o 
pela direita e fundos uooi quem dò di- 
reito, ayaUado cm 6:0009000,' sommanda. 
«> total das avaliações em 23:4009000., 
Assim, convido a Iodes os pretendentes 
.a comparecerem no referido dia, hora o 
local, para ivalizar-.-e a praça. £ para' 
quo chegue a noticia a Umíos, mandei 
passar esto c outro dc igual teòr, quo 
serão publicados pela imprensa na fôr- 
ma «ia lei. Dado o passado nesta oidailfv 
do Rio «le Tanuiru, em 29 de se tem br ei 
de 1927. E eu, Manoel Eslanislau da Cruz. 
Gaivão, escrivão, u subscrevi. — Jeto- 
poUio Augusto de Limo. (7. 'fÒSM 

" ' " " I 
Jni/o (1«> Diivilo da TcPCClia VrF.V 

(!iv«T 

lio citação, i - ,n ■jtru.zo dc ■: vj diitç 

O doutor Leopoldo Augj- i de Lima- 
juiz «le direito chi 3 ■ Vara vivei üo; .ó 
Districto Fetlcral etc: 

iaço saber aos qne c.-ie -ditai de oi- 
taçao, com o pra.o de 09 dias virem, oiv 
«loll.- conhecimento tenham, qu-. i>>r 
parte de ManoiP Minju-s 'frindado, nnv 
.m dingma a policio do t.ecr seguinte; 
J-.xmo. .m", Lr. jr,J{ p,; (ih-eR , jj Xcr- 

ciuja \ ara tavel. Mano d Marques Trin- 
dade, cm princípio «lu corrente anno, ini- 
eiou ncçuo exeeutiva, por notas prorais- 
sonas contra seu irmão João .Marques 

I rmdnde, fel-o. deimis d. esgotados to- 
dos os recursos ou melo, amigáveis. F. 

y>rLnwU\ ''^segniss1 ímiiiruvelme.nlo. obrigado a usar da j.resonto acção, 

Vi .V- o.l .\n I"1 -Rtuento da quuu-. «i.» dc 1- :-.)9?999. .vo ser feita T. pc- 
nhora, os offi, iaeg de justiçn citaram ao 
mesmo e a unia mo|lu«r qinv lhes fòrrt 
apresentada como fondo com dle oasn-. 
da. para que, conforriie u lei, oppuzos- 
sem embargos á peuhum; uns, sabendo' 
o supphcunte que u 'm;lliec que foi ci- 
iiida I>a-1 aquell,. fim, m\o i> a , ''dailei1* 

< /" r\ 


